
REPÚBLICA fEDERATIVA- pO. BRASIL 

---- ---------------------

- . 
ANO XXXV _·N9 020 ; BRAS1LlA-DF _- SÁBAD-O, 29 DE MARÇO DE 1980' 

., 

CONGRESSO NAÇIONAL---
PARECER N9 18, DEJ980-CN.-

Da ComissãO Mista' do Congresso Nacional, incumbida-
- de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.O 5, de 1980-CN, quê '''Dispõe sobre áreas indis­
pensáveis à Segurança Nacional e Municípios do interes~ 
se desta, o ,que somente será fe~to mediante decreto do 
Presidente da República ~'ad referendum': do Congresso 
Nacional, em casos de guerra, de estado de sítio ou de 
emergência, e d_ctermina outras providências". 

Relator: Deputado Haroldo Sanford-' 
Busca a proposta sob nosso exame, pelà supressão da letra b 

do -§ 1.0 do art. 15; do item· VIr do art. 81 e do parágrafo único do 
art. 89; além da alteração do item rUCIo art. 89, altex:ação do art. 
90, e renumeração dos seguintes, uma nova disciplina p'ara a de­
claração dos Municípios de interesse da segurança nacional, com 
a conseqüente redução da aútonomia municipal, pela nomeação dos 
respectivos _prefeitos. _ 

I .Na sua· brilhante j~stificativa; o: Autor,-rieputado .~u~o Mar­
dilll, lembra '<lIue se atnbui ao -PrefeIto de certos mUlllClplOs, com 
essa escolha, uma competência específica, no que tange à segu­
rança nacional, quando esta é planej ada e promovida pela União, 
nos t~nnos qos itens Ve XV.LI, do art. 8.0 da Constituição. 'A esco­
lha desses prefeitos, porolei de tniciativa do-Executivo, submete-­
se ao referendo do Congresso Nacional, mas, na oportunidade, o 
Conselho de Segurança Nacional não oferece. ao Parlamento os mo­
tivos do seu convencimento dessa necessidade; resultando, por .isso, I 

a aprovação de todas as propostas nesse sentido, arranhando, além" 
do mais, o princípio maior da escolha dos chefes do Executivo Mul.. 
nicipal pelo sufrágio uIliversal e o voto direto e secreto. 

Estamos, na verdade, di·ante de uma verdadeira obsessão pelã 
segurança nacional, resultante da consciência que tem 6 Executi­
vo de que detém um poder não decorrente da soberania popular, 
das livres manifestações .nas urnas naS cidades mais politizadas do 
País. " . -

I 

Dai a procedência da redação que lhe propõe a alteração cons-
titucional .sob nosso exame: -

- ~III - proceder a circllu.stanciada fUl1damentação relati­
va-as áreas Indispensáveis à Segurança Nacional e aos Mu­
nicípios considerados do interesse desta, na Exposição de 
Motivos dos decretos previstos no art. ~O." , 

, Propõe ainda, o escla~cido Autor, que, depois do atual art. 89, 
renumerados o 90 e os seguintes, inclua-se, no texto da Constitui-
ção, o seguinte: . 

"Art: 90. Em caso de guerra e nos de estado de sítio e de 
emergência, o Presidente da República poderá declarar as 
áreas indispensáveis à Segurança Nacional e os Municí­
pios considerados do interesse desta, mediante decreto, 
acompanhado de Exposição do Conselho de Segurança Na­
cional,. devidamente fundamentada, a ser submetido ao re­
fer~mdo do Congresso Nacional. 

§ - 1.0 Para' o Município declarado ,do interesse ~a Segu-
'rança Nacional - enquanto este prevalecer - sera nomea­
do Interventor pelo Presidentê da República, -depois de 
ter o nome_ aprovado pelo Senado Federal. 

§ 2.0 Nas hlp-Ótêses previstas no caput deste art!go, ; de.­
creto garantirá, nas áreas e nos municípios, a predominân­
cia de capitais. e trabalhadores brasileiros nas indústrias 

. neles situadas.' I 

§ 3.° 'Revogados os diplomas legais que declaram Municí­
pios'do iliteresse doa Segurança Nacional, ·a eleição para os 
re.spectivos Prefeitos e Vice-Prefeitos será realizada a 15 
de novembro ,de 1980." 

. Este artigo atende às conveniências da segurança na,cional e 
à iniciativa do Executivo, assegurando, ademais, cerba-S- medidas 
que impedirão a predominância de capitais e trabalhadores estran- I 

geiros em tais áreas. 

Mas 'um principio constitucional não se pode basear no temor, 
senão na conveniência nacional, o que não ocorre no caso,_ca,pen-

...... do razão ao lúciqo autor da proposta. . 

Ora, o art. 86 da -Constituiç~o declara: 

, - Plenamente' justificada e acorde com os interesses nacionais e 
à -ambicionada representatividade democrática, motivo da propa­
lada abertura somos pela aprovação da Proposva dlLEmenda à 

-Constituição :ri.o 5, de 1980, que, sem prejudicar a sistemática da 
segurança -nacional, consegue-tomá-la mais conforme ao regime 
democrático e ao sistema representativo. do sufrágio direto e do 
voto ~iversal e secreto, com o minimo de exceções possíveis. 

- "Toda pessoa, natural ou jurídica, é responsável pela se­
gurança nacional, 'nos limites definidos em lei." . . 

. Trata-se de inovação recente, no Direito Constitucional Bra­
sileiro, posterior à declaração' de municípios do interesse da segu­
rançá nacional, que- vem da segunda Constituição Republicana, 
acolhida na Carta de 1946. 

Essa declaração se tornou um instituto caduco, depois de atri­
buir-se a todo' cidadão responsabilidade- p.ela segurança nacional, 
pela qual qualquer preféito, nomeado ou eleito, tem que velar, co­
mo cidadão, até-....m-esmo por sua maior r·esponsabilidade, como 
administrador e homem ·público. Que a 'l~i ordinária, no caso, a Lei 
de S€gurança Nacional; defina os limites previstos nQ art. 86, é 
o bastante. : - - . 

:qiante disso, tornam-se excrescentes OSI ,dispOsitivos já ·cita­
dos do art. 15. 

Também o item TIr dó art. 89, manda que se, proceda a uma-' 
simples indicação desses municípios, sem qualquer tido de jus­
tificação. 

Sala das ComiSsões, 26 de março de 1980. - Senador José 
Rich!\-, Presidente - Deputado Haroldo Sanford, Relator - Depu­
tado Erasmo Dias, contrário, eom declaração de, voto - Senador 
Murilo Badaró ~ Senador Luiz Cavalcante - Senador H-enrlque d~ 
La Rocque I Deputado Odulfo DODÚngues, contrário, com declara­
cão- de voto - Senador Jorge Kalume ~ Senador Lázaro Barboza 
~ Deputado Edson Vidigal,' - Deputado Paulo Studart, êontrário, 
com declaração de voto '- Senador Lomanto Júnior - Senador 
Cunha Lima. 

VOTO EM SEPARADO 

Senhor Presidente, 
Senhores -Congréssistas: 
Neste augusto Plenário a proposta de Emenda à Constituição 

!l.0 5 de' 1980 cujo primeiro signatário é o nobre parlamentar sul-
.rio-grandense, Hugo Mardini.. / 

Intenta fixar novo procedimento para a de~laração d8;s _ áreas 
indispensáveis à Segurança Nacional, e dos MunICípios de mteres­

. se desta. 
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PAULO AURtllO QUINTEllA 
Diretor Administrativo 

Ao fazer a indicação, haverá o Conselho de Segurança Nacio­
nal de proceder a circunstânciada fundamentação qUe justifique 
piena e satisfatoriamente a declaração respectiva. 

Para redação do caput do art. 90 da Constituição, Srs. Con-
gressistas, é oferecido, então, o seguinte t~xto: 

"Em caso de guerra, e nos estados de sítio e d~ emer­
gia, o Presidente da República poderá declarar as áreas 
indispensáveis à Segurança Nacional e os Municípios con­
siderados do interesse desta, mediante decreto acompanha­
do de Exposição de Motivos do Conselho de Segurança Na­
cional. devidamente fundamentada - a su submetido ao 
referendo do Congresso Nacional." 

Ocorre, Srs, Senadores, Srs. Deputados, que a declaração de Mu­
nicípios, como sendo do interesse da Segurança Nacional, não po­
derá limitar-se "aos casos de guerra, e aos dos estados de sítio e 
de emergência". consoante pr.,visto na Proposta em tela. Os Mu­
nicípios de fronteira, mesmo em tempos de paz, haverão de con­
tInuar SUJeitos a .serem declarados do.Jnteresse da Segurança Na­
cional dadas suas peculiaridades. In casu, não se trata; em abso­
luto, de "obsessão pela Segurança Nacional", conforme enfatizou 
ú nobre Relator da matéria, o nobre Deputado Haroldo Sanford. 
Mas, sim. da análise real de que as áreas de fronteira facilmen­
te podem se internacionalizar, com perigo para a soberania na­
cional, por influências alienígenas. É notório, Srs. Congressistas, 
a influência que os Municípios de front.eira sofrem, devendo, então, 
em qualquer caso, ser preservados os áltos interesses da União. 
Ou seja. os relevantes e legítimos interesses da Segurança Nadona!. 

Não bastasse isso, problemas outros emergem na área do con­
trabando e do ilícito dele decorrente, exigindo a presença da União. 

Semestre .............................. Cr$ 4()0,00 
Ano ..•.. . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

"Em 22 de fevereiro do corrente ano foi baixado o De­
creto-lei n.o 1.678, constituindo uma reserva de conten­
ção formada de parte das receitas vinculadas da União e 
incluindo, também,nesta reserva, o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) dos recursos orçamentários 
admitidos ramo "A programar" pelo Decreto n,o 82.947, 
de 27 de dezembro de 1978. 

Ocorre que a execução orçamentária do exercício vem 
mostrando a necessidade de se utilizar créditos anterior­
mente entendido como indisponíveis, principalmente se 
levarmos em conta o inevitável atendimento das despe­
sas decorrentes da dívida pública e com o Pessoal e En­
cargos Sociais. 

A possibilidade admitida pelo Decreto-lei n.O 1.678 de se 
utilizar recursos provenientes de excesso de arrecadação 
como compensação para abertura de créditos adicionais 
quando destinados ao atendimento de despesas com pes­
soal e encargos sociais e com encargos da dívida pública, 
viria contrariar, no que diz respeito à receita oriunda do 
salário-educação, as disposições do artigo 178 da Consti­
tuição Federal. 
Acrescente-se que a indisponibilidade de metade dos re­
cursos orçamentários "a programar" quando aplicada aos 
Encargos Financeiros da União, resulta na busca de ou­
tras formas de obtenção de crédito, uma vez que este 
subanexo contempla despesas incompreensíveis, como, por 
exemplo, o pagamento d~ Comissão ao Agente Financeiro 
do Tesouro." 

O que somente pOderá efetivar-se através do enquadramento de .......... A providência contida no Decreto-lei sob exame visou a pos­
tais Municípios como sendo do interesse da Segurança Nacional, ~ sibilitar melhor desempenho na execução orçamentária do exer­
fim.de se imunizar as comunidades quanto a interesses.estranhos a cício f~nanceiro de Hl7!f, especialmente no que se refere as des-
l1UClonalldade. pesas com Pessoal, Encargos Sociais e Dívida Pública. 

Diante de tais m?tiyos. somos contráz:iC!S ao parecer d? nobre Vale ressaltar que a expedição de decreto-lei fez-se necessá-
Relator. sendo favoravels a que os MumcIplos de fronteIra, em ria pela urgência na efetivação das medidas ao final do ano de 
qualquer situação, continuem passíveis de serem declarados do in- 1979. 
teresse da Segurança Nacional. 

É o nosso voto. - Deputado Era..<m1o Dias - Deputado Paulo 
Studard - Deputado Odulfo Domingués. 

PARECER N° 19, DE 1980-CN 

Da Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n.O 134, de 1979-CN (n.o 549, de 1979, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1.717, de 26 de novl:'mbro de 1979, que "acres­
centa. os itens V, VI e VII ao ~ 1.0 do artigo/1.0 do De­
creto-lei n.o 1.678, de 22 de fevereiro de 1979, e dá ou­
tras providências". 

Relator: Sena(lor Raimundo Parente 

O Excelentísslmo Senhor Presidente da, República submete à 
cOll~ideração do Congresso Nacional, nos termos do art. 55 da 
Constituição, o texto do Decreto-lei n.O 1.717, de 26 de novem­
bro de 1979, que "acrescenta os itens V, VI e .VII ao § 1.0 do ar­
tigo 1.° do Decreto-lei n.o 1 678, de 22 de fevereiro de 1979 e dá 
outras providências". ' 

Na Exposic;'ão de Motivos do Senhor Ministro de &tado Che­
fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
a alteração legal está assim iustlficada: ' 

A matéria está devidamente fundamentada na respectiva Ex­
posição de Motivos. 

Em face às razões expostas. manifestamo-nos pela aprovação 
do Decreto-lei n.o 1.717, de 26 de novembro de 1979, na forma­
do seguipte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 14, DE 1980 
Aprova o texio do Decreto-Ie n.o 1.717, de 26 de no­

vembro de 1979, que "acrescenta os itens V, VI e vn ao 
§ 1.0 do art. 1.° do Decreto-lei n.O 1.678, de 22 de feve­
reiro de 1979, e d~ outras providências". 

O CongresSO Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.O 1.717, de 

26 de novembro de 1979, que "acrescenta os itens V, VI e VII ao 
§ 1.0 do art. 1.0 do Decreto-lei n.o 1. 678, de 22 de fevereiro de 1979, 
e dá outras provIdências". 

Sala das Comissões, 1.0 de março de 1980. - Deputado Nosser 
Almeida, Presidente - Senador Raimundo Parente, Relator - Se­
nador Jutahy ,Mag'alhàes - Senador Almir Pinto - Senadol:..Jor­
ge Kalume - Deputado JoeI Ferreira - Senador Lomanto Júnior 
- Senador Luiz Cavalcante - Deputado Peboto Filho - Sena­
dor Aderbal Jurema - Senador João Calmon - Senador Alberto 
Silva - Senador Ll'DOir Vargas. 
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PARECE,R N° 20, DE 1980-CN 

Da Cu·missão Mista, ,incuml»ua de estudo e pa:rei"ler 
sobre a lUensagem n;o 12, de 1980-CN (n,o 606, de 1979, 
na origem), uo Senhor Presidente da República, subm~­
t.endo à aprovação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1. 726, de 7 de dezembro de 1979, qUe "dis­
põe sobre. i:>,en.ção ou redução fiscal na importação". 

Relator: Deputado Marão Filho. 

PROJETO pE DECRWO LEGISLATIVO N.o 15, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1. 726, de 7 de dezem­
bJ:1o de 1979, que "dispõe sobre isenção ou redução fi3c:aI 
na .importação". 

O congresso'-Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.726, 
de 7 de dezembro de 1979, 'que "dispõe sõbre isenção ou redução 
fiscal na importa.:ç~o". 

. .. . . _ Sala das Comissões; 26 de março de 1980. - Senador Adalberto 
Com Mensagem presIdenCIal, e submetIdo a dellberaçao do " Sena, 'Presidente - Deputado Marão Filho Relator - Senador 

Congresso Nacional, tendo em vista o disposto no art. 55 da Cons- Passos Pôrto _ Senador Lourival Baptista ~ Senador Raimundo 
tituição, o texto do Decreto-lei n.o l. 726, de 7 de dezembro de Parente - Senador Almir Pinto _ Senador Leite Chaves - Se- . 
1979, que dispõe sobre isenção ou redução fiscal na importação. nadora Eunice Michilês _ Senador Aloysio Chaves - Deputado 

Justificando a introdução de medidas corretivas 'para com- L~orne Belém -Deputado. Héli? J?uque - Deputado Vieenlte Gua­
,patibilizar ~ esquema de importações com a conjuntura econô- bll"Oba - Senador Orestes Quercla. 

, mica nacional, sobretudo com relação ao equilíbrio do balanço de 
pagamentos, afirmam os Senhores Ministros de Estado da Fazen-

- , da, da Indústria e do Comércio e Chefe da Secretaria de Planeja-
mento da Presidência da República,· em sua Exposição de Mo­
tivos: 

"A conveniê'ncia de diversificar as fontes produtivas do 
País reduzir a dependência externa nos diversos setore~ 
da ~tividade econômica, bem como incentiva.r o cresci­
mento 'permanente da oferta .de novos empregos, levaram 
as autoridade.s governamentais a estimularem a implan­
tação de projetos que, a um só tempo, .contemplassem os 
objetivos perseguidos. 
2. Tais Estímulos, reconhecidamente sábios e 'salutares, 
tiveram por base inclusive, a concessão de benefícios fis­
cais à, importações de bens, cuja produção do~éstica, 
por nula' ou insuficiente, carecia de ~uplementaçao ex­
terna. 

3: A mecânica operacional dó esquema em apreço, por 
óbvio nãó pOderia ser estática, sob pena do comprometi­
ment~ de sua filosofia geratriz. Em razão disso, e c::Jn1 
o passar do tempo,- multiplicaram-se não apenas o:; <;li­
plomas legaiS diõciplinadores da matéria; como' tambem 
cs érgão.s incumbid'Üs do exame dos ·projetos de qUe se 
trata. 

4. Assim, conquanto a economia brasileira, como um 
tOdú, ainda não tenha atingido o ponto. que se poderia 
conSIderar ideal, não há como negar que, em alguns ca-
sos, já se encontn:.m razoavelmente' atendidos. -

5. As facilidades oferecidas pela legislação vigente têm 
levado as indústrias nacionais a optarem por forneci­
mentos· ex.ternos os quai8, incentivados' nos 'pa~:;es d::l 
origem, e, deSObrigadas do pagamento de n~s~os tributo.s, 
2e tornam muito mais atraentes e comp-etltlvos, relatl­
vamente ao similar nacional. Em razão disso, constata-se· 
que~ apenas cerca de 18% das' importações· brasileiras 
estão sujeitas, de modo integral, 'ao pagamen.to dos res­
pectivos gravames. 

6. É de se reconhecer, também, que os benefíci-os !io~:2-' 
quema Em apreço, por exigirem a. aJlresenta~ão . de dil'­
pendiosos projetos" normaJmente VInculados a obtençao 
de financiamento a longo prazo, além de demorada tra-

'mitação. favorecem, de regra, ~penas_ as grandes em­
presas, deles alijando as demais, ou seja, a,s mais caren­
te3 de estímulos, justamente por não disporem de estru:-
tura adequada. I -

7. Por 'outro lado, em anos anteriores: nos investimen­
tos fixos, a indy,stria nacional conco~ria com apenas 
20/25% dos equipamentos, enquanto que, atualmente, tal 
pàrticipação vem alcançando, em.-média, 80%. Tal fata 
constitui poderoso. argumento para. a substituição da 
atual, sistemátIca, burocrática· e pressionadora, por outra 
mais dinâmica, e consentânea com a realidade nacionaL" 

Vem o Governo desenvolvendo grande esforço no sentido de 
substituir importações de bens de capital e ge incrementar, nossas 
"l!'endas ao exterior. . 

Dentro dessa política governamental insere-se o presente De­
creto-lei que altera a mecânica operacional e disciplina os be-
nefício3 finais deferidos às importações. "-

Os dispositivos contidos no Decreto-lei 8S.tão plenamente jus­
tificaãos na Exposjçáo de Motivos. 

Ante as razões apresentadas, concluímos pela aprovação do 
Decreto-lei n.O 1.726, de 7 _de dezembro de 1979, na forma do se­
guinte: 

PARECER N9 21, DE 1980-CN 

Da Comissão Mista, incUDlbida de estudo e parecer 
.sobre a Me:qsagem n.o 7, ,de 1980-CN (n.o 601, de 1979,.na 
origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional O' texto do Decreto­
lei n.O 1.721, de 3 de dezembrC) de 1979, que "dá nOva 
redação ao artigo 1.0 do Decreto-lei n.O 1.158, d'e 16 de 
março de 1971, ao parágrafO Z. ° do. àrtigo 1.0 do Decreto'; 
lei n.o 1.189, de 24 de setembro de 1971, e ao artigo 4.0 
do Decreto-lei n.o 1.248, de 29 de novembro' de-1972". 

I Relator: Senador Raimundo Parente 

O -s~nhor-president~ da República submete à deliberação' do 
Congresso Nacional o texto do· Decreto-lei n.o 1.72\ de 3 de dezem­
bro de 1979, publicadO no Diário Oficial do dia~subseqüente, que 
dá nova redação ,aos dispositivos que menciona. ' 

2. Trata-se da prorrogação, até 1985, do prazo de vigência 
de benefícios. fiscais concedidos à exportação de produtos manu­
faturados nacionais, que expiraria no final do exercício de 1979. 

3. . De acordo com a Exposição de Motivos do Ministro _de 
Est.ado da Fazenda, que acompanha a Mensagem presidencial, as 
razões que levaram à adoção, dos referidos incentivos fiscais per­
duram ainda hoje, tendo em vista o deficit de nossa balança co­
mercial, decorrente, sObretuClo, das sucessivas majorações do preço 
do petróleo bruto importado. I 

. Daí, a necessidade e· a -conveniência dessa prorrogação de_ 
prazo. • 

4. Julgando convincentes as razões apontadas, considera­
mos a -medida correta e oportuna. 

5. De outra parte, o recurso ao Decreto-l!li, observou, rigo­
rosamente, os pressupostos de sua expedição, preristo~ no art. 55 
da constituição. _ . 

·6 .. Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Decreo­
lei, na forma -do seguinte: 

PROJETO DE iDECRETO LEGISLATIVO N.o 16, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.721, de 3 de dezem­
bro de 1979, que "dá nova redação~ao artigo 1.° do Decreto­
lei n.O 1.158, de 16 d'e março de 1971, ao parágrafo 2.° do 
artigo 1.° do Irecerto-lei n.o·1.189, de 24 de setembro de 
1971, e do artigo 4.° do Decreto-lei n.o 1.248, de 29 de 
novembro de 11172". 

. O Congresso Naciona~ décreta: T 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.721, 
de 3 de dezembro de .1979, que "aá nova redação ao artigo 1.° 
do Decreto-lei n.o 1.158, de 16 de março- de 1971, ao parágrafo 
2.° do artigo 1.° do Decreto-lei n.o 1.189, de 24 de setembro de 
1971, e ao artigo 4.0 do Decreto-leLn.o 1.248, de 29 de novembro 
de 1972". 

Sala das Comissões, 27 de março de 1980. - Deputado Athiê 
COUl'Y, Presidente - Senador Raimundo Parente, Relator - Se­
nador Luiz Cavalcante - .Deputado Nabor .Júnior - Deputado 
Henrique Turner_- 'Deputado Adriano Valente - Deputado José 
Ribamar Machado - Senador Jorge Kalume - Senador Jutahy 
Magalhães - Senador Almir Pinto - Senador -Henrique de La 
Rocque - Senador Lomanto Júnior. --.. 
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, PARECER N9 22. DEJ980-CN 

Da Comissão l\Iista, incumbida dt' estudo c parecer 
&obre a Mensag'em n.o lO, ele 1980-C'N 111.° 60-1, de 1979, na 
origem), do Senhor Presirlellte da República, submetendo 
a (~eliberação do COll!;re..>;;o Nacional o texto do Decreto­
leI n.o 1 72-1, de 7. de dCLembro de 1979, qd~ "dispõe sobre 
051 estímulos fiscais de que tratam o::, arts~ 1.0 e 5.° do 
Decrete-lei n.O 491, de 5 de nUlr~o de 1969". 

Relator: Deputado Henrique TUl'ller 

O Senhor Pre:;id::nte da RC'públíra subm::tC' ao Congresso N:l­
cional o texto du Decr·?to-Jei nO 1.724, de 7 de dezembro de 1979, 
publicado no Diário Oficial da mesma data, que dispõe sobre os 
beneflCl::Js fi.3cais prf'vistos nos arts 1.° € 5.° do Decreto-lei n.O 491. 
de 1969. 

2. O exame da matéria suscita brevE' e prévia apreciação re­
trospectiva da legislação pertinente, 

AE.sim é -qut', peb Decreto-le.i n." 4~ll, Ué.' 5-3-09, fora!ll criados 
est.ímulo$ fiscais à exportação de manufaturados, quais, de acor­
do com seu art. 1.0, consistem na atribuição às 'empresas fa­
bricantes e exportadoras detse", pr~dutos de cráditos trihutários 
sobre suas vendas ao exterior, sob a forma de -ressarcimento de 
tributos pagos mternamente, obedEcido~; os cntérios fixados na" 
parágrafos 1 ° e 2 ° do mesmo di.sp~itivo, e, ainda, nos' arts. 2 o a 
4.0 Além disso, o art. 5.° desse Decreto-lei assegura a manutencão 
e utilização do crédito do IPI na hipótese que menciona'. 

post·eriormente. o Decreto-lei n.o 1. 658, de 24-1-79, determi­
nou a extinção gTadual do estímuio fi$cal previsto no "Cit~do art. 
1.0 do Decreto-lei 491/69, até sua total supressão a 30 de junho de 
1983, segundo a redução escalonada de 5% (cinco por cento) por 
trimestre. a partir de 1980. e.stabelecida no § 2 o de seu art. 1.0 

A ~!5t.emátie~ de':::Ja re<lução f 01 , recentemente, alterada pelo 
art. 8.° do Decreto-lei n.O 1.722. de 8 d.e dezembro de 1979, passan­
do a ser anual, da ordem de 200/< (vinte por cento). mantida a 
extinção total a 30 de junho de 1983. 

Agora, com o texto em exame, está o Ministro da Fazenda 
aut.orizado a aumentar ou reduzir. temporária ou definitivamente, 
ou extinguir os estímulos fiscais de que tratam os arts. 1.0 e 5.° do 
Decreto-llõi n.o 491, de 5 de março de 1969" (grifamos l. 

3. A Exposição de Motivos dos Ministros de Estado da Fa­
zenda e Chefe da Secretaria de Planejamento, que acompanha a 
mensagem presidencial. justifica a medida, argumentando que, 
não obstante prevista a extinção gradual dos referidos benefícios 

pelo Decreto-lei n.o 1.658. de 1979, a c~mluntura económic:1 no 
que s·e refere especialmente aos problemas de nosso Balanç~ de 
Pagamentos, recomenda a adnção de um esquema mais flexív'3l. 
nos moldes da autorização ma determinada. .... .a. fim de permitir, a 
cada moment<l e a cada caso. melhor -e mais adequada execução 
da...: Pohticas FIscal e de Comércio Exterior. _ 

4. As razões alegadas nos convencem, desde já, do acerto da 
nova estratégia adotada. 

Porém, cabe um reparo de ordem redacional, que nos parece 
oportuno. I 

O texto em exame, na parte que grifamos acima, refere-se à 
autorização para aumentar ou reduzir temporária 0U definitiva­
mente os citad.os benefícios. Ora, a possibilidade de aumento ou 
redução definitiva -desses incentivos é uma prescrição legal que 
se choca com aquela do Decreto-lei n.o 1.658/79, dispondo sobre 
a extint;'âo total dos benefícios a 30 de junho de 1983. Porque au­
mentar ou reduzir em definitivo significa não extinguir em defi­
nitivo. Logo. estamos diante de um conflit-o de normas sobre a ma­
h\ria, cl1j:1 re.;;.olu~~o devera ser feita oportunamente por outra 
norma pacificadora. 

Estl: reparo, por ser de ordem formal, niio inibe o convenci­
mento de que se trata de medida...-conveniente e acertada no pla-
no econômico-financeiro. • 

5. Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Decre­
to-lei, na forma. do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO .LEGISLA1'IVO N.o 17, DE 1980 

Aprova o textQ do Derreto .. lei n.O 1.>.724, de 7 de dezem­
bro de 1979, que "dispõe sobre os estímulos fiscais de que 
tratam os arts. 1.° e 5.° do Decreto-lei n.O 491, de 5 de mar­

'c:o de 1969". 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.724, de 
7 de dezembro de 1979, que "dispõe sobre os estímulos fiscais de 
que tratam os arts. 1.0 e 5.° do Decreto-lei n.O 491, de 5 de março 
de 1969". -

Sala das Comissões, 27 de rnarçd de 1980.:- Senador Mauro 
Benevides, Presidente - Deputado Henrique Turner, Relator -
Deputado .José Ribamar Machado - Senador Almir Pinto - Depu­
tado Athiê coury - Deputado Nabor Júnior - Deputado Adriano 
Valente - Deputado José Carlos Fagundes - Senador Luiz Ca­
valcante - Senadpr Lomanto Júnior - Senador Aderbal Jurema 
- Senador Cunha- Lima . 

1 
. SUJ\tlÁRIO 

I 

I - ATA DA 34' SESSÃO CONJUNTA, EM 28 DE MARÇO DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discur~os do Expediente 

DEPUTADO IRANILDO PEREIRA - protesto contra in verdades 
assacadas contra o Clero, em pronunciamentos proferidos no almoço de 
26 próximo passado. na Confederação Nacional da Agricultura. 

DEPUTADO MILTON BRANDÃO - Considerações a respeito da 
~ltuação do Nordeste e, em particular, do Estado do Piauí. 

DEPUTADO JOSÉ FREJAT - Concentração promovida pelo Mo­
vimento AntinucIearfRJ\e outras entidades de preservação do meio am­
biente, no Município de Resende, em defesa da vida contra a instalação de 
uma usina nuclear naquele município. 

DEPUTADO CANTlmo SAMPAIO - Pronunciamento do Minis­
tro Jair Soares ao ensejo da abertura da Conferência Nacional de Saúde. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convõcação de sessão conjunta, d realizar-se hoje, às 18 horas e 30 

minutos. com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial - _ 
- N9 15, de 1980-CN (n9 75/80, na origem), submetendo à delibe­

ração do Congresso Nacional o texto reformulado do III Plano Nacional 
de Desenvolvimento. - 1-

1.3.2 - Fala da Presidência 
Referente à remessa da matéria à Comissão Mista que a examinou na 

se'isão Jegislativfl pas~ada. Fixação de calendá~io para a tramitação da ma­
térIa. 

lÃ - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 35' SESSÃO CONJUNTA, EM 28 DE MARÇO DE 1980 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação da 'presidência 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se no próximo dia 7 de 

abril, às li. horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 63j79-CN, que aprova o texto 
do Decreto-lei nQ 1.702, de 18 de outubro de 1979, que dispõe sobre a con­
tribuição para análise e fiscalização de projetos técnico-econômicos nas 
áreas da SUDAM e da SUDENE, e dá outras providências. Aprovado. à 
promulgação. . 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 64f79-CN, que aprova o texto 
do Decreto-lei n9 1.703, de 18 de outubro de 1979, que estabelecê con­
dições especiais para importação de bens destinados à produção de pe­
tróleo bruto e gás natural na Bacia de Campos, na Plataforma Continental 
Brasileira, e dá outras providências. Aprovado. À promulgação. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferidos na sessão 'de 27-3-80. 
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ATA DA 34~ SESSÃO CONJUNTA, EM 28 DE MARÇO DE 1980 ' 
2~ Sessão Legislativ.a Ordinária, -da 46~ Legislatura 

. PRESIDÊNCIA DO SR.-JORGKKALUME -

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENT.ES.-QS ~RS. 'SENADORES: Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - ,PMDB; Theodorico Ferraço·- PDS:-Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomãrd - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre 

, Rio -de Janeiro 
Costa - Al~erto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pin- , ~ _ _ 
to - José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Alcir Pimenta - PP; Alvaro Valle ~ PDS; Celso Peçanha - PDS; Das-
Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Aderbâl Jurema ~ 50 Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Joé Lima; JG de Araújo Jor­
Marcos- Freire - -Nilo Coelho - t-uiz Cavalcante - Lourival Baptista - ge; Jorge Cury; José Frejat - PTB; Jósé Maria de C!!rvalho - PMDB; JQ.sé _ 
Passos Pôrto - Jutahy Magãlhães-- Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso -' Maurício - PTB; Lygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira -
Amaral Peixoto::"":' Tancredo Neves - Henrique Santillo - Gastão Müller PMDB; Modesto da Silveira - PMDB; Paulo Torres - PP; Péricles Gonçal­
- Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedr05sian - Saldanha.Derzi ves - -PP; Rubem Do_urãdo --:-PP. 
- Leite Chaves ~ Paulo Brossard - Pedro Simon ---: Tarso Qutra. . - Minas Gerais . , 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS;~Geraldo Fle~ 
ming - PMDB; Nabor Júnior ~ PMDB;-Nosser Almeida - PDS; Wildy 

I Vianna ~ PDS. - -
. -1 
Amazonas 

Aécio Cunha; Altair Chagas - PDS; Carlos Cotta - PP; Darío Tavares 
- PDS; Delson Scarano - PDS; Fúed-Dib - pMDB; Genival Tourinho'­
PTB; Homero Santos - PDS; Humberto Souto; Jorge Vargas - PP; Luiz 
Vascon~~llõs - PDS; Melo Freire - PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pi~ 
menta da Veiga - PMDB;-Renató Azeredo - PP;-Ronan Tito - PMDB; 
Rosemburgo Romano·- PP; Vi,cente Guabiroba - PDS. --, 

-São Pàulo 

Joel Ferreira _ PDS'Mârio Frota ~ PMDB: Ubaldino Meirelles ...:. Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Antô- . 
P-DS: Vivaldo Frota ---":-PDS. ,/ -. " - ' - ,--- nio Morimoto - _PDS; Athiê Coury - PDS; Audâlio Dantas - PMDB; 

, 'Pará _ Cantídio Sampaio - PDS;- Cardoso Alves - PMDB; Diogo Nomura -

Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; 0'svaldo Melo - PDS. 
1.., I I~ 

Maranhão 

Ediso'1 Lobão - PDS; Edson Vidigal- 'PP; João Alberto - -PDS; José 
Ribamar Machado - PDS; Marão Filh2 - PDS; Temístocles Teixeira. _-

__ 1 , 

PDS; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Henrique Turner -
PDSi_Herbert Levy - PP;-João Cunha; Natal Gale - PDS; Ralph Biasi­
PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Ulysses Gui­
marãés ~ PMDB; . 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Remando Cunha -
., Piauí PMDB; Genésio de Barros - PDS; Iram.Saraiva - PMDB; Iturival Nasci-

Hugo Napoleão:"'" -PDS; Ludgero Raulinó --PDS; Milton Brandão - mento- PMDB; Siqueira CampoS -:' PDS: 
POS.· -

Ceará 

Antônio Morais -:- PTB; Clâdio Phil0!Ueno - PDS; Evarídro Ayres de 
Moura --PDS; Figueiredo Correia - PP;Flâvio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da 'Silva - PDS; Marcelo Linhares - PDS;'Ossian 
Araripe -- PDS; Paulo Lustosa -::- PDS. - - -

_Rio Grande do Norte 
. i - - - -

Carlos Alberto - PTB; João Faustino - PDS; Vingt Rosado - PDS. 

Par~íbâ 
. , 

_Adernar Pereira - PDS; Carneiro Àrnáud - PP; Ernani Satyro - PDS; 
- Marcondes Gadelha 7"" PMDB; Óctacílio Queiroz - P'MDB; Wilson Braga' 

- POSo 

- Pernambuco 

Mato Grosso 

Afro-Stefanini - PDS; Carlos Bezerra --PMDB; Júlio Campos -
PDS; Milton Figueiredo. ' 

- Mato Grôsso do Sul 
-

Ruben Figueiró':" PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

.Amadeu GeaTa -PMDB;' Antônio Mazurek - PDS; Ari Kffuri -
POS; Aroldo Moletta - PDS; Euclides-Scalco - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Loss'o --PDS; Maurício Fruet -

\ 

PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Paulo Pimentel 
-POS; Sebastião, Rodrigues Júniõr - PMDB; Walber Guimarães - PP; 
Waldmir Belinati - POSo 

.- Santa Catarina 

Arnaldo Scllmitt - PP; Ernesto de Marco - PMDB; João Linhares­
PP; Juarez Furtado - PMDB;Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; 
Victor Fontana - PDS. -

Airon Ri.os -= PDS; Augusto Lucen - POS; Carlos Wilson - PP;_Fer­
\lando Coelho -=- PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira -
PDS; José Carlos Vasconc~los - PMDB; Josia·s Leite - PDS; Marcus Cu-­

, nha - PMOB; Nilson Gibson - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Sérgio Muri)o 
_ PTB;-Thales Ramalho _ PP. . Rio Grande do ~ul 

Alagoas Afberto Hoffrnann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla-
_ res - PTB; Aldo Fagundes ...: PMDB; Cardoso Fregapani ...:.. PTB; Carlos 

Albérico Cordeiro - PDS;- Divaldo Suru~gy -;- PDS;)osé Costa - Santos - PMDB; Eloy Lenzi; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias-
PMDB; Murilo !v1endes - PTB. . . --- PTB; Hugo Mardini - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -

-Sergipe PMOB Magnus Guimarães-- PTB; Nélson Marchezan - PDS; Odacir 
Klein - PMDB; Waldir Walter -.PMDB. 

Celso Carvalho - PP;-Francisco Rol1emb~rg - PDS; Joackson Barreto 
- PMDB. -'.-

, Bahia 

Afrísio Vieir? Lima - PDS; Ângelo Magai~ães- PDS; Carlos 
Sant'Anna-- PP; Djalma Bessa - POS; Francisco Pinto - PMDB; João 
Alves - PDS; José Penedo - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cor­
deiro. - PTB; Prisco Viana - PDS; ~oque Aras - PTB; Ruy Bacelar -
POS: -

Amapá 

Antônio Pontes - POSo 

Rondônia 

-Jerônimo Santana - PMDB. 

Rorãima 

-Hélio Campos - PDS; JÚli.? Martins - PDS. 
/ 
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o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 40 Srs- Senadores e 183 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Iranildo Pereira. 

O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A minha presença nesta Sessão do Congresso Nacional tem como princi­
pal objetivo protestar veementemente contra as agressões dos patrões da agri­
cultura e do Ministro Delfim Netto à Igreja, no almoço do dia 26 próximo 
pas~ado, na Confederação Nacional da Agricultura. 

Lá, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, se cometeu todo tipo de injustiça e 
de falsas afirmações contra o Clero e seus pastores. 

Para nós, isso não é novidade. Em inúmeras oportunidades já dissemos 
aqui que o posicionamento de Puebla, de preferência pelos. pobres e a atuação 
prática da Igreja nesse sentido, desagradou os pat]ões exploradores que, his­
toricamente, estavam acostumados a espoliar o trabalhador sem nenhum me­
canismo de defesa próprio e sem uma efetiva preocupação das entidades em 
defendê-los. 

No almoço, dos 11 discursos proferidos antes do pronunciamento do 
Ministro Delfim, 6 se preocupavam com a politização do homem do campo e 
citavam que os sindicatos de trabalhadores rurais estão i!lfiltrados por pseu­
dotrabalhadores que estão pregando a subversão; que nas missas dominicais 
estão distribuindo panfletos, cartazes e cartilhas que incitam à desordem: que 
os sindicatos estão sendo influenciados por maus padres, maus políticos e 
maus funcionários do Governo, entre outros disparates. 

O Superministro no seu discurso salientou' que o Governo não pode ser 
confrontado a todo instante, afirmando que o Governo, afinal, são os repre­
"entantes dos patrões que lá se encontravam; disse ainda que alguns, Deus 
conferiu o dom do discurso, a nós (se referindo a ele e aos representantes pa­
tronais) deu o dom do trabalho. E enfatizava: produzimos 52 milhões de to­
neladas de grãos este ano e, em 1981, produziremos 60 milhões. 

Em que país nós estamos, Sr. PresIdente, que a produção passa a ser 
mérito de um Ministro do Planejamento e dos patrões? $erá que neste país 
que tanto os governantes invertem as prioridades, o patrão explorador pas­
sou a ser a força de trabalho e o trabalhador galgou a condição de patrão? O 
capital viro~ trabalho e o trabalho capital? 

Quanto a questão dos panfletos e cartilhas devem ter se referido a im­
preSl>OS que orientam o trabalhador rural na sua luta pela terra. Subversivos, 
Sr. Presidente, são os patrões, o Ministro e o próprio governo que impedem a 
aplicação do Estatuto da Terra, porque af estão para beneficiar o capital es­
poliador e não o trabalho honesto dos que produzem. E o Ministro dos pa­
trõe~, Delfim Netto, ratificou isso quando atribuiu aos representantes dos ex­
ploradores a condição de governantes. 

Finalizo, Sr. Presidente, mas, ao encerrar quero deixar aqui, com a máxi­
ma clareza que, já foi o tempo em que os trabalhadores se intimidavam com 
ameaças governamentais ou patronais. A Igreja muito menos, pois nada mais 
está fazend.o do que cumprir o seu papel de orientadora e de defensora dos ex­
plorados. Assim, deixo aqui o meu apoio à Igreja e a todos aqueles que ora 
lutam ao lado dos trabalhadores, me comprometendo ainda a denunciar o 
governo dos patrões e seus ameaçadores. \ 

, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) .... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI - Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Recebemos, hoje, uma informação do ilustre Deputado Humberto Reis 
da Silveira, da Assembléia do Piauí, a respeito da situação em que se encontra 
aquela região. 

Acontece, Sr. Presidente, que nós tivemos, em certas áreas do Nordeste, 
e até mesmo do Piauí, dias de chuvas torrenciais. Surgiram as inundações, 
houve prejuízos para a lavoura, todavia, isso tudo já passou e o que acontece 
agora é que há 16 dias não chove naquela região, e, em conseqUência, as plan­
tações estão sendo prejudicadas, principalmente, pela peste da lagarta que es­
tá comprometendo toda a lavoura da Região Nordeste, principalmente do 
meu Estado do Piauí. 

Entendemos, Sr. Presidente, que é preciso que o Governo ataque uma 
obra definitiva para aquela área. Uma obra de fundamental importância, de 
grandeza, como já ocorreu no passado. Nós temos energia elétrica, água em 
abundância mas não temos irrigação para as nossas terras_ 

As&im, Sr. Presidente, as águas do Parnaíba vão todas no rumo, do 
Atlântico e são perdidas numa região semi-árida, onde é necessário o aprovei­
tamento desse precioso Ifquido. 

Vimos lutando há muitos anos por esse objetivo, que seria o binômio 
energia-irrigação;- lutamos também pela navegação -do rio Parnaíba e ainda 
continuamos lutanào, apelamos ao Governo para que nos de~se um plano de 
valorização econômica, um plano de recuperação do Vale do Parnaíba e .seus 
afluentes e nada conseguimos_ 

Posteriormente, ainda apresentamos um trabalho, nesta Casa, apelando 
para que o Governo incorporasse o Piauí à área da SUDAM para que pudés­
semos nos beneficiar dos incentivos fiscais proporcionados à Amazônia Le-
g~. . 

Por outro lado, ainda pedimos que a Região Sul do Piauí, aquelas áreas 
de São Raimundo Nonato, Caracol, An!sio de Abreu e outras, fossem incor­

.poradas também ao Vale do São Francisco para poderem desfrutar do desen­
volvimento que já se afirma naquela área. 

Nada foi feito, Sr. Presidente. Apelamos ao Ministério dos Transportes 
no sentido de que se recuperassem as nossas rodovias e prosseguissem as já 
iniviadas há mais de 15 anos; são rodovias para escoamento da produção, ro­
dovias, podemos dizer, vicinais, não são todovias de grande estrutura, de 
grande porte; em nada fomos atendidos. 

De modo que, Sr. Presidente, quando nos aproximamos da Semana San­
ta, serão para nós dias de reflexão, dias em que teremos de prestar consciência 
de nossos atos, perante Deus, aqueles que são critãos. 

Peço, Sr. Presidente, apelo para que esses homens públicos do nosso País 
meditem e vejam que estão_praticando um ato criminoso para com as popu­
lações subdesenvolvidas deste País, principalmente as populações nordesti­
nas. 

Espero que o Presidente Figueiredo, neste período, também reveja os 
planos dos seus Ministérios e estabeleça também um plano prioritário para as 
obras que devam ser desenvolvidas neste País. Muitas obras suntuárias, mui­
tas obras faraônicas, estão sendo executadas com total prejuízo para o Brasil, 
Sem oferecer rentabilidade próxima ou futura, porque são obra~ que somente 
promovem determinados setores do Governo, determinadas personalidades_ 
Isso não é possível! _ 

_Sei das intenções-do Presidente, eu que tenho afirmado isso a todo o ins­
tante, porque a sua vocação é pela atividade agropecuária, justamente aquela 
que está sendo exe-cutada no momento e que será a salvação para este País. 

Estamos sentindo também, Sr. Presidente, que os próprios planos do 
qoverno, em relação aos créditos agrícolas na Região Nordeste, já não estão 
1ais sendo levados com aquela continuidade, aquela segurança que tivemos 
nos primeiros dias. Eles já estão escassos, e muitos dos planos já não dispõem 
mais de verbas. De modo, Sr. Presidente, que nós temos uma população em 
demanda, nós temos uma população que nos abandona, que deixa a nossa 
terra em procura de outras âreas do Brasil e principalmente das graQdes cida­
des que não estão estruturadas para receber esta mão-de-obra que não é qua­
lificada. Consideramos isso um crime, consideramos essa insensibilidade, essa 
indiferença um mal para o nosso País e no futuro o que será de nós se houver 
uma descrença total por parte de um tterço da população do Brasil, por parte 
dos nordestinos com relação as nossas autoridades? -

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ainda·é tempo para uma providência, 
ainda é tempo para uma salvação e é acertado que, nesta fase de meditação, 
as consciências dos homens públicos deste País de voltem para eles, procuran­
do salvá-los com planos que constituem na verdade um sentimento maior de 
patriotismo, de grandeza e de afirmação de homens públicos numa luta em 
favor da nossa pátria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado José Frejat. -

O SR. JOsE: FREJAT (PTB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso_) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

O Movimento Antinuc1ear/RJ, sob a direÇão da FAMA (Federação das 
Associações Fluminenses de Defesa do Meio Ambientc;:), COONATURA 
(Cooperativa Mista de Produtores/Consumidores de Alimentos, Idéias e So­
luções Naturais) - Associação Harmonia Ambiental- Campanha Popular 
em Defesa da Natureza - Movimento Arte e Pensamento EcológicojSP­
APPN (Associação Paulista de Proteção à NaturezajSP)-CDPC (Comissão 
de Defesa do Patrimônio da Comunidade)jSP - Sociedade de Defesa do li­
toral Brasileiro - realizará uma grande concentração no Município de Re­
sende, Estado do Rio de Janeiro, no dia 13 de abril, em defesa da vida contra 
a instalação de uma usina nuclear naquele Município, 

Estamos conclamando todas as pessoas consciente, e preocupadas com a 
crise ecológica e social que hoje põe em ri~co a sobrevivência da humanidade 
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a se unirem num movimento nacional de resistência à implantaçã~ das usinas expandiram, É inquestionável'gue todos os setores, primário, secundário e 
· nucleares em nosso País, " ter~iário experil!lentaram profundas mudanças, Tamanhas modificações na 

, Em todo o mundo,' onde existem usin~s nucle.ares; o p,ovo estâ acordan- área econômicl:\, ou produtiva, ampliaram substancialmente tanto quantitati­
do pàra o perigo monstruoso que significa a ~tilização dessa for. ma de energia / )'a quanto qualitativamente/ a capacidade de produção de bens e serviços, ge­
nâs atuais condições em que não se sabe o que fazer co"m o lixo radioativo da's ' rando, por conseguinte, extraordinária massa de riqueza. Por sua vez, tais rit­
usinas que, ao se acumúlar, vai ameaçar as· geniçães futuras por milhares de, mos de crescimento econômico foram capazes <!e desenvolver uma oferta nu-

.anos. E, como se isso' não bastasse; as tão decantadas condições de segurança mérica de,empregos, compatível com os índices do incremento demográfico 
das instalações nucleares são postas por terra por 'acidentes, como o da Pen- observado. ~ , 
silvânia, nos E.V.A., na última primaverã, onde por sorte não 'ocorreu uma Por outro lado, como seria de se'esperar, paralelamente a este crescimen-

· catãstrófe, I - " io da economia, desenvolveram-se e diversificaram-se também as necessida- -
, O Brasil não precisa de energia atômica. Mesplo 'que o cons~mo aumen- des, tanto de natureza orgânica ou 'física) quanto de natureza social. Entre-

te e que a sociedade de consumo continue desperdiçando energia~ como faz tanto, não se conseguiu, nà ação distributiva dos frutos do trab,alho d"esenvol­
hoje, temos suficiente potencial hidrelétricõ, ainda não totalmente explorado. vido, contemplar os diversos estratos, populacionais, dentro de níveis' e· cri-

Julgamos as usinas nucleares antidemocráticas, pois são altamente con- térios de mãior equidade, que favorecessem a satisfação daquelas necessida­
centradoras de poder, ou seja, a uns poucos caberão as decisões que vão afe- des, por vezes, elementares. Somos, àinda, forçados a reconhecer a pers!stên­
tar toda a sociedade. Enquanto grande parte do povo brasileiro carece de cia das 'disparidades regionais e das desigualdades entre grupamentos sociais. 
condições mínimas de existência, gastam·se bilhões de cI:uzeiros dos cofres Totlas essas modificaçõês ocorridas na nossa sociedade teriam, necessa-

· públic~s, sem consultar os cidadãos brasileiros. 'O Brasil dispõe, além de seus riamente, repercussão' dir~ta ou indiretà so~re as condições de vida de toda a 
recursos hidrelétricos; de fOntes alternativas de ..en~rgia, tais como a energia população, e~ por extensão, sobre seU quadro sanitário, corroborando ás ob­
solar, â dos'ventos, a biomassa, que o coloca numa posição~privilegiada pe- servações de estreita relação entre economia'e saúde.~ 
rante o mundo. ; Assim, o próprio processo de crescimento econômÍt;o e o usofruto que 

Temos, pois, urgentemente, que unir esforços numa frente nacional con~ dessa condição decorre, se incumbiram de acentuar ou sobrepor, ao elenco de 
tra a implantação das llsinas atôplicas em nossa terra, Estaremos, assim, am-' patologias já existentes, novos agentes causais e novas entidades nosológicai -
pliando os movimentos já iniciados em São Paulo e no Espírito Santo., 'São exemplos expressivos dessas considerações, as condições de morbi-
, Pará isto,-essas entidades estão preparando uma grande manifestação em mortalidade ligadas ao trabalho, aos modos estressantes de vida e à mobilida-
Resende; rio Estado do Rio de Janeiro no domillgo, dia 13 de abril (a p,artir de da população. ~ 
de 9 horas1 na Praça Oliveira Botelho). . . ' . -Temos hoje, por Janto, uma demanda acumulada por serviços de saúde, 

Em Resende, porque é lá 'que se está construindo o complexo industrial estruturada deTal forma, que coexistem, lado a lado, padrões nosológicos dis­
para o enriquecimento ~o urânio e fabricação do combustível nuclear. ' tin!os. Caracterizando a nosologia própria do subdesenvolvimento, estão aí 

.: " . A manifestação consistirá de depoiment?s de ecologistas, cientistas; polí- as doenças de veiculação !tídrica, as infecto-contagiosas é aqu~l!J.s evitáveis 
ticos, artistas,' religiôsos e representantes de ()'rganizações populares; além de através de ações de imunização. Correspondendo ao~ padrões próprios de re-:- , 
m6sica,-teataro e outrâs atividades cultur~is, Assim, con~idal1!os:os cidadãq,s giões desenvolvidas, temos.'a chamada "riosologia moderna't,-representada 
que estão comprométidos com a causa ecológica a participarem diretamente -pelo numeroso grupo daS doenças crônico-degenerativas. Merecem menção 
do evento. _ '. , '. aqui, pela presença crescente'nas estatísticas de mortalidade, os acidentes e 

Vemos a -ameaça nuclear como um problema úrgente. Nessa manifes- violências., . , 
tação, encontrarão eco todos os protestos e denúncias dos crimes que 'se têm 'De outro lado, a complexidade do processo saúde/doença, com sua múl-
pràticado contra o meio ambiente. tipla causalidade, e a diversidade do quadro nosoIógico prevalentê no País, 

Essas entidades iêm a idéia de, a partir do encontro em Resende; redigir impõém, para sua adequação e solução, a reordenação dos serviços oferta-
, um manifesto, contendo assinaturas de cidadãos e de entidades civis, a ser en- ,dos. -,' . . , , 
viado ao Congresso NaCional. ' : Temos constatado, além disso, o vertiginoso e constante crescimento aos 

'Todo apoio, divulgação e mobilização p,ara o éomparecimento em Re- gastos com 'atenção à saúde, r~sultado, naturalmente, da inc~rporação de no­
sende será vital para o sucesso do movimt?nto. Se puder formali,zar ? seu vos meios e téc~icas ,de diagnqstico e tratamento. Este feno~eno,~ pro~avel-

, apoio (como entidade ou como cidadão), independente do comparecimento mente, tem características u~yersais. Citamos, para ,exemphficaçao,- alguns 
ou não à Resende, isto será e{Ctreinamente útil para o movimento. Todo apoio dados de gastos com saúde'nos países ocidentais industfiali~ados: os EU~ em 
de~e ser encaminhado, até o dia 2& de março, para COONATVRA, Rua 1956 dispenderam 5,9% do seu PNB (Produto Nacional Bruto),com saude e 

'Pompeu Loureiro, 56 - fundos - 2y'and., Copacabana, Rio de Janeiro/RJ em 1979 essas despesas chegaram à 9,1%; a Suécia g~stou 9,5% em 1~74, e em. 
_ CEP 22061: " 1978 atingiu 11,3%; a RI:ança:duplicou seus gas_tos em ãp~nas 6 (~els~ anos e 

Todos em Resende, domingo, dia 13 de abril, pela defesa' da vida! na República Federal da Ale~anha os gastos com saúde já atingiram 12,8!o 
Era o que tinha a dizer, Sf:Presidênte. ,(f\iuito bem!) do.~eu PNB. 

A observação mostra também'que a introdução dessa tecnologia médica, 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre sofisticada e onerosa, não tem~sido acompành'ada de melhoria significàt~va 

Deputado Cantídio..:~a'xnpaio. . ' , nos níveis de saúde da população. Isto deixa-nos a convicção nos limites da 
O SR. CANTIDIO SAMPAIO (fDS-SP. Pronuncia o seguinte discurso. capacidade de intervenção da medicina'científica no processo saúde/doença. 

Sem revisão do 'orador.) - Sr. Presidente e Srs,_Congressistas: Encaramos também com reserva o caráter dogmático que procura fazer 
, A Conferência Nacional de Saúde encerra-se hoje' e f'li,. como todos sa- ,crer que o progresso seja o somatório de avanços tecnológicos e científicos, 

bem os, um concIave dos mais produtivos porque as teses fórám opor~unas e, perseguidos' com insistência, e obtidos em escalas contínuas e crescentes, 
,principalmente, ricas de conteúdo, sendo de~atidas e disc~iidas pel,as maiores transformados em bens e serv.iços, e ~olocados à disposição de um con,s!Jmo 
autoridades em sáude, nos vários quadrantes da Pátria. indiscriminado e inconirolável. Isso é tanto verdade, para outro setores, onde-

Sr. Presidente, quero;"para que os Anais da Casa registrem, tomar ,a li- tais práticas já estão consoli~~d~ e firmemente incorp'o'radas ao c«;>mpoita- , 
berdade de proceder à leitura do propuncianiento do Excelentíssimo Sr. Mi-' mento ~ociál, quanto para o nosso setor, onde o consumo de meios diagnósti­
nistro Jair Soares, que abriu os trabalhos dessa conferência. ~ a sua tese de cos e terapêuticos encoritra-se·em franca expansão. 
grande objetividade;-abordando com maestria a problemática da 'saúde brasi- Gostaríamos de enumerar aqui algumas informações que, embora espar-
leira - para que figure em nossos Anais e possa servir de elemento dos ma~s sas, contribuem para as nossas reflexões sobre -li realidade assistencial: 
valiosos aos estudos das Comissões de Saúde da Câmara dos Deputados e do - as despesas com assistência mêdica no âmbito do Ministério da Previ-
Sen~do Federal.· ~ " ' dêilCia e Assistência Social quintuplicaram nos últimos dez anos; , 

Dis o Ministro Jair Soares em; sua conferência: " - estima-se que o setor saúde·consumirá este ano recursos da ordem de 
"Todos nós somos testemunhas das nótâv~is transformações que acontê- 230 bilhões de cruzeiros; _ . , , 

ceram neste país na última década. Extraordiúârio' foi, sem dúvida, o esforço - - estima-se que 30 mil médicos recém-formados trabalhem hoje em con--
desenvolvido pelo povo brasileiro neste p:eríodo. A economia, fator determi- dições de subemprego; -" 
nante dessas transformações, alcançoü índices de crescimento invejáveis e '- calcula-se que existam ãproximadamente 70 órgãos público's com 
nunca até então atingidos. As'disponibilidades energéticas cresceram, o par- atuação direta na área de' saúde; , 
que-industrial modernizou-se e ampliou-se, o comét:,cio,_'Íanto externo quanto .:::. estima-se também que os serviços públicos de atenção à saúde fundo-
interno. se intensificou, às telecomunicações se difundiram e os transportes se· nem com um nível de 60% de ociosidade; , ' 
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- a mortalidade infantil nas, capitais situa-se em torno de 85 por mil me- proteção, promoção e recuperação da saúde, de baixo cusfo, fã~il acesso' e ele- -
nores de 1 ano, com valores extremos bastantes distantes; _ vada capacidade resolutiva. 

- a cobertura por ações de imunizações está na ordem de aproximada- Este programa-estará dirigido à população em geral, mas de modo espe-
mente 47% dos menores de 1 ano. ~- cial e prioritário, nas suas fases iniciais, contemplará ele as populações das ci-

A concentração dos recursos nas regiões mais desenvolvidas, a descoor- dades de médio porte e os aglomerados da periferia dos grandes centros urba­
denação e desarticulação entre serviços, com conseqüente paralelismo de nos. 
ações, já são por demais conhecidas. Mantendo a coes~o e coerência com as diretrizes que traçamos, de bus-:' ~ 

Reconhe"emos que o quadro sanitário e assistencial, marcado por acen- car a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros que dispo­
tuadas'diferenças entre regiões e entre grupos populacionais, ainda está dis- mos" procurará o PREVSAÚDE privilegiar a simplificação das ações de saú­
tante da categoria satisfatório. _ de, naquilo em que couber~ guardando, entretanto, as condições e meios in-

Reconhecemos, igualmente, a legitimidade e justeza das necessidades e dispensáveis, a uma ação de saúde-pronta, eficaz e eficiente. Procurar-se-á 
aspirações, em termos de saúde, da sociedade brasileira e de modo especial tamb~m a melhor compatibilização e adequação entre a estruturã da demafi­
aquelas encontradas nas camadas carentes'da população. Estamos dispostos da.e a oferta de serviços de saúde, através da observação e valorização das ca­
e compromissados em promovérmos a reversão' desta situação. Este, sim, é o racterísticas e peculiaridaçles locais e regionais. 
desafio que o Governo se propõe, desafio que entendemos como de natureza - Ousamos afirmar ainda que o PREVSAÚDE representa o esforço inicial 

- econômica e administrativa e ainda principalmente de natureza política e so~ para o restabelecimento da coerência, indispensável, indeclinável e oportuna, 
cial~ ,_ entre nossa realidade sócio-econômica e assistencial. 

Estamos convencidos de que a elevação dos índices de eficiência e efioá- A persecução a objetivos de tão elevada significação para a coletividade, 
cia dos nossos serviços de saúde estaria comprometida, sem a implantação de não admite definições e esforços solitários. Por isso, contamos e convocamos 
medidas simultâneas de infra-estrutura sanitária, as quais extrapolam o'âmbi- todos os dirigentes das instituições que compõem o Sistema Nacional de Saú­
to de atuação das instituições específicas do setor saúde. 'Nesse sentido ganha de, especialmente os Srs. Secretários de Saúde dos Estados, para que, através 
significativa relevância a Conferência Nacional de Saúde, como foro de deba- da representividade que dispõem, encaminhem e promovam, junto aos diver­
tes e instrumento de articulação para ações comuns~e melhor'utilizações dos sos segmentos que compõem na sociedade,_o debate de nossos propósitos e 
recursos setoriais existentes. iniciativas. Estamos convictos de que é processando e assimilando as criticas' 

É dentro deste quadro de referência que temos procurado pautar nossas e manifestações endereçadas, que conseguiremos conferir legitimidade ao 
prQposições e ações. programa, pré50ndição essa da presença ativa e participante da comunidade 

Considerados os estreitos limites da disponibilidade de recursos, acredi- e, por' conseqüência, a garan,tia de sua aceitação e do seu bom' êxito. 
tamos que o processamento e a satisfação das necessidades reprimidas e acu- Conhecmos, Srs. Secretários, a ex~ta extensão da rede de serviços de saú­
muladas até'então, passe necessariamen(e pelo incremento da produtividade de que administram. Sabemos da co'nsiderável capacidade instalada que dis­
sociai dosrecursos e equipamentos existentes. põem, em termos de reéursos humm10's e rede física. Entretanto, Srs. Secre-

Assim é que, linhas de atuação comum tem sido estabelecidas pelo Mi- tários, conhecemos também a extensão das dific~ldades que enfrentàm e do 
nistério da Previdência e Assistência Social jqntamente com outros Minis- regime de penúria com'que gerem seus serviços. 
térios que, indiretamente, compartilham responsabilidades pelo Setor Saúde. A realidade é que a tônica dos serviços estaduais e municipais é única e, 

, Destacamos aqui as erstreitas articulações e entendimentos que temos tido quase universal, com raras exceções. Via de reg~a, estão os diagnósticos insti­
com o ministério da Saúde que, como não poderia deixar de ser, visam dar, tucionais e denunciar, repetitivamenté: 
cónsitência ao sinergismo de nossõs esforços. O exémplo.concreto de ação si-_ - deficiências de recurso materiais, notadamente em medicamentos; 
multânea, envolvendo não só os Ministérios da PreVidência e Assistência So- - equipamentos inexistentes ou em vias de obsolescência e sem manu-
cial e da Saúde, mas todos os demais' Ministérios participantes do Sist~ma tenção adequada e periódica; , 
Nacional de Saúde, bem como os. Estados e Municípios, nos é dado pelo' ' - unidades físicas demandando reparos e não raras vezes reconstrução 
PIASS - Programa de Interiorização de Ações de Saúde e Saneamento. Des- integral; _ 
tinado que é à ofertar serviços básicos de saúde às populações rurais, - recursos humanos insuficientés, qualitativamente desatualizados; 
encontra-se já em fase de consolidação e expansão, tornando-se irreversível. - ausência de política de pessoal que assegure remuneração adequada e 

A 
. ... d - lt'" t" pl justa, que 'favoreça a educação continuada, e que ofereça perspeétiva profis-

S IniCiatIVas e açoes mu maclOnats comuns em como exem o a . I ,- "'" -
constituição, em caráter perma~ente, 'da Comissão Interministerial - CI- SlOna. 

Todos esses fatores e desajustes, que se entfelaçam e se somam, tem sido PLAN, envolvendo, inicialmente, representantes dos Ministérios da Saúde e 
Previdência e Assistência Sociàl, tendo e~vista o estabelecimento de normas exaustivamente apontados como os responsáveis pelos baixo,s níveis de rendi­

mento e mesmo pela ociosidade destes serviços, 
programáticas e a coordenação e integração do planejamento estratégico a " Tais níveis de~operacionalidasde são d~ todo inaceitáveis, pois oneram 
nível federal. ./ 

Visando imprimir maior eficiência e eficácia ao setor saúde, buscamos 
entendimentos com o Ministério da Saúdé, o gue resultou na proposição do 
programa PREVSAÚDE. Estudos técnicos estão em andamento e dentro em 
breve, podemos assegurar, este programa estará sendo implantado em todo o 
território nacional. . \,. 

O PREVSAÚDE, dada a sua condição de programa voltado à~necessi­
dades básicas de saúde, conforma-se..às diretrizes form~ladas pelo Ministério 
da Saúde, em comum acóédó com ó Ministério da Previdência e Assistência 
Social, definindo-se como "o conjunto de serviços dirigidQs às pessoas, à co­
munidade e à melhoria do ambiente, necessário à proteção e promoção da 
saúde, à prevenção das doençás, ao tratamento das doenças e traumatismos 
mais comuns, e à reabilitação básica de suas conseqüências". 

O programa PREVSAÚDE destina-se a ocupar-o vazio que se observa 
na estrutura assistencial dos serviços existentes. De fato, podemos facilmente 
constatar uma grande disponibilidade da oferta de serviços,de maior comple­
xidade, se comparada ti quase total inexistência, não só física,mas sobretudo 
funcional, de serviços de menor complexidade. Esta orgariizaçãó dos serviços, 
se sobreposta à estrutura da demanda, ~os revelará a total inversão e ina­
dequação dos serviços de saúde atualmente em funcionamento.' As conse­
qUências que daí decorrem, em termos de dispêndios econômico-financeiros, 
desgastes físicos e psicossociais e comprometimento das administrações, são 
inevitáveis e de fácil percepção. 

O PREVSAüDE visa dotar este País de uma rede de serviços básic0s ca­
paz de oferecer, quantitativa e qualitativamente, os cuidados primários de 

duplamente a coletividade: pela expectativa criada e não satisfeita, e pela re-
partição dos esforços comprometidos com a sua manutenção, A posição de 
observadores distantes e privilegiados não nos cabe e nem nos recomend~, 
sobretudo diante de grandes contingentes populacionais com necessidades 
elementares de saúde ainda por satisfazer, e de onde partem justas pressões, 
de intensidade crescente. 

Temos que romper este ciclo vicioso. 
A recuperação dos serviços de saúde do setor público, estadual'e munici­

pal e cada vez mais inadiável e torna-se um imperativo\ 
Estimamos partilhar com os senhores este dasafio. Basta que unamos 

nossos esforços e recursos, através de mecanismos estáveis de articulação e 
coordenação interinstitucionais. 

Manifestamos ainda nossa confiança no PREVSAÚDE, como instru­
mento facilitador das mudanças que se fazem necessárias. 

A Lei n9 6.229, de 17 de julho de 1975, que dispõe soore o' Sistema Nacio­
nal de'Saúde, tem os parâmetros que devem orientar essas transformações. 

A Consolidação do PIASS -..: Programa de Interiorizlição de Ações de 
Saúde e Saneamento, e a implantação do PREVSAÚDE, criação e condições 
para colocar à disposição da pàpulação, a~ nível nacional, uma rede de ser­
viços de saúde integral, racionalizados, hierarquizados e dispondo de sistema 
de referência que permita o-atendimento da demanda, nos diversos níveis dos 
serviços, escalonados de conformidade com a complexidade reqlferida, 

Paralelamente, o Ministério da Previdência e Assistência Social, ao lado-, 
de outras medidas administrativas, está elaborando estudos que visam,sem 
comprometer a eficácia, s!mplificar e pãdronizar os procedimentos, diagnós~ 
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ticos e terapêuticos no âmbito do INAMPS" procurando reduzir os ,custos 
, operacionais dos serviços ofertados atravês dos seus serviços próprios, con­

tratados e conveniados. Buscamos imprimir ao INAMPS maior racionali­
dade e, assim. liberar recursos que possibilitem fazer frente aos gastos com a 
ampliação da cobertura através do PREVSAÚDE. 

Essa maior agilidade administrativa permitirA ao INAMPS, através dos 
, seus serviços próprios, contratados e conveniados, articular-se com a rede de 

serviços básicos, na condição de elemento, predominantemente, de referência 
, da demanda e da prestação de, cuidados de saúde 'mais diferenciados e de 

maior complexidade. ' , I 

Ainda na esfere de ação do Ministério da Previdência e Assistência. So- , 
ciai, estudos estão sendo desenvolvidos no sentido de, através da CEME ....:.... 
Central de Medicamentos, ampliar a 'produção e racionalização da distri-

- buição dos medicamentos inscritos na categoria de essenciai~. O objetivo é 
eliminar ou minimizar a aquisição de medicament()s por parte do usuário ca­
rente, sabidamente, um dos pontos de estrangulamento "dos serviços médico-
assistenciais. ' . 

Essas medidas, um~ vez concretizadas, concorrerão,.sem dúvida, para a 
:elevação da capacid!ldê resolutiva dos ~erviços de saúde e"em especiàl, para o 
-pleno êxito do PREVSAÚDE. :' ' ' 
, Estamõs certos de que essas diretrizes, mecanismos e elementos estratégi-
cos, criarão as condições de viabilidade e factibilidade que possibilitem a ex­

- tensão da cobertura real da população pÕf'Serviços de saúde, e sobremaneira, 
aquelas populações até então apenas nominalmente alçançadas pelos serviçc;>s 
assistenciais, e motivo de nossas constantes preocupações. 

. As diretrizes de trabalho adotadas encontram-se ajustadas e adequadas 
às nóssas disponibilidades atuais, e estão coerentes com a necessidade de par­
ticipar, e colaborar no combate à inflaçãd, através, pri,!cipalmente" da ele­
vação dos índices de produtividade dos recursos do :set~r público; , 

Por último; en~endemos que nossas proposições favorecem o !lperfeiçoa­
mento têcnico e administrativo de nossas instituições assistenciais, contri­
buem para,a democratização.da atenção à ~aúde, concorrem para a valori­
zação do homem brasileir~ e para a construção de uma,sociedade desenvolvi­
da e livre, objetivo' do I1I-PNp e fundamento de todo o esforço ,ttacional." 

"Era o que tinha a'dizer, Sr. Presidente. '(M~itobem!) , 

- O'SR. PRESIDENTE (Jorge Kalyme), - Não hâ maia oradores inscri-
tos pára o período de breves comunicações. ' _' -

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje" às 18 horas e 
30 minutos, neste plenário, destinada à discussão dos"Projetos deDecreto Le­
gislativo n9s 63 e 64, de 1979-CN, referentes, respectival11ent~, aos De'cretos-
leis n9s 1.702 e 1.703, de 1979... . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge -Kalume) - P,assa-se à 
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CAPITULO I 

Fundamentos 

ap!ovando-o com 21 ressalvas.' _ .'" - c ,_ • -. Este Plano explicita os prin~ipais objetivos e linhas de'atuação governa-
Nos termos d() § 19 do art. 29 do Ato Complementarn9 43, de 29 deJanet- mental para o período 1980/85 e estabelece orientações para os setores priva-

ro de 1969, o Plano foi reformulado e republicado no Diário Oficial de 13 de -dos. " , - , 

fevereiro do corrent~ ano. -, " . ' Sua elaboração em nenhum momento per~eu de vista que o planejamen-
Para os fins do disposto no § 29 do art. 29 do referIdo Ato Complementar, to,do desenvolvimento,é um processo dinâmico, condicionado pela própria 

foi encaminhada ao Congresso NacionaJ a Mensagem n9 15, de J980-CN (n9 evolução da sociedade e da economia do País. 
75/80" na Presidência da Rep'ública), que vai ser lida pelo Sr. 19-5ecretário. _ Uma das principais características do documento é sua flexibilidade. 

E lida a segui'!t~ Esta é indisp!,!nsáveI para q~ o Governo e todos os setores da sociedade pos­
sam permanentemente ad,!ptar e ajusta'r seu comportamento e suas ações à 

MENSAGEM N9 15, DE-1980-CN, 
I (N9 075/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
, ' J ,-' , 

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências o texto refonl1ulado 
do III Plano Nacional de Desenvolvimento (Suplemento do-Diário Oficial n9 

31, de )3 de fevereir~ ~o corrente.ano). com as ressalvas do Congresso Na­
cionai. exceto a de n9 '8, por estar compreendida na ress;tlva n9 6, ,e a de n9 21, 
por conter-norma que não se' refere ao Plano pr<?príamente dito, e sim à siste­
mática a ser óbservada na elaboração dos Planos Nacionais de Desenvolvi· 
mento, , 

. Brasília. 1~ de-março de 1980, - João Figueiredo. , 

111, PtANO:NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
~ I _ - _ 

1980 - 1985 

(com ressalvas formuladas pelo-Congresso Nacional) 

conjuntura existente, sempre em beneficio dos óbjetivos do desenvolvimento 
nacional. - , ' ' 

A plena execução da política nacional de desenvolvimento - pára reali­
zar o objetivo maior de construir uma sociedade democrática e desenvolvida 

exige a motivação e o engajamento dos três Poderes do Governo c da po­
pulação no amplo esforço de mobilização das grandes potencialidades do 
Paíª.- 'I ' 

As definições e opções deste Plano Nàcional de' Desenvolvimento para 
1980/85 tem por base: 

I - a certeza de que a' sociedade brasileira está plenamente capacitada e 
m'otivada para enfrentar c. vencer os desafios adicionais que a economía mun- _ 
dial acrescentou ao jâ anteriormente árduo esforço nacional de cons~rução de 
uma sociedade desenvolvida e livre, o qúe ~ sustentado pelo incontestâvel de­
senvolvimento, econõmiCl? e social já alcançado, a capacidade de reali~ação 
historicamente demonstrada pelo povo brasileiro - inclusive em períodos de 
crise mundial- e as reconhecidamente vastas potencialidades econômicas do 
Br~sil; 
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11 - a evidência de que ~ imperioso enfatizar certos prazos do desenvol­
vimento brasileiró recente, reajustando-os às modific~ções e incertezas decor­
rentes da crise energética e de seus reflexos; 

III - o reconhecimento do que um pais em desenvolvimento com tantas 
potencialidades e problemas como o Brasil não pode renunciar ao crescimen­
to, seja por legítimas aspirações de seu povo por maior prosperidade, seja 
pelo alto custo social da estagnação ou do retrocesso; 

IV - a necessidade imperiosa de concentrar esforços governamentais na 
promoção da distribuição mais justa dos frutos do desenvolvimento econômi­
co, dirigindo-se prioritariamente para a melhoria das condições de vida dos 
segmentos menos favorecidós da população brasileira; 

V - o respeito ao inconstestãvel amadurecImento polftico da sociedade 
brãsileira e ao histórico compromisso da Revolução de 1964 com sua vocação 
e seu ideal democrâtico; 

VI - o reconhecimento tamb~m da opção brasileira pela economia de 
mercado, onde o planejamento do desenvolvimento e toda a atuação gover­
namental devem voltar-se para a orientação, apoio e estimulo aO!ll'letores pri­
vados. limitando-se o Governo,- como produtor e investidor, aos campos e 
atividades exigidos pelo interesse e segurança nacionais e aos projetos não de­
sejados ou inviâveis pela livre iniciativa; 

VII - a evidência de que o planejamento nacional deve concentrar es­
forços na formulação de políticas exequfveis e socialmente pertinentes, pois 
as incertezas dos tempos atuais obrigam a não fazer do uso das técvicas quan­
titativas de planejamento fonte de compromissos ou de fixação de metas rígi­
das a alcançar, cabendo apenas vê-Ias como recursos técnicos para facilitar a 
formulaÇão de estratégias; e 

VIII - o objeto do esforço nacional é a valorização do homem brasilei­
ro. Isto ganha. particular expressào na tentativa de a ele garantir condições 
digna>. de trabalho e remuneração adequada à satisfação de suas necessidades 
básicas. 

Assim, este Plano Nacional de Desenvolvimento é sobretudo um docu­
mento qualitativo que explicita a política de desenvolvimento adotada e seus 
desdobramentos. Define obietivos. diretrizes. critérios, medidas e instrumen­
tos de ação estes são vãltd06 enquanto peraurarem coml!clOnantes como os 
segUIntes: 

g05 

i - permanênCIa e desdobramento da crise energética; 
ii - persistência do balanço de pagamentos como restrição crítica; 
iH - crescente, pres"ões sobre o nível e custo da divida externa; 
iv - substancial pressão inflacionária de origem interna e externa: 
v - necessidade de crescer para criar o maior número possivel de empre-

CAPITULO li 
Os Grandes Objetivo~ Nacionais 

O objetivo-síntese deste III PND é a construção de uma sociedade desen­
volvida, livre, equilibrada e estável. em beneficio de tod09 os brasileiros, no 
menor pralO po~~íve1. 

Para tanto, a ação governamental procurará realizar, prioritariamente, 
os seguintes objetivos nacionais: 

I - Acelerado crescimento da renda e do emprego: 
Dentro das limitações fixadas pela política de combate à inflação e de 

equilíbrio do balanço de pagamentos. buscar-se-â alcançar uma elevada taxa 
de crescimento que assegure a criação de oportunidades de emprego em nível 
suficiente para ocupar de forma produtiva os novos contingentes de mão-de­
obra que afluem ao mercado, e bem assim para absorver progressivamente os 
contIngentes de desempregados e subempregados atualmente existentes.' 

O acelerado crescimento que se pretende para a sociedade brasileira de­
verá assentar-se, preferencial e prioritariamente, na empresa privada nacio­
nal. atravé~ do seu efetivo fortalecimento. 

II - Melhoria da áistribuiçãõ de renda. ('om redução dos níveis de pobreza 
absoluta t' elevação dos padrões' de bem-estar das classes de menor poder aquisi­
tivo. 

É fato reconhecido que a acelerada expansão econômica da última déca­
da bClleficiou de forma de~igual as diferentes classes sociais do País, pois a 
renda média das populàções de menor poder aquisitivo foi a que cresceu com 
menor rapidez. 

Não obstante, esta constatação não inválida a opção de crescer rápido. 
Uma das razões que fundamentam esta opção ê exatamente a necessidade de 
criação de mais empregos, de modo a proporcionar a democratização das 
oportunidades de trabalho e a melhoria da qualidade Qe vida das populações 
de baixa renda ou em regime de pobreza absoluta. . 

O rápido crescimento da economia pode e deve, portanto, ~er conjugado 
com o objetivo 'de melhor distribuir a renda gerada. Dentro deste princípio, a 
polftica de distribuição da renda serã coerente com a manutenção das liberda­
des democrâticas, inclusive com respeito às negociações salariais. Praticará a 
legítima dbcriminaçào do uso dos intrumenws fiscais em beneficio da justiça 
!oocial, e será orientada para a optenção de crescente disponibilidade e acesso 
aos servIços de educação, saúde, saneamento e preVidêncIa social, bem como 
de moradia, alimentação e transportes. 

Assim, a política de distribuição de renda deverá apoiar-se nào s6 na de· 
mocratização das oportunidades de emprego, como também na alteração do 
perfil de investimentos nacionais, privilegiando setores de maior efeito redis­
tributivo como a agricultura; na ampliação do esforço. com vistas ao desen­
volvimento do Nordeste, pois, ali se encontra a maior parcela de pobreza do 
País; no apoio às pequenas e mêdialt empresas; em uma eficiente e justa políti­
ca salarial; em uma agressiva política social e em uma adequada modificação_ 
da política tributária. 

III - Redução das disparidades regionais: 
Uma política adequada de distribuição de renda exige, ainda. que se PrI­

vilegie o desenvolvimento das áreas çiensamente habitadas e carentes de re­
cursos - caso do Nordeste; assim como as grandes áreas que exigem cautela 
e disciplina na sua efetiva incorporação à economia nacional, a exemplo da 
de~ejada ocupação não predatória da Amazônia. 

IV - Contenção de Inflação: 

Desorganizando o sistema de preços, a inflação destrói os mecanismos 
de mercado que garantem a gestão eficiente de uma economia competitiva, ao 
mesmo tempo em que influencia, de forma perversa, o padrão de distribuição 
de renda, penalizando, as famílias de mais -baixa renda. 

Por isso, o controle da inflação ê condição essencial para assegurar a efi­
ciência, a estabilidade e o crescimento continuado da economia braSileira e a 
melhoria dos níveis de bem-estar de nossa popula~ão. 

í 
V __ .Equilíbrio do. balanço de pagamentos e controle do endividamento ex-

terno: 
As transformações da economia mundial, decorrentes da crise do pe­

tróleo, a partir de 1973, impuseram pesado tributo à economia brasileira, fa­
lendo ressurgir o estrangulamento externo como uma das restrições mais se­
veras ao desenvolvimento do País. Crescentes deficíts de transações correntes 
exigiram o recurso cada vez mais intenso ao endividamento externo. 

Por isso. a expansão das exportações continuarA sendo uma condição 
fundamental para assegurar o crescimento do País. 

VI - Desenvolvimento do Setor Energético: 
A crise do petróleo pôs em relevo o papel estratégico do setor de energia. 

como uma das restrições mais importantes aos objetivos de desenvolvimento 
do Pais. A polftica do Governo, nesse campo, visa a definir um novo modelo 
energético, com menor dependência externa, através da substituição de fontes 
importadas de energia,por fontes nacionais. Dar-3e-â prioridade à substi­
tuição dos derivados de petróleo (por carvão e álcool, por exemplo), à intensi­
ficação dos programas de pesquisa e exploração da PETROBRÁS, à acele­
ração do Programa NaCional do Álcool, ao aumento da geração-de-energia 
hirlroelétrica. à incorooracão da tecnololl:ia da energia nuclear, à pesquisa 
para aproveItamento do xisto e de fontes não convencionais (energia solar, 
eólia, maremotriz ou oriunda do hidrogênio e fontes vegetais) e, de um modo 
geral. buscar-5e-á alcançar maior economia e racionalização no u~o de ener­
gia de diferentes origens (através da pesquisa tecnológica e da sub!>tituição do 
transporte individual pelo transporte coletivo, por exemplo). 

VII - Aperfeiçoamento das Instituições Políticas: 

Além do progresso material, a execução deste Plano_ visa à obtenção de 
padrões dignos de vida e convivência social, dentro de um verdadeiro estado 
de direito que assegure a maior representatividade possível às diversas corren­
tes de opinião existentes no Pais. 

Para o Governo, o objetivo democrãtico é indissociável da idêia básica 
de melhorar a qualidade de vida de todos os brasileiros; de democratizar as 
oportunidades; e de eliminar quaisquer discriminações ou preconceitos entre 
os brasileiros. 

CAPITULO III 

Estratégia 
O planejamento é um instrumento que auxilia a sodedade a ordenar os 

seu~ esforços no sentido de atender às suas aspirações. A sociedade brasileira 
tem mo~trado que suas a;.pirações fundamentais (.orrespondem, no plano 



" Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sábado 29 381 
--------------------------------------------------------~~--~--------------------------------------------------------' 

econômico. à elevação persis!ente dos 'níveis de bem-estar, e, no plano político, 
à construção de uma sociedade aoerta e democrática. -

- A manutenção de crescimento acelerado é condição necessária e indis­
pensável à elevação dos níveis de bem-estar. A taxa de crescimento da popu­
lação, conjugaaa às legítimas. aspirações de todos os segmentos da sociedade 
por melhores padrõ~s de vida, impõe'·por sua vez níveis mínimos de geração 
de emprego e crescimento de produtividade, somente viável a partir de um 
certo ritmo de créscimento. . ' 

Desse 1}10do, o grande d~safio é identificar uma estratégia de cresc~mento 
que conduza à redução das desigualdades sociais e à correção, ainda que gra­

, dual, dos desequilíbrios do balanço dJ pagamentos e das pressões inflacio-
nárias ínternas, . 

A redução dos desequilíbrios sociais deverá permear toda a' estratégia, 
no sentido de que se c·ar~cterize um padrão de desenvol~imento compatível 
com a melhor distribuição de renda. Esta inclui expressamente a aplicação de 
um significativo volume de recursos públicos nos setores sociais. Esse progra­
ma implicará na rápida ampliação na oferta de alimentos, habitação, saúde e 
saneamento, visando beneficiar a população -de baixa renda.' 

Numa visão de longo prazo existem sólidas razões para uma atitude oti­
mista quanto à viabilidade do crescimento acelerado. Essa·atitude não resulta_ 
do desconhecimento do fato de que o Brasil e outros países em desenvolvi- . 
mento e não produtores de petróleo compõem um grupo dos mais afetados 
pelos desequilíbrios subseqUentes à crise do petróleo. Ela é conseqUência da, 
consideração das condições específicas da economia brasileira no contexto in­
ternacional. 

Um elemento comum nas avaliações de perspectivas·mundiais de médio 
e longo prazos, corresponde à observação de que as tendências observadas de 
crescimento-populacional conjugadas com o ritmo de ocupação das frontei­
ras agrícolas e perspectivas de exaustão dàs mais importantes fontes não re­
nováveis de' energia, fazem prever o agravamento das. condições de atendi­
mento das demandas de alimentos e de energia. Nessa perspectiva é quase im­
possível ignorar as vantagens comparativas apresentadas pela economia bra­
sileira. A existência de um importante potencial de energia hidrelétrica ainda 
por explorar, conjugada à disponibilidade de s~los e condições 'climáticas fa­
voráveis, a par do dinamismo revelado p~lo desenvolvimento econômico já 
realizado, coloêa,o País em condições particularmente favoráveis num mun­
do em que a escasse~ de alimentos e de energia assume ámpla importância. 

No curto prazo, para viabilizar o objetivo de crescimento, é indispensá­
vel avaliar corretamente as possibilidades de alterar de modo significativo os 
fluxos de receita e despesa em moeda estrangêira. Assim, ainda que neces­
sário, os esforços redobrados no sentido de reduzir as importações tem tido 

\ sua eficácia limitada pelas dificuldades de substituição rápida do petróleo e 
outros insumos básicos. Conseqüentemente, a imediata expansão-das expor­
tações deverá constituir uma tarefa de fundamentarimportância na ruptura 
do estrangulamento externo. 

Reconhecidamente, o setor ' privado tem 'revelado grande capacidade de 
resposta às políticas de incentivo às exportações implementadas na última dé­
,cada, As vendas externas de manufaturados tem apresentado comportamento 
satisfatório mesmo no período posterior à elevação dos preços do petróleo. 
Na atual conjuntura, caract~rizada pela existência de capacidade ociosa em 
vários segmentos da indústria nacional, parcela significativa das exportações 
adicionais poderá ser obtida mediante utilização mais intensiva do 9apital 
físico existent!=. 

... As perspectivas de expansão ficam mais favoráveis quando se considera 
a contribuição que poderá ser dada pelo setor primário. Por ser uma ativida­
de que utlliza mais intensamente fatores de que a economia brasileira dispõe 
em maior abundância relativa, a agricultura certamente detém a liderança ê~ 
termos de vantagens comparativas internacionais. A adequada utilização de 
instrumentos de política econô!J1ica voltada para o'setor agropecuário, conju­
gada a uma política comercial estimulante, deverá conduzir à rápida am­
pliação das exportações desse setor. 

Certamente, a ampliação da produção para atender à demanda interna e 
ao crescimento das exportações implicará alguma elevação do fluxo de im­
portações. Entretanto, existem alguns fatores! inclusive de natureza conjuntu­
ral, que garantem um resultado positivo da estratégia para a balança comer­
ciaI. 

Será possível ampliar a exp'ortação de manufaturados, no curto prazo, 
com ímpacto relativamente pequeno sobre a demanda de equipamentos im­
portados em face à existência de capacidade ociosa no parque industrial. 

Do lado das necessidades adicionais de matérias-primas e componentes 
de origem externa, a experiência recente indica que-o crescimento das vendas 
.externas de manufaturados produz saldo positivo em divisas. Não se deve ig­
norar, por outro lado, o aumento da capacidade de produção de insumos bã-

sicos nos últimos anos e·o fâto de que parcela substancial dos manufaturados 
exportados é constituída de produtos que utilizam mat~rias-primas de origem 
agrícola. 
. Considerações análogas se aplicam no' caso da éxportação de produtos 
primários, cujo coeficiente de importação de insumos 6 reconhecidamente 
mais baixo. 

Finalmente, o resultado positivo da balança comercial será ainda re­
forçado mediante adequada programação das importações do setor governa­
mental inclusive das empresas públicas. O. crit6rio básico de seleção nesse 
caso discriminará os projetp.s de acordo com seu impacto de curto prazo para 
o reequilfbrio das contas externas. 

. Ao lado desse esforço de ampliação de exportações, a compatibilização 
do crescimento com razoável equilíbrio externo exigirá a implantação de·um, 
programa. de substituição de importações, desta vez concentrado principal­
ménte na ampliação da produção nacional de substitutos do petróleo. O de­
'senvolvimento ele fontes alternativas de energia a partir da agricultura, a bus­
ca de outras fontes não tradicionais dê energia e a intensificação da pesquisa e 
prospecção doméstica de insumos não renováveis·são instrumentos coml?le­
mentares para redução das importações. 

. ~ viabilidade dessa política dependerá também da compatibilização do 
crescImento com o controle das pressões inflacionárias. A experiência da eco­
nomia brasileira nas últimas décadas mostra que não há uma relação causal e . 
estável entre inflação e crescimento. DUiante todo esse período identifica-se 
uIJ1a extraordinária expansão da economia, simultaneamente com comporta­
mentos difere~ciados ?OS ~preços. No período entre 1961/65 e pós-1973, 
observa-se rápIda .a~~leraça~ das taxas de inflação acompanhada de queda 
n~s taxas de crescImento do produto, enquanto no intervalo de 1968 a 1973 
oéorre a elevação da taxa de crescimepto nos índices de inflação. 
.. I?~sse modó, a experiência brasileira sugere que à possibilidade de com­

patIbIlIzar elevadas taxa~ de crescimento com inflação sob controle está mui­
t? ligada à conqução da política econôm,ica, de modo a manter condições es­
tImulantes do la.do da oferta. 

A análise do comportamento da agricultura braSileira na última década _ 
revela que, estimulada por ,Políticas adequadas de preços, crédito e insumos, 
e}a tem demonstrado grande capacidade de resposta no .curto prazo. Interessa 
ressalt3!t nesse contexto o tempo extremamente curto de maturação do inves­
timento na agricultura, bem como o nível relativamente elevado de produto 
gerado por unidade de capitAl utilizado. _ 

Pelo menos nas fases iniciais da execução da estratégia, o setor industrial 
apr:sentar,â tam,bém-car.acterísticas semelhantes qUílnto ao tempo de matu­
raçao dos InvestImentps e à capacidade de resposta, na medida em que parce­
la substancial de aumento da produção corresponde à melhor utilização da 
capacidade instalada, Não se deve ignorar, por outro lado, o significativo 
avahço na cr,iação de capacidade interna de produção de máquinas e equipa­
mentos nos últimos anos e cuja subutilização constitui preocupação. 

De~e.se adicionar que o aumento da produção agrícola, e particular­
mente da produção de alimentos, contribuirá de modo significativo no com­
bate à inflação. 

Paralelamente, os demais instrumentos.de política econômica serão utili­
zados de modo coerente visando uma redução do ritmo de crescimento dos 
preços, Como parte desse esforço, buscar-se-â implantar o sistema de contro­
le consolidado do setor governamental. inclusive empresas públicas, no senti­
do de regularizar seus fluxos de dispêndio e minimizar seus impactos sobre o 
mercado financeiro: 

Existem, pois, razões para acreditar na compatibilização entre a estraté­
gia de crescimento perseguida com a contenção de processo inflacionário, e o 
controle do desequilíbrio externo. _ 

Entretanto, essas características não seriam suficientes para justificar a 
política aqui sugerida. O crescimento econômico almejado deverá satisfazer 
também aspirações 'sociais como é o caso da redução das disparidades pes­
soais e regionais de renda, bem como do atendimento das necessidades·bási­
cas daqueles segmentos dá população que ainda não desfrutam de um padrão 
mínimo desejável de bem-estar. 

Independentemente dos programas especfficos de ,investimentos públicos 
para o atendimento das necessidades das populações carentes, já menciona­
dos anteriormente, é importante verificar as implicações distributivas da es­
!ratégia iraçada. Istô é, será importante que a estratégia delineada caracterize 
um padrão de desenvolvimento que conduza a uma melhor distribuição dos 
benefícios do crescimento. 

Nesse sentido, tudo indica que a ênfase atribuída ao crescimento da pro­
dução agrícola será fator importante na correção dI? perfil de distribuição 
pessoal de renda. De fato, além dos aspectos positivos da ampliação da oferta 
de alimentos, a expansão da produção agrícola conduz a uma intensa ab-
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sorção de mão-de-obra no meio rural, exatamente onde se localiza Q maior pela crise internacional deflagrada em outubro de 1973, da inflação generali­
contingente de famílias de baixa renêia. Indubitavelmente, nenhuma outra ati- -zada nos países do mundo ocidental, da elev~ção das taxas de desemprego, da 
vidade econômica se posiciona de modo tão favorável como instrumento de desordem monetária, da escassez de energià e das tendências protecionistas 
redução dos níveis de subemprego e desemprego. que dominam parte dos países desenvolvidos. 

Do lado da distribuição regional da renda, as atividades especialmente Tais dificuldades por outro lado. abrem novas oportunidades e desafios 
incentivadas também têm implicações favoráveis. Tanto os investimentos -à- imaginação criadora do empresário -e do trabalhador brasileiros. O Gover­
públicos nos setores sociais quanto as atividades voltadas para a produção de no tem convicção de que as pré-condições para o sucesso dessa opção estão 
produtos primários - alimentos e substitutos para o petróleo - poderão ser presentes na realidade econômica do Paí~. 
importantes instrumentos de elevação dos níveis de emprego e renda nas re­
giões menos desenvolvidas, notadamente no Nordeste 

Finalmente, é preciso estimular a ampliação de investimentos em setores 
em que predominam as empresas privadas nacionais inclusive as de pequeno 
e médio porte. Os investÍlnentos públicos voltar-se-ão para atender necessida­
des sociais e para a criação da infra-estrutura indispensâvel ~ ampliação da 
oferta interna e das exportações. I 

Certamente a materialização dessa poJrtica, bem como a caracterização 
de um padrão de desenvolvimento adequado às- novas realidades impostas 
pela situação internacional c ao atendimento das necessidades dos grupos mais 
carente.; da população, exigirá um amplo engajamento de toda a coletividade 
e, em especial, alto nível de eficâcüi na condução do setor público e da políti­
ca econômica. de modo a extrair o mâximo benefício dos rçcursos disponí­
veis. Nesse sentido, serã indispensãvel orientar os gastos públicos - na forma 
de investimentos, subsídios, e despesas correntes - em ob.ediência estrita às 
linhas de prioridades definidas aqui. 

A estratégia aqui exposta representa um caminho viável para a sociedade 
brasileira e que não passa pelas dificuldades da recessão. Trata-se de uma 
proposta de superação dos obstâculos atuais. mantendo-se o dinamismo da 

Primeiro, porque existem amplas oportunidades de investimentos em im­
portantes setores da economia brasileira, particularmente na agropecuária e 
nos setores sociais -'- sobretudo nas áreas de saneamento urbano e habitação 
popul~r. Investir nestas ãreas significa expandir a produção - prin~ipalmen­
te a de alimentos para o mercado interno - conseqüentemente exercendo 
pressões baixistas sobre o índice do custo de vida urbano. 

Segundo, porque estes são os setores que têm capacidade de rapidamente 
eJevàr o emprego, o-produto e renda por unidade de capital investido sem 
presl>ionar fortemente as importações. 

Terceiro, porque hã importantes setores industriais - principalmente o 
de máquinas e equipamentos - também em condições de expandir a pro­
dução sem grandes exigências de investimento, obtendo, assim, importantes 
ganhos de produtividade - condição indispensável para impor pressões bai­
xistas sobre o nível geral de preços. 

Duas restrições básicas deverão ser superadas. 
. A primeira é dada pela crise energética e pelo endividamento externo. 

Superá-Ia exige grandes esforços de produção, de um lado, para desenvolver 
fontes alternativas de energia (hidrelétrica, ãlcool, carvão, e;eventualmente, 

economia brasileira. -. aproveitamento de madeira), e, d~ outro, para gerar um excedente exportâvel 

CAPtTULO IV 
Políticas Macroeconômicas 

SEÇÃO I 
Política Antilnnaclonárla 

A evolução da economia brasileira no pós-guerra nos ensina que não há 
uma relação causal e estável entre inflação e crescimento. 

Durante todo o período que se estende do...pós-guerra até o presente, a 
economia brasileira evidenciou um crescimento econômico médio elevado -
da ordem de 7% ao ano -, ao lado de uma inflação persistente e bastante ins­
tãvel. Em dois subperíodos destas fase histórica, o primeiro entre 1961 e 1965, 
e o segundo estendendo-se de 1974 até os dias de hoje, observou-se uma rápi­
da e errâtica aceleração da taxa de inflação, ao lado de uma queda no ritmo 
de crescimento econômico, ab~ixo da média do período mais amplo. No sub­
período de 1968 e 1973, ocorr'eu um crescimento do produto interno a taxas 
elevadas, ao làdo de uma qu~da persistente da taxa de inflação. 

Parece possível, portanto', administrar a política econômica de forma a, 
simultaneamente, estabelecer condições propícias à expansão dos investimen­
tos, da produção e do nível de emprego, assim como reverter as expectativas 
inflacionárias. Este é o ensinamento básico que orientará a política antiinfla­
cionária do Governo. 

Por certo não se podem minimizar os riscos de tal estratégia. A experiên­
cia do pós-guerra também nos indica que instabilidade inflacionâria é sempre 
um fenômeno multifacetado, que espelha um estado de desorganização do 
sistema econômico e é acompanhado de: 

- estrangulamentos setoriais, a exemplo do -que ocorreu com a descapi-
talização do setor exportador e das empresas de utilidade pública no passado; 

- expansão desordenada dos meios de pagamentos; 
- expansão do déficit efetivo do setor público; 
- desorganização do sistema financeiro: e 
- flutuações substanciais dos preços relativos, particularmente de taxas 

reais de juros, taxa de câmbio, taxa de salmos, preços de matérias-primas c 
alimentos básicos, em função de inúmeros subsídios explícitos e/ou implíci­
tos. 

O Governo está perfeitamente consciente das ineficiências econômicas e 
sociaIS advindas da instabilidade inflacionária, o' que dã a dimensão dos be­
nefIciol' a obter com o sucesso da estratégia a perseguir. Acredita na capaci­
dade de trabalho dos assalariados e dos empresãrios para superar às_crises e 
transformá-Ias em oportunidades de crescimento. 

Isto já ocorreu inúmeras vezes em nossa história. Na década de 30, no 
pós-guerra e no período pós-1964. i 

Esta estratégia precisa estar orientada por um diagnóstico seguro da si­
tuação da economia. O Governo tem consciência das limitações impostas 

- compatível com a expansão da oferta de alimentos para o mercado interno 
- a fim de manter sob cóntrole, e~tabilizar e finalmente reduzir a dívida ex-
terna. 

A segunda restrição diz respeito ao uso adequado dos instn.mentos de 
polftica econômica. Nesta área devem-se enfrentar dois desafios básicos: dar 
coerencia aos reajustes dos preço~ relativos (taxa de câmbio, salários, taxa de 
juros e preços das matérias-primas e alimentos bãsicos) de modo a estimular 
os setore!> estratégicos sem 'comprometer as prioridades sociais; e administrar 
o, instrumentos monetários, creditícios e fiscais de forma a: 

- aumentar a eficiência dos gastos públicos e orientã-Ios de modo a 
criar a infra-estrutura necessãria pàra expansão dos setores prioritários; 

- conduzir uma polftica de crédito que evite os desperdícios oriundos 
do crédito sl.1bsidiado, e que imponha maior disciplina à execução do Orça­
mento da União; -

- dar estabilidade à expansão da liquidez para satisfazer as necessidades 
do si~tema econômico; e 

-- estabelecer regras que permitam eliminar os efeitos inibidores do ex­
cessivo custo financeiro sobre os investimentos produtivos. 

Repercussões da Inflação 

A inflaçào el~vada desestimula os inv~stimentos de longa maturação e o 
aumento de produtividade do sistema econômico. Prejudica o funcionamento 
dos mercados e in·centiva a especulação, especialmente nos mercados finan­
c~iro, e de capitílis. Igualmente danosos são 05 efeitos sobre a administração 
da~ finanças do Tesouro Nacional. 

A Inflação provoca ainda efeitos adversos sobre a distribuição da renda. 
Em primeiro lugar. como a participação dos salárjos na renda tende a cair 
nos períodos de aceleração da inflação,- em função de periodicidades desi­
guais n05 reaju~tes dos salários e preços, as classes assalariadas são sempre as 
maiores prejudicadas em qualquer processo inflacionário. Em segundo. por 
Inibir a expansão do emprego a -inflação impõe sacrifIcios maiores ainda aos 
assalaljados. 

Esses e outro!> efeitos negativos da inflação, que jã são do conhecimento 
de toda a Nação, conferem prioridade à t>olftica antiinflacionãria. 

O Governo não desconhece nem subestima as dificuldades decorrentes 
de políticas de estabilização aos preços. 

Tendo em vista estas constatações, o objetivo premente de crescimento 
econômico requer: 

- reduzir a taxa de inflação a níveis equivalentes aos registrados no iní­
cio da atual década; e 

- minimizar os custos sociais associados à poIftica de estabilização de 
preços e contribuir para. a melhoria da distribuição da renda nacional. dando 
especial ênfase à expansão do nível de emprego. 
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Além dos instrumentos específicos da poHtica antiinflacionária, as prio­
ridages setoriais fixadas (agricultura e abastecimento, energia 'e área social) 
deverão,'igualmente, contribuJr para a desaceJ~reção da inflação, Nesse senti­
do, vários instrumentos serão acionados pelo Governo no combate à in­
flação, uma vez que a finalidade última é a melhoria do bem-estar social, em 
particular das camadas de baixa renda, Dentre esses instrumentos destacam­
se: 

A Política-- Monetária 
, Este é um instrumento essencial no combate ao processo inflaéionário, 

tendo como tarefa principal suprir de Iiquidez adequada o sistema econ'ômí-
co. 

É importante 'ter presente que taxas de inflação elevadas e expansão de 
meios de pagamentos ocorrem paralelamente num processo'de causação cir-' 
cu lar. Dessa forma, controlar a taxa de inflação equivale a disciplinar a ex-
pans~o dos meios de pagamentos. , 

Para, q ue,se' possa, portanto, administrar com firmeza a condução dessa 
política, torna-se inadiável introduzir alguns aprimoramentos e eliminar al­
gumas distorções, a slIber: 

- incluir no Orçamento da União'os cl}cargos referentes ao serviço da 
divida 'pública interna e à cobertura dos dispêndios com subsídios; , 

.,-- atuar sobre os níveis das tâxas de juros; e 
- disciplinar o déficit efetivo do Tesouro Nacional através da unificação 

de seu orçamento de forma a abranger todas as fontes e usos de recursos de 
responsabilidade da União. ' . 

Nestas condições, os instrumentos convencionais de controle monetário 
- particuÍarmente as operações'de mercado aberto - serão utili~ados com o 
objetivo de minimizar as ~scilações do grau de liquidez do sistema econômi-
co. • J 

( 

A Política Creditícia 
98 instrumentos de política creditícia serão utilizados para induzir a re­

dU~,ão da,s taxas de juros no segmento livre do mercado, para restringir grada­
tivamente os suosídios-que provoquem efeitos regressivos sobre a distribuição 
de renda e cõmprometam a boa condução da política monetária, e, portanto, 
para aumentar a eficiência alocativa e operacional do credito oficial'e priva­
do, propiciando desta forma aumento da produtividade na economia brasilei-
ra, 

Eni particular, dar-se-á ênfase a:, 
- facilitar o ac~sso da pequena, r-:édia e microempresa.às linhas usuais 

de crédito, com a fiqãlidade de diminuir 'o' peso dos encargos financeiros nos 
custos de produção; \ 
_ I - estimular a ,atuação do Banco do Brasil nas áreas de desenvolvimentõ 

da produção rural, de apoio' à pequena, média e mi~roempresa, de desenvol­
vimento do comércio exterior e de manutenção de um:adequado fluxo de re: 
cursos externos. ' 

- incrementar o papel a ser desempenhado pela Caixa Econômica Fede­
ral, cuja função de banco social será amplia!ia através da dinamização de pro­
gramas que atinjam grandes segmentos de população nas suas necessidades 
básica~; -

- 'aperfeiçoar a sistemática do, ,crédito rural tendo em vista, elevar o 
nível técnico e a maior capacitação da atividade agropecuária, o aumento da 
produção, da produtividade e a expansão da fronteira agrícola; 

- utilizar as agências setoriais de crédito - particularmente BNDE e 
BNH .L com o objetivo de conciliar a expansão de setores prioritários (habi­
tação popular, saneamento e bens de consumo popular) com aS'necessidades 
de controlar o aumento do custo de vida do setor urbano' e'-' 

- utilizar os bancos regionais -,BNB e BASA - c~m o objetivo de 
ajustar syas políticas creditícias às peculiaridades de suas áreas de atuação. 

A Política Fiscal 

Em consonância com os demais instrumentos de política antiinflacio-' 
nária,. os de natureza fiscal serão utilizados para; , 

- redefinir e simplificar a incidência do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI), co~ a finalidade, entre outras, de reduzir os preços relativos 
dos produtos manufaturados de amplo consumo popular; 

- direcionar o dispêQdio público no sentido de aumentar ~ eficiência do 
- sistema de infra-estrutura de serviços públicos de forma consistente com as 

p,rio.rid~des atribu(das a agropecuá~ia, energia, setores sociais e exp~rtação, 
dlmInumdo .d7sta.forma as pressões altistas sobre custos e preços; e 

- admmlstrar e eventualmente ajustar as tarifas aduaneíras e depósitos 
compulsórios sobre imp,ortações de forma a diminuir pressões de cústos no 
mercado doméstico, respeitadas as restrições do balanço de pagamentoa. . ,-

A Política de Controle' de Preços 

Em uma economia com inflação crônica e fort~ componente indexado, a 
política de controle de preços deve ser um instrumento voltado fundamental­
mente pará evitar que tensões temporárias de custos se traQsformem em ele­
vação_permanente da taxa de inflação. 

Como instrumento auxili~r no combate ao processo inflacionário, a polí­
ti,sa de controle ~e' preços será condicionada pelos seguintes aspectos: 

- cómpatibilidade côm as prioridades setoriais, no que respeíta tanto a 
preços relativos quanto' à rentabilidade; 

- as formas particulares de competIção nos diferentes mercados; 
- atendimento às necessidades específicas de auto geração de recursos 

no' âmbito. das empresas;, e ' ' 
- relevância do produto para o consumidor final ou como insumo para 

outros setores. ,- -
As políticãs de controle dos reajustes de salários, taxa de çâmbio e taxas 

de juros serão conduzidas de modo compatível com os demais aspectos da 
política dê controle de preços, respeitadas as prioridades sociais. A este res-' 
~eito é importante salienfar a política salarial. Pela,maior freqüência dos rea­
justes salariais buscar-se-á eliminar os efeitos nocivos da inflação sobre o sa-
lário real do trabalhador. / 
, Os instrumentos acima enumerados nada mais são que coadjuvantes em 

um esforço a ser empreendido pêla economia no sentido,de-sun reorganização 
_ de forma a ampliar a produção de alimentos para o mercado doméstico, en­
contrar soluÇaõ para as restrições impostas pela crise energética, e efetiva­
mente expandir'sua produção de bens e serviços com a finalidade de integrar 
as camadas mais carentes da população brasileira no processo de desenvolvi­
mento econômico e social> 

SEÇÃO 2 
Política Financeira do Goyerno 

A evoluçilo das atribuições econômicas do Governo exige que ôs probl~­
mas de finanças p!Íblica~sejam encarados sob uma perspectiva bem ampla. 

Ao atuar como regülador da atividade eco~mica e agente de promoção 
do desenvolvimento, o E~tado intensificou sua 'pàrticipação como investidor 
e produtor de bens e serviços com o objetivo de aumentar a renda interna, re­
duzir as disparidades regionais, gerar maiores oportunidades 'de emprego, 
promov~r as exportações e melhorar a distribuição da renda. 

O tradicionáÍ objetivo de arrecadar recursos'para atender às despesas 
orçamentárias do Governo tem sido satisfatoriamente atingido, como com­
provam as sucessivas taxas de crescimento da receita. Entretanto, os repeti­
dos superávits contábeis do Orçamento yerificados nos respectivos éxercícios 
financeiros não foram suficientes para -contrabalançar os subsídios ao crédi­
to, subsídios aos consumidores, incentivos fiscais, o giro da dívida pública in-, 
terna e os déficits das empresas. do Governo financiados com empréstimos ex­
ternos. 

Observou-se ainda descompasso entre o Orçamento' da União, que cobre 
apenas as atividades da administração direta do Governo Federal e total dos 
dispêndios e receitas do' Governo. Assim, nem sempre se observou a neces­
sária disciplina e entrosamento entre as operações expliéitadas no 'orçamento 
da ~nião e no Orçamento Monetário. 

Ao mesmo tempo as empresas, fundações e demais órgãos da adminis­
tração iÍldireta executavam políticas financeira'S próprias não necessariamen­
te compatíveis com os dois orçamentos citados. 

Necessário então se faz reorganizar e disciplinar as ações do Governo 
Federal - entidades diretas e indiretas' - de modo a compatibilizar as lições 
ao nível de: 

- - Orçamento Monetário; 
- Orçamento da União; e 
- Orçamento da Empiésas Estatais, inclusive os financiamentos exter- -

nos. -
A reorgànização e melhor coordenação das atividades do Governo na 

área financeira: propiciará visão mais abrangente e clara dos usos e fontes de 
fundos, e suas interrelações, criando bases favoráveis para à execução de uma 
política financeira adequada, com beneficios globais para a política antiinfla­
cionária, desenvolvimento econômico e eqüidade social. , 

Orçamento Monetário 

O Orçamento Monetário, que consiste ,em previsões'anuais da evoluçã~ 
das contas consolidadas das Autoridades Monetárias, traduz, em última 
análise, a própria situação da.s t1nanças.do Governo Federal. !:ie estas estive­
rem equihbradàs não haverá,(em conseqüência, desajuste monetário, e o cres­
cImento da ,base monetária e do~ meios de pagamentos será moderado, Um 
Orça'!lento Molletário qu_e conteiTIple, por outro lado, elevada expansão pri-
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mária do estoque de moeda refletirá. por definição, desequilíbno nas finanças 
governamentais em seu sentido mais amplo. 

Deíiequilíbrios acentuados ~erão sinônimos de elevadas emissões pn­
mána~ de moeda e altas taxas de inflação. A~slm. a redução do processo in­
flacionário será obtida. dentre outras medidas, àtravés da diminuição gradual 
do de~equilíbrio no Orçamento Monetário. 

Orçamento da União 
O Orçamento da União será ajustado, ao longo do tempo, de -modo-a 

prever todo~ 01> encargos e fontes de recursos da União. 
Na nova sistemática cabe destacar, especialmente, os segutntes pontos a 

serem observados: 
- serão induídos na despesa orçamentária .todo~ os subsidios (incluis. e 

ao crédito e ao abastecimento), bem como os encargos da dívida pública fede­
ral; 

- serão redundas substancialmente as vinculações de receita, de modo li 
dotar o orçamento de maior flexibilidade. 

- como regra geral. o saldo da divida pública poderá crescer, em termos 
reais. para I.Obrir eventuaiS déficits no Orçamento da União ou para permitir 
acumuldçãõ de reserYa~ internacionais pelo Banco Central: e 

- ~erão eliminados os déficits das empresas públicas presentemente fi-
nanciado~ com recursos provenientes do exterior. . 

Política Orçamentária 
São orientações básicas nessa área: I 

_ reduzir, na primeira fase, e posteríormente eliminar, o déficit do Te­
souro Nacional explicitado pela inclusão dos encargos da dívida pública in­
terna e ~ubsídios. hoje alocados no Orçamento Monetário: 

_ utllilar o orçamento como instrumento de planejamento, alocando 
anualmente recurso~, de modo que o Orçamento da União reflita a política de 
d~en\'olvimento adotada: 

_ a administração federal deve dar o exemplo de austeridade nos seus 
gastob, na programação de seus dbpêndios e na pontuahdade de seus paga­
mentO$. Conseqüentemente. os recursos destinados à reahzação de cada pro­
grama serão definidos a priori, por ocasião da elaboração do Orçamento da 
União, dos das empresas públicas e do Orçamento Monetário. Não se admiti­
rá o Início da execução de programas com base em recursos a definir; 

- só midar programas novos após a aprovação prehminar, pelo PresI­
dente da República. quanto à priondade, oportunidade, conveniênc,ia. dispo­
mbIlldaut> de recursos e previsão de desembolsos; 

_ iniciar a execução dos programas somente após aprovação de de­
monstraçõt:s minuclO:.as e realistas de custos provâveis e da inclusão dos re-­
curso, correspondentes no Orçamento da União ou da entidade interessada; 

- prever a receita a patm de çnténos realistas. especialmente quanto às 
recejta~ \'inculada~, 

- diminuir a vinculação de receitas públicas a setores da economia'e a 
certm lipos de despe,as. para facilitar a efetiva prática de prioridades eleitas, 

-,evitar o uso do crédito público ou do crédito externo para o financia­
mento de de\pesas de custeio; 

- usar o gasto público como forma de redistribuir rendimentos, privile­
giando os dispêndios - em custeio e, principalmente. investimento - nota­
damente nas regiões Norte e Nordeste; e 

- limitar os sub~fdios de crédito e os incentjvo~ fiscais aos setores e pro­
jetos priOritários. eVItando-se excessos que le\lem a distorções na alocação de 
recursu, e na redistribuição da renda 

P(lI/tira Tributária 

O Setor Público terá ~ua ação primordialmente voltada para a infra­
estrutura econômica e social, limitando sua participação nos demais setore~ 
dO indi~pensHvel e perseguindo a desburocratilação administrativa e a des­
centraIízar,.ão de decisõe, Como resultante de tais princípios, cabe atribuir ao 
setor privado crescente responsabilidade na condução do desenvolvimento. 

De~trl forma. a política tributária do Governo para o período de vigência 
do III PND continuará a ser implementada em função de dois objetivos· 

-- fiJcal- assegurar o-financiamento do~ gastos públicos programado~, 
em particular dos projetos prioritários; e 

- .5ocial - melhorar a distribuição pes~oal e regIOnal da renda e da ri-
queza 

A Política Tributária será executada visando a: 
- ~Impltficação do sistema de tributação dos pequenos contribuintes; 
- aumento da racionalidade e eficãcia da administração tributária, com 

consolIdaçào e cimplificação das leis fi,cais, visando a promover maior eqíli­
dade \ndal do sistema; . 

- dmphação do uso de tributo,> como estímulo à produção agrícola, me­
lhor utJhnção dd propriedade fundiária e produtividade no campo: 

- amparo às classes de baixa renda pela tributação favorecida dos bens 
de consumo considerados de primeira necessidade; . 

- aplicação às regiôes menos desenvolvidas, em particular, o Norte e o 
Norde~te, de política tributãria estimulante ao desenvolvimento; 

- disciplinamento e coordenação do uso de subsídios e isenções fiscais 
como elemento de promoção das atjvidades econômicas, em benefício da me­
lhor utilização dos fatores de produção. particularmente da mão-de-obra; 

- aperfeiçoamento do Imposto sobre a Renda de modo a melhorar sua 
funcionalidade e torná-lo m~is eqUitativo; 

- realização de contínuos esforços para aumentar a eficiência da máqui­
na de arrecadação dos impostos; 

- utilização da política tributária como instrumento da expansão do co­
mércio ex.terior; 

- prosseguimento na política de acordos internacionais de eliminação 
de bitributação; e 

- aprimoramento das fórmulas de opção e mecanismos de coleta de in­
centivos fiscais da pessoa jurídica, de modo a assegurar a promoção do maior 
crescimento relativo e o fortalecimento de empresas das Regiões Nordeste e 
Amazônica. 

No campo das relações com os contribuintes serão invariavelmente pro­
movidas pela Administração Federal a desburocratização e o aperfeiçoamen­
to das relações fisco-contribuinte, através de iniciativas como as seguintes: 

- simplificação das formalidades administrativas e dinamização dos sis­
temas relacionados com a cobrança dos tributos; 

- reformulação do regime de penalidades, visando a adequá-lo à reali­
dade atual; 

- reciclagem periódica do pessoal fazendário; 
- desenvolvimento de atividades voltadas para o melhoramento e a sis-

tematização dos métodos de arr~cadação e fiscalização; 
--- modernização dos procedimentos referentes ao julgamento de proces­

sos administrativo-fiscais. 
Por fim. promover-se-á o fortalecimento dos Estados e Municípios, me­

diante o aperfeiçoamento da atual política tributária, revertendo-se a tendên-_ 
cia centralizadora, dando-lhes maior autonomia financeira. 

Orçamento das Empresas do Governo. 
O ~stado numa economia moderna, além de suas tradicionais funções" 

normativas tem importante papel a desempenhar no campo da produção, cir­
culação e distribuição de beps e serviços. No Brasil esta ação se faz sentir em 
diversos setores da atividade econômica, em alguns casos com elevado desta­
que. É preciso. entretanto, orddnar e disciplinar a participação do Governo, 
em particular de suas empresas, na economia nacional. 

Os principais objetivos a serem alcançados com o aprimora'tlento dessa 
ordendção podem ser resumidos em: 

- compatibilizar os programas de investimento das estatais com o PIa­
no Nacional de Desenvolvimento; 

- garantir o bom desempenho do setor públ!co quanto à execução de 
seus programas de investimento, dando segurança ao ~etor privado no plane­
jamento de suas atividades: 

- çoncluir os projetos em andamento e conservar os investimentos em 
nível de inteira compatibilidade com o controle da inflação e do balanço de 
pagamentos; 

- reorientar a política fina!,!ceira das empresas do Governo para a in­
tensificação do uso de recursos próprios, reduzindo a dependência em relação 
aos recursos de tercei~os e transferências do Tesouro; , 

- estabelecer critérios para fixação de tarifas, objetivando assegurar, de -
um lado, as condições necessárias à solidez financeira das empresas e, de ou­
tro, adequação às prioridades de combate à inflação e demais objetivos da 
política econômica; 

-"'IJlanter e aperfeiçoar os atuais mecanismos de orientação das empre­
sas governamentais, assim como o controle às suas importações visando re­
duzir o impacto sobre a balança comercial e a estimular o setor privadO na­
cional; e 

- estabelecer critérios objetivos capazes de aferir a eficiancia econômica 
das administrações. bem como avaliar 'o fiel cumprimento dos programas fi­
xados pelos respectivos Ministérios 

O controle dQs dispêndios das empresa~ estatais deverâ" ier estabelt.cido a 
partir' 

- dos critério~ e f!pocas para os ~eajustes dos preços dos bens e s~rviços 
por das produzidos; 

- do~ recursos do Orçarnento da União destinados a cada entidade; 
- do montante de empr~stjmos internos e externos que cada entidade 

~erá autorizada a contratar, durante o exercício financeiro; e 
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- dos recursos a serem reciclados para' outros programas do Governo, _ .-. - ampliar e -abrir novos' mercados. Tem sido significativo'õ aume?to do 
quando for ocas\>.· I,' corpércio-com a Ãfriêa, América Latina, Orient~ Médio, Extremo Onent~ e 

No tocante aos empréstimos externos das empresas p6blicas mantei-se-á COMECON, tendência esta Que deverá ser man~lda ou mesn}o acelerada, iD-

disciplina da demanda, buscando: . c!úsive peJ.:l posi5ão do !3ra~11 de grande comprador junto ao~ malOrt:~ fome, 
- evitar pressões no mercado que possam vir a pressionar as taxas de ju- cedores de petroleo; . 

ros, prazos e demais condições; - dar:-spoio às exportações de servlç_os pelo aperfelçoflmento de ~I.relrl' 
- evitar que o fluxo de recursos externos crie pressões indesejáveis sobre zes setoriaiS para aumento das exportaçoes de :retes. seguros: e p~rtlculal-

I· 'd . t ' mente para os serviços de consultoria e engenhana, tendo em vista ainda ~eu~ a IqUl ez In erna; e , . . - d f.' a .. 
, - evitar que os recursos externos sejam'destinados a cobertura de d/fi- efeitos futuros sobre o aumento das exportaçoes e manu atura os, c 

cits operacionais. - melhorar as condições de comercialização dos produtos brasl!~r0~ no 
A 'adequada conjugação de esforços entre as entjdades da administração exterior, prirlcipalmente através de r~organização da oferta, dlnamilaçãu dú 

_ direta e indireta será fundamental para a realizàç~o dos objetivos govern!!- seguro setorial e prestação de garantias para concorrências interna.;ionài~. 
mentais em toda sua plenitude: os econômicos, os' políticos e os sociais. -No qu~ tange à política de importações, destacam-se as seguintes medi-

SEÇÃO. 3 
Política de Comércio Exterior 

Ó setor externo se~pre teve um papel importànte na evolução da econo­
mia brasileira. Alterações nas relações econômicas internacionais traduzem­
se inicialmente em desequilíbrios na organização econômica interna. No mo­
mento segúinte, contudo, a reorientação adequada da política econômica in­
terna tem conseguido transformar o desafio internacional em 'fator de dina­
mização do crescimento brasileiro. 

A perturbação atual, advinda da brusca alteraç~o do preço relativo do 
petróleo, inflação e aumento do desemprego ao nível interf!acional, impõe se­
veras restrições à evolução da economia brasileira. Oferece também a 'oportu­
nidade para mais uma vez o País transformar esses desafios em estímulos à 
expansão da produção ,doméstica. . _ , 

A anâlise da evolução recente do balanço de pagamentos_do~siLmos­
tra um aumento brusco do déficit em transações correntes de 1,7 bilhão de 
dólares em 1973 para 7,1 bilhões em 1974, devido, sobretudo, ao aumento do 
déficit comercial. Posteriormente, observa-se uma lenta queda do dijicit em 
transações correntes, porque a melhoria da balança comercial fOi, em grande 
pa'rte, compensada pelo aumento dei déficit de serviços. , 

Este aumento do déficit em conta corrente no Brasil e o subseqUente au­
mento da dívida externa a partir de 1974 retrata também as profundas modi­

'!icações na distribuição internacional dos saldos de transações correntes. No 
qUinqüê.n\o 1974/1978 b superqvit dos países da OPEP totalizou 185,bilhões 
de dólares, com apenas pequena parcela desse montante aplica,da em investi­
mentos diretos, o que acarretou substancial aumento dq endividamento ex­
terno no resto do mundo, parti~uJarmente dos países em desenvolvimento im­
portadores de petróleo, a exemplo do Brasil. 

Entretanto, se é certo que a situação brasileira externa reflete uma coriti­
guração que 'se tornou generalizada, nãõ é menos'verdade que está a merecer 
cuidado~ especiais. Os indicadores básicos da situação do endividamento im­
põem uma atitude de cautela e oito se pode deixar q?e a restrição externa vei' 

-nha a comprometer o esforço de desenvolvimento do País. ' 
, É evidente que a compatibilização da redução dos déficits em contas cor­

rentes com a'decisão de fazer crescer a economia a taxas mais elevadas se darâ 
através de·um esforço interno'para aumentar as exportações jâ que, dada a 
composição de nossa pauta de importações, qualquer compressão adicional 
nesta área refletir-se-.á no comprometimento do crescimento econômico, En­
tretanto, para a superação da restrição externa, não se dIspensará o concurso 
da diséiplina da política de importações e do ordenamento do endividamento 
externo. 

í\ viabilização d.o a~mento das eXI?ortações fundamenta-se: -
- na já provada capacidade de expandir as exportações de manufatura­

dos nos últimos/6inco anos, a despeito da crise internacional: 
- na inequívoca vantàgem comparativa do País na produção âgrícola 

face a abundância relativa do solo; e _ 
- na ampliação do mercado internacional para produtos agríaolas bra- ' 

sileiros, face'às pressões inflacionárias de nQssos parceiros comerciais e de ele­
vado custo unitário da produção agrícola nesses países em função da alta in­
tcmidade relativa ao 'uso de derivados do petróleo ria produção destes produ-, 
tos., _ 

. Nl!. área da promoção das exportações, o objetivo será obfer uma taxa 
média de crescimento das exportações significativamente superior à das im­
portações 'e à dos juros pagos ao exterior.-Para tanto, serão linhas básicas de 
ação' 

- apoiar a exportação de setores industriais competitivos, por sua im­
portância no desenvolvimento,do País e por seus efeitos na-geração de uma 
oferta mais estável de divisas; , 

- criar condições favoráveis para incentivãr o empresário nacional a 
voltar-se para o mercado externo nas áreas indústrJaís, de comércio -e de ser-

'viços; . 

das: 
- substituição de importações de petróleo' por fontes renovâ\els de 

energia, o que estimulará não só os investimentos no setor agrícola, cume 
também nos setores industriais produtores de equipamentos; e 

\' consolidaçãh-dos projetos em andamento de substituição de Impur­
tações de insumos básicos, notadamente onde já foi realizada pan~ela ~ub~, 
tancial dos investimentos. . 

No que diz respeito à política de-endividamento externo respeítuHe-ão 
õs seguintes, princípios: 

- sJ.lbordinação da entrada de recursos externos, e~pecíalmente'os em­
pré~timos em moeda, às exigências da administração dá dívida externa, e à~ 
prioridades da-política econômica; e ' 

- rígido controle sobre 'as operações de crédito das instituíçõe~ e empn:-
sàs do Governo. ' 

Os Instromentos da Pólítica de Comércio Exterior 
. Visando aos objetivos e prioridades acima delin~a'dos, serão utilizado:, 0S 

instrumentos da po!1tica de comércio exterior· da forma como se segue' 
, Política' Cambial , / 

A instrumentação da política cambial deverá estar estreitamente \ Incub­
da às políticas monetária, tributária e de comércio exterior, de modo a contri­
bUir para a solução dos problemas do balanço de pagamentos do-Pab. 

Dar-se-á continuidade à prática de minidesvalorizações, visando assegu­
rar 'a justa remuneração ao exportador, bem como a permanente atualização 
do custo das importações. 

Política do Incentivos Fiscais e Financeiros à Exportação 
'Ter-se-á em vista ajustar o .sistema de incentivos fiscais ,às exportaçõe;. 

adaptando-o ao novo código internacional de subsídios. 
O sistema financeiro servirá de efetivo apoio ao esforço de exportâ.;ão, 

tanto no que se refere à produção como à exportação propriamente dita e 
além disso, será fortalecido o sistema· de seguro de crédito, e dinamizada a 
atuação da rede externa dos )jancos nacionais no exterior, como mecanismo 
adicional de apoio aos exportadores. - . 

Política 'Aduaneira e d~ Contenção das Importações 
A manutenção da atual política de contenção através de gravame!. fiscal~ 

e financeiros é necessâria em um primeiro estâgio a fim de que se cumpra o!:'­
jetivo de crescimento das' importações -a tax,as significativamente inferiores às 
de expansão das exportaçõeS, com isso manténdo-se o controle almejado 
sobre o processo de endividamento externo. Em um segundo estág,io, porém, 
alguns gravames poderão ser gradualmente desativadoSruma v:ez que o de­
sempenho das exportações acabará por permitir maior liberalização das im-
portações. ' 

Outros Instromentos 
No tocantê aos aspectos institucionais, dar-se-à estímulo à formação 'de 

estruturas empresariais dimensionadas de acordo com a concorrência inter­
nacional. de forma a permitir a agilização do comércio externõ, reduzindo 
gradualmente a dependência de concessões e da supervisão do Estado. 

Os investimentos na infra-estrutura de apoio às exportaç§es deverão ser 
considerados como prioritârios. 

Cabe finalmente mencionar a reorganização do Conselho Nacional de 
Comércio Exterior (CONCEX), visando oferecer apoio mais amplo e eficien­
te ao setor, notadamente nos aspectos normativos e técnicos da política de ex­
portações, bem como' envidar esforços para desburocratização do comércio 
exterior. 

SEÇÃO 4 
Meriido de Capitais, Seguros e Previdência Privada 

A política deni'ercado d~ v'alores mobiliários visarâ ao estímulo do mer­
cado de capitais, permitindo-lhe assumir decisivo papel na capitalização da 
empresa privada nacional, na repartição social dos resultados do desenvolvi- ~ 
mento e na dispersão da propriedade, 
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Com esses objetivos, procurar-se-â: 
- estimular o aumento do fluxo de poupança a ser alocada através do 

mercado, em função da decisão de crescente número de indivíduos e entida­
des, a criar condições de liquidez através de um ativo e ordenado mercado se­
cundário; 

- promover um mercado eficiente, pelo aprimoramento da Jnterme­
diação, estímulo à competitividade e aumento da confiabilidade e proteção 
ao público investidor, notadamente o pequeno; 

- utilizar a regulação como mecanismo auxiliar do desenvolvimento, 
sem inibir as livres forças do mercado, propiciando a elevação do padrão éti­
co e técnico de seus intervenientes. 

Área de Seguros e Previdência Privada. 
A polftica de seguros e previdência privada visa principalmente: 
- à expansão do mercado interno e sua crescente integração no proces-

so econômico e social; 
T à manutenção de fluxo favorável de receita em divisas; 
- à preservação da liquidez e solvência das sociedades seguradoras; 
- à coordenação da política de aplicação de recursos financeiros do sis-

tema segurador com a política econômica e social do Governo. 

Nesse sentido, são projetos prioritários: 
- implantação de um sistema naêional de seguro rurál, tendo em vista a 

ênfase assumida pela produção agrícola na atual política econômica do G~-
~~ -

- criação de empresa especializada de seguros de-crédito à exportação; 
visando a aumentar o apoio do seguro ao incremento das exportações; 

- criação de estímulos' aos seguros de pessoas. 
A regularização das entidades de previdência privada será grande passo 

no sentido de expandir os seguros de pessoas, além de mantê-los na área de 
ação d~ iniciativa privada. 

CAPITULO V 
Políticas setoriais, Regional e Urbana 

SEÇÃO) 
Políticas setoriais 

Antes de tudo, este Plano tem presente que a definição de setores priori­
tários é imposição das exigências do processo de desenvolvimento e dos obje­
tivos antes mencionados. 

Sem definir e hierarquizar prioridades alternativas de uso dê recursos é 
impossível administrar corretamente e praticar a política de d~envoJvimento 
que o interesse social recomenda para o período. 

Por outra parte, a própria definição das prioridades setoriais não pode 
ser entendida senão como parte de um conjunto mais amplo, que envolve as 
estabelecidas a nfvel geral, regional e urbano. 

No período deste III PND, os setores prioritários são o de agricultura e 
abastecimento, o energetico e o social obviamente, há uma programação de 
atividades para os demais setores (indústria, infra-estrutura e outros) cuja im­
plantação é decisiva para a realização do lU PND. Resumem-se a seguir as 
políticas dos diversos setores. 

i - Selor de Agricultura e Abqstecimento _ 
Além de sua defasagem em comparação com o intenso processo de cres­

cimento e modernização rec.ente da economia brasileira, a prioridade decorre 
do papel fundamental que a mobilização de suas vastas p~tencialidades lh~ 
permite. Esse potencial torna possível conciliar abundante abastecimento in­
terno, contribuição ao programa energético (fontes renováveis), substancial 
elevação das exportações. substituição de Importações e ampla geração de 
empregos. Esta potencialidade é fundamental para melhorar a qualidade de 
vida nas cida.des e no pr6prio meio agricola, especialmente das famílias mais 
pobres. 

São as seguintes as principais definições da política de desenvolvimento 
para o setor: 

- conceder ênfase aos alimentos básicos e produto~ de exportação, com 
preferência para as pequenas e médias unidades; 

- descentralizar ao máximo a execução da política de desenvolvimento 
dú setor, de modo a ampliar a participação e as responsabilidades dos setores 
privados e dos governos estaduais e municipais; 

.:...... aumentar a disponibilidade de produtos agropecuános báSICOS para 
torná-Io~ acessíveis, a menores preços, às faml11as de menor renaa: 

-:. ampliar e intensificar as pesquisas de solos, espécies e sementes e estt­
mular o consumo de fertilizantes e outros InSUpOS modernos, visando à 
adoçào de tecnologias apropriadas; 

- criar sistema integrado de produção, armazenagem. transporte e co­
... mercialízação, de forma a tornar mfnimo§ os desperdfcios e perdas e assegu­
rar o escoamento regular para o abastecimento interno e exportações, inclusi-

ve mediante corredores de exportação e abastecimento e amplo apoio a!Lde­
senvolvimento das agroindústrias; e 

- estabilizar as margens de comercialização, evitando-se excessos que 
prejudiquem ou comprometam o abastecimento a preços ad.equados para o 
consumidor e o produtor_ 

Para tornar possíveis os objetivos acima, dever-se-â possibilitar e diSCI­
plinar o armazenamento no circuito produção-intermediação-consumo 
Inlerno-exportação e, da mesma forma, incentivar: 

- a padronização e classificação, para permitir ampliação das negu­
ciações em bolsa; 

- a formação de estoques reguladores; 
- a integração dos transportes desde a abertura de novas fronteiras 

agrícolas: -até o aparelhamento dos postos; 

- o sistema cooperativo; 
- o desenvolvimento do mercado futuro, com o aperfeiçoamento de sís-

temas de informações agropecuárias que alcancem 08 produtores; e 
- os serviços de abastecimento às populações da periferia dos grandes e 

médios centros urbanos, a exemplo das cadeiru; voluntárias. 
Recomenda-se, ainda: / 
- utilizar efetivamente todos os pertinentes instrumentos de politica 

econômica que sejam úte!s aos objetivos setoriais: política fundiária, preços 
mínimos, crédito e seguro rural, pesquisa, assistência técnica e extensão rural, 
defesa animal e vegetal e pesquisa florestal; 

- desenvolver, com relação ao trabalhador rural, integradamente. todas 
as ações possfveis para melhorar e regularizar a tenda familiar e os serviços de 
saúde, educação, assistência e previdência social e habitação, garantindo-lhe 
maior segurança e bem-estar; 

- ampliar as atividades de defesa sanitária, visando 20 aumento da pro­
dutividade e à qualidade de vide no meio rural, conciliando, o mais possível, 
o combate às pragas e doenças com controle dos efeitos perniciosos de alguns 
defensivos agrícolas à saúde humana; 

- aumentar a produção e a produtividade da atividade pesqueira, con­
Jugando os incentivos e a melhoria da infra-estrutura de terra com o trema-_ 
mento de mão-de-obra. rtforço e melhoria do equiparamenro de captura, 
pesquisas e ruodemizaçio do sistema de distribuição da produção, 

- enfatizar, nas ativida~ florestais, os prosramas de l.!tt0S4ilvicultur,­
que m!!i! contribuam para" oferta de alimentos e para a gcraçllo de energia, 
CUidando. em espeCial, aa proteção dos recursos natürais e palsag!stlco~ de m­
ter,esse cultural, CIentífico e ecológico; 

- acionar a políbca fundiária no sentido de premiar o uso mtensivo dà~ 
terra" e onerar as propriedades exploradas de modo inadequado ou inexplo­
radús Para isto. a polítiêa fiscal deverá ser utilizada. Será tamb~m acelerado 
o proce~so de discriminação e regularização fundiária. principalmente nas 
áreas de migrações voluntárias, e 

- orientar a açãQ do-Governo qUlinto à pecuária e à avicultura, para o .. 
interesses de seu desenvolvimento a médio e longo prazo~. sobretudo para 
ajustar o desfrute dos rebanhos ao objetivo de aur.tentá-Ios e melhorar sua 
qualida9Jr e produção. - < 

II - Selor Energético 

A prIOridade decorre de sua óbvia essenCialidade para o equaclOnamento 
do dC3en\ olvimenlo brasileiro- e para o próprio funcionamento do ltblema 
economÍco nacional. Este, Inclusive, sUjeito à vulnerabilidade tanto maior 
quanto mals'dependente do suprimento externo de energia. Atualmente-, mais 
de: 40% da energia consumld" no Brasil provérr. de fontes externas"respon­
dendo o petróleo importado pela' quase totalidade, 

A e&ca!ada de seus preços - a que se associa crescente Incerteza ljuanto 
ao próprio supnmento, tendo em vista o panorama internacional - pr;éjudi­
ca a bal,mça coml1rcial brasileirá não apenas pelo aumento da conta pt;­
tróleo. pressIOna também a inflação Internacional e mduz retração dos mer­
cado ... mundiais, assim encarecendo a~ importações e dificultando as expor­
taçõc" naciõnais: 

Paralelamente. é fácIl perceber as imensas PO:;slblIídades do País em de­
r,envolver alternativas de suprimehto energético, com as soluções mab .ana­
das, multas veze~ regionalIzadas. bastando à economia privada que o Gover­
no apresente o quadro de decisões para longo prazo. 

Amda que a descoberta de novos campos petrollferos do terrItório ntl­
clOnal se];, uma alternativa promls~ora. sua incerteza impõe à política energé­
tica do Par.: a adoçãO"de-um elenco de Instrumentos e de ações complementa­
res Uma política realista deve levar-em consideração a inexorável exaUS13t. 
das tontc:~ de t~ergla não renováveis, de que resultam elevaçõe~ contínuas ào~ 
preço~ internaCl)nalS e dificuldades crescentes para se conseguir regulandade 
d..: ~upnmento. \ 

" \; 
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ConseqUentcmeríte, as principais indicações de política enéí-gêti~a para o 
pefl()do 1·980/85 sã? as seguintes: , 

- desestimular via preços o uso de fontes de energia prin;tária iu'iportada 
(petróleo e carvão mineral);' . 

Simultaneamente, promover-se-á a harmonização 'e convergência dos se­
tores sociais, para a consecução de uma política de redistribuição de renda e 
dc'meIh_o.ría de emprego. 

-' estabelecer um qual:tro indicativo, de preços relativos; das p~incipais Educação e Cultura 
fontes'cle" energia sob controle governamental (petróleo e derivados, carvão Em termos amplos) a política para o setor está assim esquematizada: 
mineral, álco91 e energia elétrica), éom um horizonte de médio prazo, tendo ,A política de'educação, cultura e desportos, como parte da política so-
em vista o objetivo de induzir a economia brasileira a acomodar-se num novo - cial, se compromete a colaborar. na redução das desigualdades sociais, 
modelo c:nergético, sem dependências externas;' '. . voltando-se, preferentemente, pàra a população de baixa renda. Procur'a ser 

. - çonceder prioridad~ e apoio integral à substituição do uso ~e der1~a- parceira do esfor~o de redistribuição dos beneficios do crescimento econômi-
dos do petróleo. Os respectlvos programas. devem concentrar-se nas sol~çoes co, bem 'como fomentadorada participação poHtica, para que se obtenha 
já testadas e comprovadamente viáveis, a exemplo do carvão com5) substituto uma sociedage democrática, na qualp acesso às oportunidades não seja ape­
da nafta para gás, do óleo 'combustível para a indústria cimenteira, alia~o ~o nas função da posse econômica e do pode~. Educação é direito fundamental e 
~lcatrão oriundo do babaçu, do álcool como substituto dos automotlvoS; ação basicamente mobilizactora, encontrando, especialmente em sua dimen-

o _ os projetos devem contemplar, de preferência, regiões adrede escolhi- são cultural; o espaço adequado para a conauista da liberdade, da criativida-
das, onde as condiçõe? ecológicas· e sócio-econômicas propiciem maior ~api- de e da cidadania. \ _-
dez de resposta ao prõblema,:resguarde aceitáveis níveis de efJciência privada, Nas áreas da educação, cultura e âesportos assim se descortinam cinco 
evite pontos de estrangulamento ou e~cessos não comercializáveis de produ- prioridades fundamentais:' , ' - '. 
tos energ~ticos e, acima de ·tudo, facilitem a polftica de correção dos desníveis I _ educação. no meio rural, buscando ~dequação maior às' necessidades 
regionais; básicas da população carente.Í'urícola; 

"- - alocar, através da PETROBRÁS, a maior proporção possível de r~- _ educação nas periferias urbanas, procurando condições mais efetivas 
cursos aos projetos'de pesquisa e'~xploràção de petróleo, bem como expandu de democratização das o})ortunidades, bem como .visando à redução de ten­
as áreas abertas aos contratos de ~erviço ':om cláusula de risco;" dências seletivas contrárfas às populações pobres urbanas, especialmente 

, ':- a~elerar o ~rograma Naciona~ do Alcool, me~iante d~envolvimento . quando.migrantes;,. _ 
de pesqUlsa no campo de sua produçao, transporte, conservaçao e uso, para _ desem'olvimento cultural, inclusive. como ambiente próprio da edu­
incorporar o respectivo progresso tecnológico, além do indispensável estimu'" -caçã~ ~m sua dimensão' permanente, privilegiando-se as manifestações da 
l.ooe apoio aos respectivos programas agroindustriais; .' _ criatividade comunitária de estilo não elitista; 

- privilegiàr o equacionamento e a execução de projetos voltados para _ p/anejgmento par!icipalivo.'ta~bém em sua dlmensào técnica e adml-
o aumento da capacidade de geração hidrelétrica;· -, _.. - nistrativa; bem ~omo no que se refere à valorização dos re.cursos humanos, 

. - promover a economia e a raciona!ização do uso de fontes energéticas, principalmente aqueles empenhados na educação fundamental; 
particularmente de derivados do petróleo; . ." " - '_ aperfeiçoamenro da t;aptação e alocação de recursos, 

. - estimular o uso dos transportes coletiyos, egl substi!uição ªo indivi- Senídesmerecer outras áreas componentes do setor de educação, cultura 
d~~l,'-orientados· o~ r~_spectivos investimentos e esfOl:çoS de pesquisa tecnoló- e despqrtos, as prioridades se concentram na educação básica e na promoção 
gica e sua incorporaçãó para0 a economia de combustíveis, inclusive p~r ajus- cultural. . 
tes e progressiya substituição "dos mbdelos. de _elevadô consumo, ainda em Além disso,' á política para' o setor: 

'uso; _ será vista e.administrada como atividade comprometida com a cultu- , 
- incorporar a geração nuclear, adot~dos processos de reação que ma- rá brasileira, instrumento de democratização de oportunidades e de melhoria ' 

ximizem a capãcidade de produção energética do urânio; . da distribúiçào da renda, com sua ênfase voltadá para os objetivos de univer-
~ , - inten~~fic~r a pesquisa quanto ~? aproveita~en~o do xistoi~ d~ font~s saUdade do ensino básico e qualificàção de recursos bumano~ para o desen-

n?? .=onvenClOna}S, .a exemp,lo da energla s~l,ar, eóhca, mare~otn.z, hldroge- volvimento nos diversos níveis e áreas: ~ _ 
mo .e combustlvels ~~traldos ?a ~B:deIra e outros veget!'lls, sempre _ _ a programação das atividades eproj~tos e o uso dos recursos dísponí­
co.nslderan?o-se as pohtlcas de proteçao e de preservação dos recursos na!U- veis'estarão orientados para a 'articulação dos diversos graus de ensino, com 
ralS do. PaIs; . , .. .' _' ,. destaque para o ensino do primeiro grau, o profissionalizante, a alfabetização 
.. - o Governo dever~ patrocmar o estabelecImento de uma Pohtlca Na- e o ajustamento'e dimensionamento-das universidades ao mercado de traba-

cl~nal de Recursos Hídn~os, lho e sua evolução, sem perda de suas demais responsabilidades na formação 
humanísticà e política da juventude brasileira; III - Setores Sociafs , 

. _. . - o 'apoio às atividades e projetos culturais e artísticos - inclusive arte-
A prioridade para'seu desenvolvimento é decorrência da realidade social - sanais - deverá ser intensificado, pàrticularmentc: no que se refere ao teatro, 

existente e do objetivo-sínt~se de desenvolver e democrntizar a sociedade bra- cinema, literatura, música nacional e artes plãsticas; , o 
sileira. As ações que beneficiem diretamente a expãnsão e a melhoria da edu- - apoio ao desenvolvimento das pesquisas, notadamente tecnol6glcas, 

.... cação e cultura, saúde e saneamento, previdência social, habitação popular e com vistas às necessidades do País; 
desenvolvimento comunitário se conjugam com o objetivo básico de-progres- - apoio à valorização do Profess~r; e 
siva redetinição do perfil da distribuição da renda em beneficio da população - definiçào-do papel da es(~oJa privada no desenvolvimento da eàuc.ação 
mais pobre. ": '. e da cultura- no País. 

Ê importante que o esforço no período do IJ1 PND vá além °da.simples· ( . 
canalização de mais recursos para esses setores. ~ urgente e fundamental me- Saúde e Previdência Súcial-
lhorar 11 relação .!>eneficio/custo nas diversas áreas, a fim Jie atender ao objeti-
vo de tomar acessíveis à população melhores serviços sociais. A ori~ntação bâsica é, a de ampliar' os serviços de saúde pública, 

A -efreaz atuação governamental nessas áreas exige bons instrumentos e intensificando-se o 'comõate às êndemias e fortalecendo a& atividades relacio­
regras de política salarial, rigorosos critérios de seleção de investimentos e de nadas com a medicina pre·ventiva. Paralelamente, dar-se-á vasto esforço para 
tecnologias e opções coerentes quanto ao desenvolvimento agrícola e urbano. reduzir os custos, agilizar e eXPl!ndir as atividades previdenciárias e de assis­
Requer, enfim, que se atue integradamente sobre tõdos os aspectos envolvi- tência social, inclusive as do setor privado. 
dos no esforço nacional de desenvolvimento., . Mantidas as funções do" Ministé!io da Saúde em termos de definiç!o ,e 

A responsabilidade pela formação de uma sociedade com õportunidades' coorde?ação da política nacional do respectivo setor, será realizada a descen· 
democratizadas, particulármente com relação à população de baixa renda, tralização da~ respectivas at.ividades, transferindo-se, no possível, as avi­
pertence à sociedade e' ao Governo como um todo,'comprometendo, de igual buições de pla!1ejamento e prestação dos serviços aos Estados e Municípios, 
forma, a dimensão econ-ômica, s,ocial e política do desenvolvimento. , o na medida el1) .que possam ser aparelhados para assumi-las. 
:...-- Para a ·superaçãodas tendências assistencialistas; residuais e seletivas dãS São prioritári~!> as ações nas regiões e áreas de maior densidade de 
políticas sociais, é preciso que não se perca de vista a participação econômica pobreza, especialmente as destinadãs à superação de deficiências alimentares, 
e política da .população pobre. - _, combate às endemias e esforços de prerençãó das enfermidades de maior sig--

Nesse contexto a política social visará à redução das desigualdades 50- nificaçãô sócio-sanitárias. 
ciais, concretlzadas.,.na obtenção de um ritmo acelerado e sustentado de dimi- ,O esforço principal será dirigido à reorientação e ao redimensionamento 
nuição dos níveis da pobreza. dos serviços de ~aúde, dentro de uma concepção integrada de sistema, através 
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da cooperação interinstítucional e intersetorial. Tal orientação implicará em 
Impor. dtravés do Ministério da Saúde. um esquema coordenado, a nível na­
cional. de todas as açôc<; de saúde, 

Tal poUtica, estabelecida atravé~ de uma concepção e uma orientação 
de~centrahzada do planejamento e de e'5ecução da política, incorporando 
todo o potencial de ação da União, do Estado e d9 Município, inclusive apro­
veitando o potencial de apoio das instituições privadas, poderá resultar em 
mdior eficácia e eficiência das ações de saúde do Pafs. 

Além da postulação do aumento da cobertura com atendimento hierar­
qUI/aJo, Je~de cuidados primários até a internação ho~pitalar, a nova políti­
ca de saúde deverâ ajustar-se às condições no:;ológicas e sócio-econômicas 
da~ "árias regiões do País. Adicionalmente. três preocupações deverão estar 
prt"scnte~ na implementação das ações do setor: . 

- programação de atendimento a toda a população brasileira, com pro­
jetos especiais para as megalópoles, para outras áreas urbanas e para as popu­
laçõe~ rurais dispersas; 

- garantia de adequadas dimensões, extensão e ab!angência a~ Progra­
ma de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), com vistas a 
levá-lo a todo o País; 

- adequação da indústria farmacêutica ao perfil nosológico brasJ!eiro e 
à~ condições e exigências sócio-econômicas do País. . 

Nd área previdenciária, desenvolver-se-á intenso esforço de desburocra­
tização e racionalização do sistema de arrecadação, objetivando tornar possi­
~el a universalização da proteção social e a melhoria dos planos de beneficios. 

Com este propósito promover-se-ª-,-
-- equalizaçâo dos beneficios a serem prestados aos trabalhadores urba­

nos e rurais, operando, tal providência, entre outros efeitos, o de assentar o 
rurícola ao seu ambiente natural de trabalho; 

- incorporação, ao regime geral da Previdência Social, de categorias la­
borai~ ainda não integradas; 

- racionalização dos recurso, postos à disposição do setor de saúde e da 
aS~I~'éncla médica, através da implantação de um sistema regionalizado, hie­
rarquizado e integrado, contando com o apoio do Ministério da Saúde e dos 
Estados e Municípios; 

- fortalecimento do programa de apoio à execução da política nacional 
do bem-estar do menor. 

Trohalha 

A priOridade à área do trabalho na estratégia de desenvolvimento social 
fundamenta-se. n.u, seguintes razões: 

- as ações no campo do emprego, treinamento, proteção ao trabalha­
dor e outras são essenciais para melhorar sua qualidade de vida e élevar o 
nhe! da renda e da riqueza nacionais; e 

- a política de emprego e renda não deve ser paternalista nem assisten­
clalbta, mas. sim, valorizar o ho{Oem e estimular o de&envolvimento Indivi-
duai. a mobilidade e a participação soda}. , 

Em grande,~ linhas, são os seguintes os desdobramentos da política de de­
senvolvimento em relação ao trabalho: 

- a política de emprego parte do princípio de que os problemas ocupa­
cionais do País relacionam-se profundamente com o crescimento e a compo­
sição do produto interno, com as tecnologias adotadas para a produção de 
bens e serviços nos diferentes setores econômicos e com as historicamente al­
tas taxas de expansão demogrâfica; e 

- as ações nessa ârea voltar-se-ão para a expansão do nível de emprego 
e a redução do des-:mprego e subemprego, de forma coerente com os objeti­
vos e prioridade da estratégia nacional de desenvolvimento. 

Resulta óbvio, portanto, que as responsabilidades e ações relacionadas 
com os objetivos ocupacionais não envolvem apenas o Ministério do Traba­
lho, mas todas as esferas de go,-:erno e os setores privados. 

A remuneração do trabalho assalariado deverá observar as seguintes di­
retrizes: 

- promover reajustamentos salariais de tal forma que, {fe um lado, refli­
tam ~s ganhos de produtividade da força de trabalho e, de outro, não preju­
diquem a absorção .de mão-de-obra: e 

- admitir que essa política não substitui as forças dos mercados de tra­
balho, ma~ é ilTIPortante para assegurar ganhos reais aos estratos de salários 
mais baixos e de menor poder de barganha. 

As seguintes medidas serão introduzidas: 
- aumento da freqüência de reajustes salariais visando a reduzir a perda 

de rendd real dos assalariados provocada pela inflação e a disciplinar as práti­
cas de adIantamentos salariab, facilitando a~ relações entre trabalhadores e 
empregadores: 

- negociações coletivas diretas entre empregadores e empregados, refe­
rentes a pdrcela do aumento da produtiVidade I" sua di~tribuição entre o~ inte-

grantes de cada categoria profissional, reduzindo-se, portanto, a jnterven~o 
administrativa do Poder Executivo e aumentando-se o espaço normativo 
p.ara a Justiça do Trabalho; .. 

_ fixação do salário mínimo e rateio do~ ga~hos de.pr~dutlVl~ad~ e~tre 
os servidores públicos da administração púbhca dIreta e mdlfeta nao smdlca-
lizados' I I 

. -'melhoria da distribuição dos salários, mediante generalização, para o 
servidor estatutário e os empregados regidos pela CLT do setor privado, 'd? 
sistema de reajustes regressivos que atualmente a~enas alcança os serv~d~res 
das entidades federais não subordinados à admimstração do pessoal CIVtl da 
União verificando-se, sistematicamente, a conveniência de manutenção ou 
altera~ão das taxas de aumentos diferenciados, associados aos níveis de remu-
neração; '. . . 

_ manutenção da polftica em vigor para o salárIO m.fmmo que, ao lado 
da preocupação com a melhoria do seu poder aquisitiv~, visa ~ ~nular. gra­
dualmente as diferenças entre os maiores e menores níveiS salanals mímmos 
do País: e 

- atualização e aprimoramento da legislação dos sindicatos e sobre gre­
ves. 

Será estimulada e apoiada a criação de organizações de trabalhadores 
para a produção artesanal mais eficiente e rentável. 

Serão também estimuladas medidas quesejulgue poderem assegurar me­
lhores condições financeiras ao servidor por ocasião da inatividade. 

A política de proteção ao trabalhador objetiva assegurar-lhe maior esta­
bilidade no emprego, condições de trabalho seguras, proteção e assistência 
social à sua família em caso de riscos e acidentes e regulamentação profissio­
nal para garantir os benefícios da legislação trabalhista e previdenciária às 
várias categorias. 

A política de participação soei!!l incluirá aperfeiçoamento das formas 
tradicionais de organização e participação dos trabalhadores (sindicatos, 
cooperativas) e a promoção de outras formas legítimas de associativismo, 
aprimoramento do sistema de relações entre empregados e empregadores, dos 
processos de negociação e das formas de participação dos trabalhadores nas 
atividades das empresas. 

Saneamento Basico e Ambiental 

A prioridade nesse campo será a de adotar as cidades brasileiras de ser­
viços regulares de abastecimento de água, de obras de prevenção de enchentes 
e de projetos destinados a instalar, completar ou expandir serviços de esgoto, 
cOIJI ênfase nas áreas urbanas mais densamente hàbitadas. 

Como regra básica, os projetos de saneamento, especialmente no que se 
refere ao esgotamento sanitário, devem voltar-se para as soluções mais sim­
ples e viáveis, adaptadas às condições e situação de cada área do País. Essa -
orientação é indispensável para antecipar a disponibilidade dos serviços, 
sobretudo nos casos em que os problemas já se mostram graves, como na pe­
riferia das metrópoles. 

Terão preferência para execução tamb~m projetos para prevenir ou com­
bater problemas atuais ou iminentes relacionados com a poluição das águas e 
do ar, sobretudo no interesse da população dos maiores núcleos industriais e 
urbanos e para erradicar doenças endêmicas. 

H abítação Popular 

A orienta~ão fundamental da política neste setor será a de reduzir ao má­
ximo o deficil atual e potencial de habitações, especialmente para as faixas de 
renda familiar mensal igualou inferior a cinco salários mínimos. Com este 
propósito o G~verno criará condições para que haja pO$sibilidade ~e ob­
tenção de áreas urbanas onde se instalem as populações de baixa' renda. 

É preciso, em termos do atendimento prioritário à população mais 
pobre, ajustar os diversos tipos de padrão de moradia e os respectivos esque­
mas de financiamento às verdadeiras possibilidades dos mutuários. 

De fato, a prioridade para o atendimento às famílias urbanas de menor 
renda e para moradias populares no meio rural torna imperioso reduzir o cus­
to real da con5truçáo e do~ linant.lamentos Imoblhário.'i. inclu<;lVe medlant.:: 
,>uh,ídJ{l'i governamentai<; 

Segurança Plíhlica 

Em decorrênCIa dos reflexos negativos para a qualidade de vida do rápi. 
do erc-Clmento urbano, de,t<lccldamente nas maiores áreas metropohtanas. 
lorna-'i~ premente: a melhorid qualitativa e quantitativa do~ serviços de segu­
rançd nes,u'i metrópoles, lOc1usive para facilitar a aceleraçào das athidades a 
cargo do Poder JudiCIário 
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As·orientações fundamentais para a ação'governam,ental,serão: 
- adoção de,rigorosos critérios de seleção. recrutamento. treinamento e 

r-eciclagem' de recursos .humanos;' , 
- apoio {ederara programas de melhoria e ampliação de instalações po­

liciais e equipamentos dos Estados;, 
- expansão e melhoria do· sistema penitenciário:; e 

, - estímulo a fodas às_medidas que beneficiem a dinamização das ações 
, judiciáriâs. ' -

Desenvolvimento Comunitário -

As ações comunitárias consideradas preferenciais são:' atenção à saúde e 
assistência social materno-infantil. atendimento ao menor, ao idoso" ao ex-
cepcional e aos, carentes ,em geral. ' . 

, A atpação do Governo Federal neste campo será dese.nvolvida_ atrav€:s de· 
instituições como a Legião. Brasileira de Assistência, o Programa Nacional de 
Centros Sociais Urbanos; o Movimento Brasileiro de Alfabetizaçã~, a Caixa 
Ec<!nômica Fed.eral, a Fundação SESP e as próp.rias universidades. . 

v - Setores de- Infra-Esirutura 

Transportes -

A política adotada objetiva a mãxlma integração do sistema nacional de 
transportes, a diversificação, a 'ampliaçãu das fontes energéticas e a poupança 
e racionaliz~ção do uso de combustíveis, especialmente o de derivados do pe­
tróleo, onde o setor responde po'r cerca de 60% do consumo nacional. 

_" f 1-'" _- - _-

São as seguintes as principais linIías de ação: 
- aproveitamento das linhas naturais de circulação, preferencialmente, 

como corredo~es de transportes; 
- prioridade-para os meios de menor cpnsumo rei ativo de energia pro­

pulsora, com soluções de transporte que privilegiem, sempre que técnica e 
economicamente viável, as modalidades menos onerosas em termos de consu-
1T!0 energético; e : 

- racionalização dos transportes e de seu uso, visando à economia de 
combustíveis. I 

IV -l~dústria A ,programação de investimentos .dará preferência: 

A expansão do setor industrial-é funoamental para tornar possíveis os ' - aos programas é projetos d~ manutençã<?, restauração e reaparelha--
obj~tivos gerais e os próprios objêtivOSJiôs setores prioritários. quais sejam o mento da infra-estrutura exis'tente, prinêipalmente na rede viária e das insta­
de agricultura e abastecimento, o d~ energia:e os sociais: lações terminais, mas com ênfase na rede ferroviária (conserv.ação, ren'ovação 

Da mesma forma, cabe registrar que essa or[entação se dere à situação e 'de material rolante e de tração), geral e de 'subúrbio, e o sistema portuário e ' 
perspectivas do deservolvimento brasileiro e ao novo quadro internacional. seus equipamentos; , 
yale também observâr-que,a indústria é o mais amadurecido e moderno dos - aos investimentos indispensáveis à ampliação da capacidade de vias 
principais setõres da economia nacional. Nos últimos anos, respondeu por ou terminais sáturados ou próximos à saturação, com destaque para os já de­
mais de um terço da renda interna e comandou o crescimento da economia cididos ou em execução; 
brasiJei~a,' , - aos projetos do Programa de Corredores de Exportação e Abasteci-

._ Ass~m, o III PND não só reconhece- a inviabilidade de sua própria estra- mento, compreendendo a integração das diversas mddalidades de transpor­
tégia de desenvolvimento sem o adequado desempenho e reformulação:do se- 'tes, a implantação de estradas vicin~is pelos municípios, hidroviários e ferro: 
tor industrial mas também não ignora que sua importância determina ênfases viários, realizando-se, também nesses êixos, obras'indispensáveis à rápida 
dentro do próprio setor, que.muitás vezes superam,outra's prioridades.' converg3ncia das cargas em portos realm~nte aptos a transferi-las com efi-

,.os principais trãços da política industrial para o período do III PND se- ciência e menores custos às embarcações de longo curso; e 
rão os seguintes: ; " - aos projetos que beneficiem substancialmente os transportes urbanos, 

I I --_elevar seus índices de produtividade e estimular Seu cresCimento e especialmente nas áreas metropolitanas e cidades de porte médio, merecendo 
transformação, de forma c~mpatível com as exigências do mercado interno e registro especial a prioridade aos que mais beneficiem as populações de me­
,nternacional; nor renda, favoreçam o uso adequado do solo e contribuam'expressivamente 

- introduzir medidas capaze; de iornar o setor menos vulnerável e de- para a redução do consumo ~e derivados do petróleo. 
pendente de práticasptotecionistas, estimulandõ a' melhoria dos processos' j' O Governo deverá. proceder à criação do Fundo Nacional de Transpor­

, produtivos, da pro~utividade áa mão-de-obra e da gestão empresarial, de for- t~s~ com yistas ao finanCiamentb adequado e tempestivo dos projetos espe-
, ,ma a ampliar. os ganhos de escala e-reduzir,custos; clals d.o Setor . 

. - conceder preferência ao desenvolvimento das· pequenas. médias'e mi-
croempresas nacionais, espçcialmente às agroindustriais, às produtoras 'de 
bens-?e consumo esse~ciais e popul~res e às que incõrporem os resultados dos 
esforços nacionais-de pesquisa científica e tecnológica; _ 

Comunicações 

As principais orientações, no setor serão as seguintes: 
-.: procurar, com relação às indústrias de base, assegurar-lhes, em todo o 

período, um mínimo de demanda que propicie sua operação em nível safisfa- Telecomunicações: 
tório, inclusive mediante apoio e estímulo à exportação d,e seus produtos; - da~ prioridade ao atendimento de demandas específicas de caráter 50-

- promover e ap~iar a reõrientação espacial dos novos investimentos, cial:-usuários residenciais de baixo tráfego, áreas urbanas periféricas e comu­
de modo compatível com os interesses mais amplos da política nacional de nidades rurais, preferencialmente através de unidades de uso público; 
desenvolvimento: a descentralização industrial não -é entendida neste Plano - praticar política tarifária compatível com a necessidade de expansão 
como' transferência de atividade das áreas mais industtializadas para,outras. do setór, 'com o aumento· de sua eficiência operacional e com os obietivos e 
mas como privilegiamento relativo dos atfãtivos locacionais de novas áréas e ' orientações da política antlinflacionária adotada; e J 

paios; _ , _ ~ conceder preferência à implantação de infra-estrutura de cortluni-
- dar preferência à execução ~os projetos viáveis já decididos ou em cações nos conjuntos habitacionais financiados pelo Sistema Financeiro de 

execução, terido permapente prioridade no período os que substituam impor- Habitação.' . 
tações ou _ampliem exportações, os que apresentem alto coeficiente de a'b­
sorção de mão-de-obra, os que permitam elevar {)s padrõe'l; de consumo e 
bem-estar das populàções de menor renda e,os que beneficiem a política an-

Serviços Postai"! e de Telegramas 

tiinf1.acionária; . A orientação básica é atender ao crescimento da demanda, conforme pa-
- conceder prioridades. às iniciativas e projetos industriàis que cont~i- drões de qualidade. aceitáveis, Para tal, dar-se-á preferência: , 

bua?1 significativamente para a política energética, particularmen'te para a - - à expansão da base fisica das redes postal e telegráfica,para propiciar 
substituição e a economia, de derivados do petróleo; e • a extensão da distribuição regular a maior número de cidades e às áre!ls ru-

- coordenar a ~aministração dos instrumentos de ação governamen.tal rais; , 
- os financeiros, os fiscais, 'as facilidàdes de"infra-estrutura e outros _ em .- ao treinamento e reciclagem dos recursos humanos, visando a meno-
função dos objetivos e das prioridades da política nacional'de desenvolvimen- res custos e a maior eficiência da prestação de serviçõs; e 
,to, inclusive para limitar a atuação do setor público, corrio produtor e investi: - à implantação da triagem automática nos pontos de maior concen-
~or, somente 1S at,ividades e projetos industriais estratégicos que o s·etor pri- tração -de tráfego e à melhoria nos centros de triagem fnanual. 
vado não. possa ou pão queira realizar e aos que atendam a interesses da segu- ' ="" 
rança nacional.' _ _ . Radiàdifusão 

, Nesse campo, cabe'destacar que será per~anente o apoi~ e estímulo go- A diretriz fundamental é estimulai a foqnação e consolidação.de redes ;:~ 
verna,mental ao fortalecimento do mercado de valores mobiliárjos, '.visando à nacionais privadas para apoiar a Integração nacional, inclusive no tocante à 
democrat!zaç~o ~o capit~ll das empresas e aó seu crescimento e modernização . interiorização da televisão, observada a diretriz de preservação e valorização 
a menores custos. das tradições e manifestações culturais das regiões do País, 
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-VI - Outros Setores 
Mineração e Pesquisa Mineral 

As principais orientações para o setor estão assim esquematizadas: 
- expandir e diversificar a produção, intensificando a pesquisa geológi­

ca e tecnológica e a exploração, objetivando o aumento da integração hori­
zontal e vertical das atividades; 

- mobilizar ao máximo as potencialidades, inclusive nas regiões Norte e 
Centro-Oeste, onde a eliminação dos estrangulamentos oriundos das defi­
ciências de infra-estrutura econômica e social é imperativa para a viabilidade 
da exploração; 

- melhorar a posição brasileira no que respeita ao abastecimento inter­
no de produtos minerais, particularmente dos que são fóntes energéticas (a 
exemplo do urânio e carvão) e dos que mostrem boas perspectivas de expor­
tação ou que substituam importações de minerais estratégicos de que o País 
ainda é carente, como o cobre e o níquel; 

- conciliar o desenvolvimento das atividades com os interesses de pro­
teção ao meio ambiente; 

- apoiar e estimular as pesquisas e estudos dos recursos do mar e do 
subsolo e o desenvolvimento científiêo e tecnológico adaptado à dotação de 
recursos minerais do país; 

- promover e apoiar a participação da empresa privada nacional nas 
atividades do setor; . 

- aumentar .a produtividade das atividades existentes, com vistas a me­
lhores preços internos e a maior competitividade internacional; 

- dar preferência aos projetos de investimentos já decididos ou em exe­
cução, ajustando-se suas metas e prazos às efetivas aisponibilidades de recur­
:5OS; 

- apoiar o pequeno e médio produtor. com o objettvo de lhe proporcIO­
nar remuneração adequada e abrir perspectivas de crescimento e moderni­
zação da respectiva atividade (merece destaque a ênfase à melhor organi­
zaçào da produção e dos mercados dos produtos de alta densidade de valor, a 
e>.emplo do ouro. pedras precipsas e semipreciosas das várias regiões); e 

- adequar a legislação do setor à moderna realidade brasileira e suas 
perspectivas 

Comérdo 
A ação setorial de Governo estará \-oltada para as micro. pequenas, e 

médias empresas comerciais, a grande maioria de capital nacional, incluindo 
medidas que permitam aumento de eficiência do setor. crescente capacitação 
gerencial, agihzação dos sistemas de distribuição e dos processos burocráticos 
e participação representativa do comércio nas exportações. 

Para tanto. serão acionados mstrumentos de política fiscal e financeira, 
de as&istência técnica e gerencial, estimulando-&e e aperfeiçoando-se a 
atuJçãn c.oordenada dos órgãos públicos - federais. estaduais e municipais 
- e privados que interferem no setor. 

Com ênfase nas empresás de menor porte e naquelas localizadas em 
área., e regiões menos desenvolvidas, serào implementados programas visan­
do a estimular formas associativas de comércio. centrais de compra, treina­
mento de pessoal, proteção do consumidor e prevenção de abusos do poder 
econômico, além de atIVIdades que se destmam à p'romoçã~ do comércIO em 
geral 

TUfHmo 

A orientação essencial é compatibiliz/ir a expansão do turismo com os 
problemas oriundos da situação do balanço de pagamentos e da crise energé­
tica, procurando obter vantagens econômicas para o País e benefícios para a 
qualidade de vida dos brasileiros. 

ASSim. o esforço do Governo será orientado para mobilizar as potencia­
lidades do turismo nacional, com vistas à maior geração líquida de divisas e 
de empregos possível, contribuindo, ainda, para ~tenuação das disparidades 
regionais de de~envolvimento. 

E;,sas orientações exigem atuação integrada dos setores público e priva­
do, de,tacando-se programas visando ao aperfeiçoamento do sistema institu­
cional turístico, sob coordenação da EMBRATUR; dinamização dos fluxo, 
turhticos interno e externo, com especi'al atenção para as áreas do Nordeste e 
da Amazônia; aprimoràmento da infra-estrutura hoteleira básica, com ênfase 
na melhoria do padrão de atendimento; contmuidade das medidas de apoIo 
financeiro e controle e fiscalização dos preços de hospedagem e dos serviços 
de hotéis e similare~. 

I 
SEÇÃO 2 

Políticas Regional e Urbana 

Pre\ale.:em no BraSil fllrte~ de~equilíbrios regionais e intra-regionals de 
renda, de atividade~ econômicas e de qualidade de vida Por outro lado, o 

vertiginoso processo de urbanização que acompanhou o desenvolvimento in­
dustrial das últimas décadas redefiniu e tornou complexo o quadro urbano 
nacional. 

Na atualidade. cerca de 60% dos brasileiros residem em cidades. Vivem 
nas nova regiões metropolitanas, oficialmente reconhecidas, quase 30% da 
população. Essas áreas continham submetidas a uma forte pressão demográ­
fica. que afeta negativamente a qualidade de vida que oferecem. 

Deverá proceder a União a profundo reexame da atual organização polí­
tica e divisão territorial do País, com vistas ao pleno atenc!imento do objetivo 
de correção das disparidades regionais e sub-regionais. 

Este Plano slJpõe que são de amplo interesse para a política de desenvol­
vimento urbano e regional a questão migratória, a desconcentração indus­
trial. a reformulação e intensificação do desenvolvimento agrícola, a política 
energética, a política dos setores sociais e a descentralização admi.nistrativ.a 
para fortalecer os órgãos regionais e urbanos e os governos estaduaIS e mUnI­
~ipais. Supõe, enfim, que a polftica espacial relaciona-se com todos os demais 
aspectos do projeto nacional-de desenvolvimento. 

No âmbito do processo urbano-rural brasileir.o, cabe reconhecer como 
fundamentais: 

- o desenvolvimento da agropecuária, para atenuar o processo de hiper­
trofia urbana e, particularmente, a metropolitana - com redução d? chama-
do êxodo rural: ' 

- o melhor equilíbrio da disponibilidade de infra-estrutura econômica e 
social entre as regiões; e 

\ - a melhor adequação funcional da~ cidades de pequeno e médio portes 
e da periferia das metrópoles. 

Também nesse campo do desenvolvimento é preciso conjugar esforços 
de todas as esferas de Governo e dos setores privados. No particular, o Go­
verno Federal e~tarâ empenhado em coordenar o uso e fortalecer os instru­
mentos de ação regional e urbana. Compreendem eles: privilégios fiscais para 
investimentos privados no·Nordeste e na Amazônia; instrumentos financeiros. 
como o F).Indo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU), os recursos 
do PIN e 'PROTERRA etc.; mecanismos instilllcionais. como, por exemplo, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano e as superintendências e ou­
tros órgãos regionais e urbanos de de~envolvimento, cuja função de planejar e 
de executar deverá ser fortalecida. 

A política de desenvolvimento urbano e regional do III PND será assim 
esquematizada: 

- ênfase à integração nacional e melhor equilíbrio espacial do processo 
brasileiro de desenvolvimento; 

- redução das disparidades econômicas e de qualidade de vida entre as 
regiões dã País e dentro delas; 

- o pleno aproveitamento do potencial de recursos de cada região deve 
voltar-se para o uso de suas vantagens comparativas; 

- a adequada e expHcita definição do papel de cada região brasileira no 
contexto do desenvolvimento nacional; 

- a orientaçã~ do esforço e do apoio da União a cada região, segundo a 
dimensão de seu mais relevante e urgente problema. Assim, se o mais dramA­
tico problema do Nordeste é o desemprego. qu~ a .ênfase' da.polltica federal, 
para a área, seja orientada a patrocinar tal pnorIdade; , 

r- o sacrificio de parte do crescimento nacional, em favor de bem mais 
acelerada expansão das áreas econômica e socialmente mais deprimidas, re­
presenta condição fundamental à estabilidã~e politico-socia.l do Pais .. 

Assim, os instrumentos bâsicos de apOlO ao desenvolVimento reglOnal 
poderão situar-se nas seguintes linhas: , . . 

- efetiva implementação de.ampla revisão da estrutura tnbutána ~~CIO­
nal, com vistas a diminuir a excessiva concentração de recursos na Umao, e 
melhor e mais justa distribuição de rendas públicas entre os Esta.d~s; ~ 

- implementação da regionalização dos o~çamen~os da adn:lInIstraçao 
direta e indireta do Governo Federal, dando efetIVO sentIdo de eqÜIdade, pelo 
menos no que respeita aos orçamentos sociais. 

Tal implementação deve bas\!ar-se no pr~ncípio de q~e a. di~tr!buiç~o re­
gional dos gastos sociais deve tender a aproximar-se da dlstnbUlçao regional 
da população brasileira; -

- definição, por parte da União, do critêrio, segundo o qual, qual~~er 
projeto de iniciativa e responsab!lidade d~ Governo Feder~l, em uma Reglao, 
deve ser considerado como apOlO da Umão. ao desenvolVimento daquela re-

~~. -" 
Assim. os projetos de carvão, ferrOVIa do aço, e!c., sã,o projetos que de-

vem ser caracterizados como apoio da União ao desenvolVImento das respec­
tivas regiões; 
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- estabelecimerito de incentivos efetivamente diferenciadores por re: Analogamente, dever-se-á enfatizar a adoção de medidas para discipli-
giões, assim considerados os incentivos fiscais, financeiros, os subsídios, a , nar o desenvolvimento e a expansão das principais cidades. 
-política de preços de insumos básicos controlados pelo Governo, d~ntto do _ No Sul e Sudeste,. a ênfase será dada às medidas que possam promover o 
objetivo de proceder, ~fetivamente, à descentralização econômicá, à descom- melhor ,equilíbrio geoeconômico e geopolftico. Apesar de sua melhor posição 
pressão urbana' e à redução de disparidades regionais; e relativa no País, não se subestimará a presença nela do subdesenvolvimento e 

- estabelecimento, pela União, do princípio de que toda vez que for ins- suas manifestações, mesmo nas suas áreas que concentram atividades produ­
tituido ou manipulado um instrumento de polftica econômica, deverá ele con- tivas - como as metropolitanas, que. abrigam 20% de sua população. 
ter, em seu bojo, mecanismos compensatórios dos possfveis efeitos adversos Nesse sentido, far-se-á esforço particularmente acentuado com o objetí-
ou prejudicfais que possam causar aos _objetivos regionais. ~o de disciplinar o rápido crescimento das principais cidades, principalmente 
- _ Quanto ao Nordeste, a orientação básica será desenvolver ações capazes _ mediante políticas de descentralização industrial e de agropecuária e abasteci­
de estimular seu crescimento.a ritmó mais intenso que a médiá'naciónal, si- mento - esta última essencial para'reduzir o intenso fluxo migratório rural­
multaneamente com maiór.elevação relativa da renda e nível de bem-estar das urbano - e pelo apoio ao desenvolvimento das cidades de pequeno e médio 
famílias_mais pobres e redução d~ pobreza no meio urbano e rural. portes. ' 

Estimular-se-á, especialm'ente, o desenvolvimento agropecuário. agroin- SImultaneamente, -serão intensificadas as ações preventivas e corretivas no 
dustrial e industrial, bem como ã pesquisa comprometida com a realidade re- campo do planejamento urbano e sua efetiv~ execução, particularmente nas 
gional, estimulando-se, ainda, o aumento de atividades terciârias para ofere- áreas mais densamente habitadas ou sujeitas a intenso crescimento popula­
cer novas oportunidades de trabalho, com indicação do "corredor de expor- cional, como as 'metropolitanas do' Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Hotizon­
tação;' que propicie a inversão do trâfego do Sul para o Nordeste. te, Curitiba e Porto Alegre. A orjentação básica, respeitadas as prioridades e 

D~ mesma' forma, far-se-á intenso esforço' para o desenv~lvimento da • diretrizes deste lU PND, será a de conciliar o progresso econômico com o ob­
infra-es,trutura e dos setóres.socjais, com destaque para as atividades previ- jetivo de elevar a qualidade de vida dos habitantes e com o.respeito ao patri­
denciárias e de assistência s.ocial, é~ergia, comunicações, transportes_e facili- mônio natu~al. arquitetônico e cultural nelas existente. 
dades para implantação ou consolidação de- novas , âreas indus~riais. ; - Para os T~rrilórios -Pt!derais.. serão formUJa(los programas específicos de 

Setão ampliados 'e forfalecidos os programas especiais de desenvolvi- desenvolvimento. Eles cons!derarão as peculiaridades, problemas e.potencia­
mento regiona)já existentes (POLONORDESTE, Projetó Sertanejo e os Pro- Iidad~s dessas áreas, devendo sêr plenamente compatíveis com o III PND 
grama1fde Irrigação e de Agroindústria). Será fortalecida a SUDENE, bem - CÁpITULO VI 
como ampliadas, as transferências financeiras da -União e intensificada a 
atuação federal na área. 

1 Com relação ao setor urbano; além da prioridade para o foftírlecimento 
das cidades de pequenõ e mêdio portes! é essencial o desenvolvimento de am­
plo esforço para disciplinar o crescimento de suas âreas metropolitanas - es­
pecialmente as Qe Salvador, Fortaleza,e Recife - e das cidades de'maior por­
te, 'inclusive pa-ra prevenir problemas ~ prejuízos à qualidade de vida, quejá se 
evidenciam em outras áreas do Pafs. 

Na 'Região Amazônica, o esforç~ de desenvolvimento se concentrará na 
gradativa ocupação e integração da ârea, respeitadas suas c!lracterísticas e vo­
cações, particularmente quanto à compatibilização dos projetos e atividades 
públicos e privados com a exploração não predatória de seus recursos natu­
rais e com o,respeito rigoroso de seu equilfbrio ecológico e da população au-
tóctone. - -, 

Os órgãos federais que atuam na área serão fortalecidos, particularmente 
a SUDAM, e ampliado o apoio direto e indireto da União no desenvolvimen­
to da região. 

, A progressiva ocupação da região e a consolidação da infra-estru~ura 
econômica e sodal das áreas que apresentam' grande potencial econômico -
especialmente para geração de energia e atividades agrominerais, agrope­
cuárias,agroindustriais e pesqueiras - devérão considerar a 'necessidade de 
diversificar, ampliar e fortalecêr a economia regional e absorver fluxos migra­
tórios. A seleção de novas áreas deve levar em conta,tamb~m. ser indispensá­
vel não concentrar nem dispersar excessivamente as ações e realizações na re­
gião, sempre presente a preocupação com sua ocupação racional e espacial-
mente equilibrada. ' 

" Com relação_ao setor urbano, o gràn~e crescimento de algumas cidades 
- como Manaus, por exemplo - e seu papel fundamental na ocupação da 
área tornam prioritários o disciplinainento de sua expansão e o fortalecimen-
to' dá respectiva inJra-estrutura. ' 

No Centro-Oeste, <> esforço de desenvolvimento privilegiará as ações vol­
tadas para a mâxima mobilização possfvel de seu vasto potencial agrope­
cuário e agroindustrial, inclusive nas áreas dos cerrados. Buscar-se-á conju­
gar a atuação das diferentes esferas de Governo - particularmente o dilarga-

-mento das fronteiras'do POLOCENTRO e dos outros programas'existentes.­
para o apoio direto à diversificação -e-expansão das atividades produtivas e 
para a ampliação e consolidação da infra-estrutura econ,Õmica e social, pãrti­
cularrriente dos transportes, energia, I comunic~ções e sistema de armazena­
gem e silos. 

Em observânc,ia às disposições da Lei Complementar-n9 31, éontinuará 
prioritário o apoio do Governo FederaLàJmplantação do Estado do Mato-
Grosso do Sul e à consolidação do Estado do Mato Grosso: _ . 

Dever-se-ã,ao mesmo tempo; disciplinar o desenvolvimento da Região 
Geoecónenuca de 'Brasília, visando ao fortalecimento de sua já densamente 

, habitada' Periferia. tanto pela qualidade de vida das respectivas p'.opulaçàes 
como para proteger e preservar as caracterfstlcas da Capital Federal, alentan­
do, quando possível. as verbas do POLOCENTRO e dos outros programas 
-em- realização: ' . 

Outras POUtiC!l9 Govemamentils 

SEÇÃO 1 

Temas Especiais -

A seleção dos temas ~s~ciais incluldos neste 111 PND foi tamb~m ditada 
pelos interesses do projeto brasileiro de construção de uma sociedade desen­
volvida e democrática. 

AS onentaÇóes (lO Pl&l10 rclativarÍlente a temas especiais abrangem todos 
os setores aplicam-se à poUti-ca de desenvolvimento urbano e regional e de­
vem estar 'presentes em todas as deCisões pertinentes à execução da política 
geral de desenvolvimento: 

- i -. Clêiicia e TecIJ%gia 

f! dispensável destacar a relevância da pesquisa clentffica e tecnológica e 
sua ãplicação para o desenvolvimento nacional. 

O objetivo final é diminuir a dependência científica e tecnológica do 
País. No perí,odo ao IH PND, procurar-se-á compatibilizar as ações - tanto 
em termos de transferência como de criação de co_nhecimentos e tecnologias 
- com os objetivos e,prioridades nacionáis nos diversos campos do. desenvol­
vimentq,-a exemplo dos setores energético, agrícola, industrial, de educação, 
trabalho, habitação ê transportes. 

As linhas gerais de ação serão as seguintes: , 
- desenvolver e ampliar a c!lpacidade de aborção e geração de tecnolo­

gia das empresas nacionais, dotando-as de meios para negociar adequada­
~ente_com os fornecedores externos d~ tecnologia, para dominar os princí­
pios da tecnologia que utilizam e, assim, assegurar seu manejo de forma com-
pleta; _ 

, - apoiar as pesquisas que VIsem ao desenvolvimento de fontes alternatI-
vas de energia;, -

- apoiar as instituições de pesquisa já existentes, de forma a aproveitar e 
reforçar a sua capacitação, no sentido do maior desenvolvimento tecnológico 
da empresa nacional; 

- estimular a demanda de tecnologias nacionais adeq@das às necessi­
dades sócio-econômicas e culturais do País, inclusive pela orientação dos in· 
vestimentos governamentais e utilizando o poder de compra das empresas es-
~~~ , 

- fortalecer e ampliar o domínio do conhecimento científico, especial­
mente através da eliminação de carências e estrangulamentos nos programas 
de pós-graduação e pesquisa das. universidades; e 

- tornar acessível, no que for cabível, esse conhecimento a outros níveis, 
através do ensino em nível da graduação e dos cursos de formação técnica es­
peCializada. 

ii - Meio Anibief/te e Recursos Naturais 
A ênfase na preservação do patrimônio histórico, artfstÍco e cultural e 

dos recursos naturais do Brasil, bem como na prevenção, controle e combate 
da poluição'em todas as suas formas, estará presente em todos os desdobra­
!TIentos da política ~acional de desenvolvimento e na sua execução. 
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A expânsão brasileira no campo da própria integração nacional, o crescI­
mento econômico industrial e geral, a urbanização acelerada e a concen­
tração populacional, a produção e uso de novas fontes de energia (a exemplo 
da nuclear), a massificação do uso de veiculos e outros aspecto,s e reflexos do 
desenvolvimento brasileiro tornaram prioritárias medidas e ações em benefi­
cio da proteção dos ecossistemas e do meio ambiente, como sejam: 

- compatibilizar a expansão do PaIs com a defesa e melhoria ambientais 
e equacionar os problemas jã existentes; 

\ 

- enfatizar a atuação preventiva, mas valorizar tambéIl) as açóes corre­
tivas em regiões críticas, como diversas áreas da Grande São Paulo e do 
Grande Rio, onde a industrialização e- a expansão dos serviços, a concen­
tração populacional, o freqUente uso inadequado do solo e as deficiências de 
infra-estrutura econômica e social tendem a comprometer crescentemente o 
rtível de bêm-estar social; " 

- promover a exploração nacional e não predatória de novas {treas -
coino, por exemplo, da. Amazônia; 

- identificar, àcompanhar e fiscalizar as atividades e processos produti­
vos particularmente poluidores da água e do ar, tendo para sua adequada lo­
calização como visando à adoção de processos de controle e redução de seus 
prejuIzos para o meio ambiente; 

- aprimorar as regras contidas na pertinente legislação brasileira; 
- criar ou fortalecer os órgãos e mecanismos especificamente incumbi-

dos de zelar por sua efetiva .... observância; e 
- valorizar e difundir ensinamentos relativos à preservação e proteção 

do meio ambiente e dos recursos naturais, especialmente no sistema educacio­
nal básico. 

Ao Governo Federal caberão, basicamente, atribuições normativas e de 
definição de políticas especificas. Aos Estados - e eventualmente aos Mu­
nidpios ..,.. competirá seu detalhamento e ex.ecução e as atividades de fiscali­
zação. 

iH - Descentralização Administrariva e Desburocratização 

porto como componente da política educacional; o esporte competição; e o 
desporto como' instrumento da polItica de saúde. 

As ações à desenvolver serão coerentemente diferenciadas e concentra-' 
das no aumento das âreas disponIveis e na intensificação do uso de insta­
lações e equipamentos, na articulação com outtos programas congêneres, no 
desenvolvimento da legislação, do ensino e das modalidades de competição, 
bem como no intercâmbio com- outros centros, na proteção adequada aos 
atletas profissiQnais e em ações que contribuam para maior autonomia finan­
ceira .dos clubes. 

SEÇÃO 2 
Forças Armadas 

As Forças Armadas - Marinha, Exército e Aeronâutica - historica­
mente desempenharam papel expressivo ao esforço nacional de desenvolvi­
mento, além dé cumprir suas tarefas específicas. 

As respect,ivas políticas setoriais, buscarão atender às suas finalidades es­
senciais - defçsa da Pátria e garantia dos poderes constitui dos, da lei e da or­
dem - e às ações ,complementares. essas no campo do desenvolvimento nacio­
nal, principalmente através da atuação nas esferas de educação, transportes, 
cartografia, meteorologia, prospecção geofIsica, oceanografia, tráfego aéreo, 
colonizaç~o, pesquisa e desenvolvimento e ação cívico-social. 

De~tacam-se, entre suas contribuições ao desenvolvimento nacional: 
- orientar o ensino dos estabelecimentos militares, de modo a permitir, 

sempre que possível, o seu aproveitamento por pessoa} não militaI; nos níveis 
superior, médio e primário; 

- prosseguir e ampliar os trabalhos relativos aos transportes marítimos, 
terrestre~ e aéreos e as atividades de construção de estradas em áreas em 
rlesbravamento - os grandes espaços vazios do território nacional- de for­
mil a exercer, também, ação cataUtica para a interiorização do progresso, in­
tensiJicando igualmente os esforços de desenvolvimento da infra-estrutura ae­
ronáutica e da Aviação Civil; 

A ênfase nesse tema relaciona-se com a necessidade de modernizar e dar. 
maior velocidade e eficiência ao processo de tomada de decisões em todos os ca; 
campos, em beneficio do desenvolvimento e do bem-estar social da popu­
lação sem prejllizo do cllmptlmento de regras e padrões sadios de gestão e 

-'Continuar os trabalhos de levantamento e mapeamento do território 
naCIOnal, de prospecção geofisica, oceanografia, meteorologia e cartografia náutl-

..:.... contribuir para a viabilização e apoio ao desenvolvimento imcial de 
regiões vitais nas fronteiras norte a leste, através de postos e colônias milita-

controle das atividades governamentais. _ 
. Deve-se, ainda, proceder à decisão de simplificar e de descentralizar o 

processo de tomada de decisões e fortalecer os estados, municípios e os pró­
prios órgãos executores da esfera federal na sua função de tornar realidade os 
programas, projetos e atividades de interesse da população, combatendo-se 
os excessos da burocracia. O objetivo será melhorar o desempenho da mâqui­
na administrativa especialmente pela simplificação, adoção de técnicas e me­
todos modernos, treinamento e reciclagem de recursos humanos, valorização 
da confiança, da delegação de competência c do combate ao formalismo. dis­
pensável. 

Para simplificar o relacionamento do cidadão comum com as esferas do 
Governo, e destas com o setor empresarial, atuar-se-ã também sobre os focos 
de crescimento da burocracia. 

Analogamente, serão adotadas rotinas administravidas simples e opera­
cionab, procurando-se eliminar exigências legais e.regulamentares di~pensá-
veis. 

O fortalecimento da capacidade de execução pela descentralização que se 
revel~ convemente fundamedta-se na evidência de que à populaço o que inte­
ressa é dispor de bons serviços e do~ beneficios dos projetos, não lhe impor­
tando a esfera ou órgão do Governo que as realiza ou mantém. 

IV - Recr~ação. Lazer e Desportos 
O vigoroso processo de urbanização do País, a insuficiência de espaços 

livres e de equipamentos, a comercialização dos respectivos serviços, as difi­
culdades de acesso ás ãreas de lazer e as formas de "cultura de massa" são fa­
tores preponderantes na formulação de política de recreação, lazer e despor­
tos voltada para o aumento do bem-estar das populações, sobretudo dos es­
tratos mais carentes. 

No que tange à recreação e lazer, a ação de Governo contemplará a ex­
pansão de áreas e equipamentos, especialmente as próximas de concentrações 
urbanas; a adaptação de áreas urbanizadas à prática do lazer; normas para a 
reserva de áreas e instalação de equipamentos nos programas habitacionais a 
organização e motivação das comunidades para recuperação, desenvolvimen­
e apoio a programas de lazer associados a programas sociais como o de Cen­
tros Sociais Urbanos, os da LBA e outros. 

Relativamente ao desporto, destacam-se quatro âreas: o desporto vincu­
lado ao lazer e à recreação, importante para os grupos de baixa renda; o des-

res; 

- acompanhar e estimular a adoção de tecnologias avariçadas que aten­
dam dc intere~se nacional e promover a adequação de tecnologia Civil aos fim 
militares, com desenvolvimento de'projetos, materiais e processos, compo­
nentes e conjuntos de aplicação nas Forças Armadas; . 

- incentivar a produção e a criatividade nacionais nos campos da ciên­
cia e da tecnologia militar, colaborando com os setores civis e o Governo nes-
sa área; 

- fomentar e apoiar a indústria civil no atendimento de sua demanda de 
tecnologia,- inclusive no que refere à obtenção de adequados níveis de quali­
dade; 

- adqUirir à indústria nacional o material necessário ao reaparelhamen­
to da~ Forças Armadas, flssim estimulando seu desenvolvimento, e fortalecer, 
particularmente, a recém-implantada indústria bélica, como fundamento da ' 
própria segurança nacional e redução da dependência externa; 

- prosseguir e intensificar as atividades cívico-sociais, principalmente as 
destinadas a prestar assistência educacional e médico-sanitária a populações 
carentes; e 

- apoiar as campanhas de civismo das universidades, escolas de nível 
médio, governos estaduais ou municipais e outras entidades. 

Também merecerá destaque especial, tendo em vista o seu vasto poten­
cial já confirmado, as atividades no mar territorial brasileiro. t prioritârio 
promover, apoiar e estimular estudos e pesquisas dos recur~os do mar, visan­
do à Identificação a viabilização de projetos que mais contribuam para o es­
forço nacional do desenvolvimento. 

SEÇÃO 3 
Relações Exteriores 

No campo das relações internacionais, a ação do Governo intensificará 
esforços no sentido de consolidar e aprofundar a pàrticipação independente 
do Paí, na comunidade mundial. 

No plano político, o diálogo e as ações serão conduzidas para afirmar as 
aspirações pacíficas do povo brasileiro, o seu desejo de manter relacionamen­
tos mutuamente proveitosos com todas a5 nações, em particular com as vizi­
nhas, a sua luta em prol de uma ordem internacional mais justa e democráti­
ca, no âmbito da qual os países em desenvolvimento possam realizar seus 
ideiais de progresso econômico e social, e o s~u respeito aos dlTeltos funda-
mentais do homem. 
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No plano econômico, o Itamaraty concentra~ã suas realizaçõ~s com vis-- Esta Presidência, na falta de norma regimental que regule a tramitação 
tas a consolidar e alargar as fronteiras comerciais do País. incrementando o da matéria; irá adotar o seguinte procedimento: 
relacionamento com paréeiros tradicionais e buscando novos merca90s para " 
os produtos brasileiros, a combater o protecionismo comercial. especialmente. 19

) O texto reformulado será encaminhado à Comissão Mista que exa­
contra as exportações brasileiras de manufaturados, e' ampliar o escopo da minou a matéria e que terá 20 (vinte) dias para emitir o seu parecer, o qual de­
c~peração técnico-científica, visando a diminuir as dificuldades de acesso in- verá concluir pela' al?resentação de projeto de resolução, aprovando ou rejei­
tegral do País às tecnologias de ponta. Na presente conjuntura internacionàl. tando as partes reformuladas, não podendo emendá-Ias; 
dar-se-á ênfase às ações destinadas a facilitar a solução dós problemas energé­
tico e, de balanço cje pagamentos. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acordo com a legislação 
pertinente, o exame da matéria, pelo Congresso Nacional, deverá ser feitá no 
prazo de 60 dias. vedada'a apresentação de emendas ao texto reformulado. 
Esgotado o prazo sem deliberação, o texto será tido como aprovado. 

29) Após a publicação e distribuição dos avulsos do parecer da Comis­
são Mista, será convocada sessão conjunta para apreciação do projeto de re-
solução- oferecido. ' 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 35~SESSÃO'CONJUNTA, EM 28 DE MARÇO DE 1980 
21;\ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JORGE·KALUME 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACH~M-SE PRESENTES OS SRS. PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Josias Leite - PDS; Marcus Cu-
SENADORES:' nha - PMDB; Pedro Cor~êa - PDS; Sérgio Murilo - PTB; Thale~ Rama­

Adalberto Sena - Jorge Kalume ---, José Guiomard - Eunice 'Michiles 
- Raimundó Parente - Aloysio Chaves - Jarbãs Passarinho - Alexandre 
Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pin­
to - José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz­
Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral -" Aderbal Jurema -
Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -.Dirceu Cardoso­
Amaral Peixoto - Tancredo Neves - Henrique Santillo - Gastão Müller 
-'Vicente Vuoio - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi 
- Leite Chave~ - Paulo Brossard ..:.. Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTApOS: 

. Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior...: PMDB; NosserAlmeida - PDS;,Wildy 
Vianna.- PDS. ' 

Amazonas· -

Joel Ferreira - PDS; Mário Frota - PMDB; V-ivaido Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro -
PDS; Osvaldo Melo' - PDS; Sebãstião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT; João 
Alberto - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Marão Filho - PDS; 
Temístocles Teixeira. 

Piauí -

Hugo Napoleão - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão­
PDS. 

Ceará /-

Cesário Barreto - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figueiredo 
Correia - PP; 'Flávio Marcnlo - PDS; Gomes da Silva - PDS; Marcelo Li­
nhares - PDS; Ossian Araripe -:- PDS; Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PTB; João Faustino - PDS; Vingt Rosado - PDS; 
Wanderley Mariz - PDS. \ 

lho - PP. 

AJagOás 

Albérico Cordeiro - PDS; Divaldo Suruagy - PDS; Geraldo Bulhões 
- Murilo Mendes - PTB. . 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto -:- PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa 
- PDS; Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito =- PDS; João Alves -
PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira -
PDS; Prisco Viana - PDS; Roque Aras - PTB. 

Espírito Santo 
-

Belmiro Teixeira - PMDB; Luiz Baptista; Mário Moreira - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS. 

( 
Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Celso Peçanha - PDS' Daso 
Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; JG de Araújo Jorge;' Jorge 
Moura - PP; José Frejat ~ PTB; José Maria de Carvalho - PMDB' José 
Maurício - PTB; Lygia Lessa Bastos - PDS;-N1arcello Cerquei~a -
PMDB; Modesto,da Silveira - PMDB; Paulo Torres - PP; Peixoto Filho; 
Péríc1es Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Bento Gonaçlves; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Cotta - Pf'; Darío _Tavàres - PDS; Genival Tourinho - PTB: Homero 
Santos -: PDS; Jorge Ferraz; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Vasconcellos­
PDS; Moacir Lopes - PDS; Nogueira de Rezende - PDS;'Pimenta da Vei­
ga - PMDB; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo 
Romano - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Antô­
nio Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Audálio Dantas -
PMDB; Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves - PMDB; Carlos Nelson 
- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre 

Paraíba . . - PMDB; Henrique Turner - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha; José 
Ade!llar Pereira - PDS; Arnaldo Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud' Camflrg9 - PDS; Natal Gale - PDS; Octávio Torrecilla - PDS; Ralph 

-. PP; Ernani Satyro - PDS;, Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 'Ulysses Guimarães - PMDB; . 

Pernambuco . Goiás 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Fer- Adhemar SantiIlo - PT; i\nísio de Souza _ PDS; Fernando Cunha-
nando Coelho - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PMDB; Genésio'de Barros _ PDS; Iram Saraiva _ PMDB; Iturival Nasci-

, -
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mento - PMDB; José Freire - PMDB; Siqueira Campos - PDS; Wilmar 
Guimarães: . 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Carlos Bezerra - PMDB: Júlio Campos -
PDS; Milton Figueiredo. 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

AIípio Carvalho - PDS: Amadeu Geara - PMDB; Antdnio Annibelli; 
Ari Kffuri - PDS; Aroldo Moletta - PDS; Euclides Scalco - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS: Maurí­
cio Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB: 
Paulo Pimentel- PDS: Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber Gui­
marães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Angelina Rosa - PDS; Arnaldo Scltmitt - PP; Artenir Werner - PDS: 
Juarez Furtado - PMDB; Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Vic­
tor Fontana - PDS: . 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PTB; Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Chiarelli - PDS; Emídio Pe­
rondi - PDS; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Hugo 
Mardini - PDS: Jorge Uequed - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Ro&a 
Flores - PMDB: Telmo Kirst - PDS. 

Amapá 

Antônio Ponte~ - PDS;: 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB: Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS: Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores e 191 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Através da Mensagem n9 16, 
de 1980-CN, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 1, de 1980-CN (Complementar), que 
dbpõe sobre a oficialização das serventias da Justiça dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras providências. 

Para leitura da matéria, -a Presidência convoca Sessão Conjunta a 
realizar-se em 7 de abril próximo, às 11 horas, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -=-- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 63, de I 979-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu­
são de seu Parecer n9 190, de 1979-CN), aprovando o texto do 
Decreto-lei n9 1.702, de 18 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
contribuição para análise e fiscalização de projetos técnica­
econômicos nas áreas da SUDAM e da SUDENE, e dá outras pro­
vidências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dec1aro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam ~entados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam &entados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 64, de 1979-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu-

são de seu Parecer n9 191, de 1979-CN), aprovando o texto do 
Decreto-lei n9 1.703, de 18 de outubro de 1979, que estabelece con­
dições especiais para importação de bens destinados à produção de 
petróleo bruto e gás natural na Bacia de Campos, na Plataforma 
Continental Brasileira, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não hayendo quem queira discuti-lo, declarQ-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aproyam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Decreto Legislativo que acabam de ser aprovados pelas 

duas Casas do Congresso Nacional, dispensada a redação final, nos termos 
regimentais, vão à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO CONJUNTA DE 27-3-80 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PE.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os 
jornais desta semana registram mais uma vez que a economia nordestina teve, 
no decorrer de 1979, uma perda de dinamismo em relação ao ano de 1978. Pe­
los dados disponíveis; de acordo com a análise da SUDENE sobre o desem­
penho da economia, calculã-seque o crescimento do Produto Interno Bruto 
do Nordeste foi inferior à expansão da economia nacional. Esta síntese já se 
tornou corriqueira, a cada início de ano, conseqiientemente, o fosso que sepa­
ra as regiões subdesenvolvidas do Centro-Sul se torna cada vez maior. E o 
Nordeste, que há vinte anos julgou que seria um novo Nordeste, enfrenta 
uma crise social de proporções cada vez mais imprevisíveis. Enquanto isso, o 
atual Superintendente da SUDENE, há poucos dias, declarava que o caf!1i­
nho mais viável para o Nordeste é a industrialização, e nós sabemos que a 
programação relativa ao desenvolvimento industrial do Nordeste tem por 
base a implantação e a consolidação de pólos e complexos industriais. Ao 
mesmo tempo, a reformulação da economia agrária - e já não falo aqui da 
reforma agrária tantas vezes acenada mas que continua no papel - a própria 
necessidade de projetos agrícolas e agroindustriais está a exigir r_ecursos cada 
vez mais volumosos. Inúmeras vezes tenho feito ver, da tribuna parlamentar, 
que esses recursos são éada vez mais insuficientc~s. O FINOR, no ano de 1979, 
sequer cümpriu a programação, de tal forma que 1,5 bilhão de cruzeiros fica­
ram por ser integralizados pelo Governo Federal, que continua no terreno 
das promessas. 

Por outro lado, o orçamento proposto para o FINOR pela SEPLAN, no 
exercício em curso, é de apenas 20 bilhões de cruzeiros, enquanto, em 1979, o 
valor foi de 13,8 bilhões. Ora, se corrigíssemos esse mesmo valor do exercício 
anterior em 80%, índice inflacionário registrado nos doze meses, o orçamento , 
para 1980 deveria ser de 24,8 bilhões. Isso, logicamente, se não levássemos em 
consideração a expansão dos projetos nordestinos~que, nUma base de 30%, 
deveria crescer para 32 bilhões de cruzeiros, como muito bem registra o jor­
nalista Edmundo Morais, em sua coluna do último dia 19, no Diário de Per-
namb!4co. -

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é com tal situação que o Nor­
deste não se pode conformar, eis que o Executivo Federal, apesar de tantas e 
tantas vezes alardear um tratamento preferencial para a região, continua a 
tratá-la como se a União fosse madrasta do Nordeste. Os 13 bilhões que cabe­
riam ao Nordeste pelos recursos do FINOR não chegltm sequer ao-que é des­
tinado, num semestre, ao metrô do Rio de Janeiro - na base de 21 bilhões de 
cruzeiros - isso para resolver um problema, sem dúvida imp~rtante, mas es­
pecífico de uma única cidade, enquanto a SUDENE se propôs"desde a sua 
criação, a revigorar e a desenvolyer todo o Nordeste. 

Gostaria de lembrar-que não é a Oposição apenas que tem m~strado este 
quadro dantesco da situação sócio-econômica do Nordeste. O próprio Minis­
tro Said Farhat já declarou, uma vez, pela imprensa, que a criação de pro­
gramas de incentivos fiscais a diversas.regiões brasileiras tirou.do Nordeste 
270 bilhões de cruzeiros. Portanto, o próprio -Governo não ignora as_ dis­
torções da política desenvolvimentista do Nordeste, em que ele é o responsá­
vel maior. Numa situação desta é que o Governo resolve prorrogar os benefI­
cios do~ artigos ~4/18 em favor, do PIN e do PROTERRA por mais cinco 
anos. 
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'1 , 
E aqui, Sr. Presidente, abriria uma preliminar, uma premissa, que é ver':-

dadeiramente escandalosa, porque, além do demérito da decisão, o Governo 
usa um instrumento que, talvez em poucos casos, como-este, mostra um ab­
surdo, uma insensatez, eis que se usa um decreto-lei para fazer a referida 
prorrogação, um decreto-lei que, constitucionalmente, pressupõe caso de ur-

, gência. E é usando esse instrumento que o Governo, em outubro de 1979, 
prorrogou um prazo que só se extinguiria em dezembro de 1980. Até parece 
brincadeira: a mais de ano da extinção do pr~zo que beneficia o PIN e o 
PROTE.RRA, o Presi~ente lança mão de um. Decreto-lei para prorrogar, por 

I mais cinco ano~, esse prazo, que só. venceria ao' final do exercício seguinte. ~s­
tá demonstr1\do o ~bsurdo da medida do Governo, po'rque não se pode alte­
rar nada do que estabelece esse decreto-lei. Não cabe emenda; por desgraça, 
cabe apenas aprovação ou rejeição e sabe-se que, infelizmente, 'o Congresso 
Nacional, até hoje, não derrubou sequer um decreto-lei .do Executivo Fe­
deraL 

.-
O SR. MARCOS FREIRE - Desmente V. Ex' também ásinformações 

do Ministro Sàid 'F:arhat, de que, nesses anos todos, o Nordeste teve um pre­
jl:'Ízo de 270 bilhões de cruzeiros, em face de desvios de toda natureza? 

O Sr. José Lins - Se"",. Ex' me permite, não conheço a declaração do 
Ministro Said Farhat nem sei, quais foram as bases dos cálculos que S. Ex' 
fez. Com toda a sinceridade, eu gostaria que V. Ex' me passasse os dados 
para eu analisá-los. 

O SR. MARCOS FREIRE - Informo a V. Ex' Leia o Jornal do Com­
mercio. do dia 20 de setembro de 1979. Mas, se V. Ex' quiser ter os dados à 
mão, elementos outros talvez mais acessíveis, mais próximos do Senado Fe- . 
deral, consulte os Anais dá CPI, do Seminário sobre o Nordeste - aliás, do . 
qu~l V. Ex' participou - em que estão fixados esses números e esses prejuí-

- I - -

zos. 

o Sr. José Lins - Nobre Senador, V. Ex', homem esclarecido, acompa-
--Portanto, Sr. Presidente:isto é uma demonstração de que se continua no nhou o Seminário, viu a conta ali feita, de avaliação de dados relacionados 

mesmo autoritarismo, com um Governo que dedica o mesmo desprezo aos com o· percentual previsto na Constituição para ser distribuído obrigatoria­
'{epresentantes do povo, quando, repjta-se, para ficar bem registrado nos mente ao "Nordeste. Essa era a fonte de receita prevista ~ uma das fontes, ou 
Anais da Casa, em outubro de 1979, através de decreto-lei, prorrogou um a fonte principal. Ora, alega~se que esses recursos não foram para lá, mas nin-

- prazó que só se extinguiria em dezembro-dd980. Além do mais, isto vai signi- guém fez o levantamento dos recursos que foram. A conta certa devia ser a do 
ficar prejuízos de 50 bilhões de cruz!liros para o Nordeste durante o período que foi menos o que não foi, para se saber se houve prejuízo ou se houve sal­
que foi dilatado. E quem diz isto não é ãpenas o Senador Marcos Freire, não do. E pelos dados que tenho, nobre Senador, o saldo supera em muito o defi­
é a Oposição nesta Casa, é uma instituição séria, apartidária, como o .cit. Se estivéssemos promovendo o désenvolvimento do Nordeste naqueles 
SENO~, que, em PernaPlbuco, já fez os câlcu,los de q~anto istó' representaria percentuais, aquela região, hoje, estaria terrivelmente mais pobre; o Nordeste 
contra o desenvolvimento do Nordeste. . não teria dado um passo no sentido do desenvolvimento já conseguido. Se V. 

O S R
· -F' N b S d' ~-', - ." . C ,- 'Ex' contai- o que foi aplicado, verá que foi muito, muito mais. Basta dizer a 

r. Icardo lUza - o re ena or, nao e um aparte, e so uma mlor- V E , at' ho' d·' 3' 401 N d t' b '1' , _ .. _ '" x que e ~e se pe em os ou 70 para o or es e rasl eITo mas so 
maçao, porque estou acompanhando com mteresse: 50 bdhoes, em que peno- I . 't d ó' . I " ' 12-Dl d ? - . . em a guns programas, que posso CI ar e mem na, eu evana ISSO para 'o 

o. . " do Orçamento da União"não só da receita tributária. 
/ 

O SR. MARCOS FREIRE - Espero ouvir a exposição de V. Ex' na 
hora da Liderança que V. Ex' exerce com tanto brilho nesta Casa. 

O SR. MARCOS FREIRE - No período dilatado de 5 anos, que se 
acrescentaria, assim, aos 272 bilhões de prejuízos já registrados anteriormen­
te, conforme, inclusivé, já reconheceu, -de público, o próprio Ministro Said 
Farhat. Isto para não (alar na. aplicação dé outros meios que fazem esvair ·0 Sr. José Lins" - Se V. Ex' quiser mais dàdos, darei. 

aquelas econo}Ilias que poderiam fortalecer _o desenvolvimento da região.- - O SR. MARCOS FREIRE _ Aguardarei. Aquilo que V. Ex' está jul-

O Sr. 'Octacílio Queiróz - Senador Marcos Freire, procurei ser 
breve, porque a exposição bem fundamentada de V. Ex' faz' com que nos 
m,antenhalnOS aqui a ouvi-lo com o interesse devido e com o cuidado que sua 
análise desperta, p'ois que é, pa ~erdade, profündamente patriótica e nordesti­
na. Quero apen~s ássinalar uma coisa pequena e pessoal. Veja V. Ex' que o 
descréditó da SUDENE, o esvaziamento da SUDENE foi tão paténte que, à 
frente do órgão, nós tínhamos, há bem pouco, um supertecnocrata, que é o 
hoje Senador José Lins de Albuquerque. E então, naturalmente, com a sua 

. _ competência ... 

- O SR. MARCOS FREIRE - Para desgraça ... 

gando que foi muito para o Nordeste ê uma gota' d'água diante do que vai 
para outras regiões do País. Na verdade, tenhõ solicitado, muitas e muitas ve­
zes à Liderança do Governo que apresente um quadro demonstrativo, inclu­
.sive'em termos percentuais, do que é destinado ao Nordeste e do montante 
com que outras regiões são aquinhoadas. , 

O Sr. José Carlos Vasconcelos - Permite V. Ex' um aparte? 

O-SR. MARCOS FREIRE - Pêrmita-me, antes, que faça algumas con­
siderações sobre a intervenção que o nobre Líder do Governo fez . 

Então, antes de 'mais nada, ponto número um: os recursos que o Nordes­
te tem recebido, por vários meios, do Governo Federal,' são insignificantes, 
ínfimos, diante do que é destinado a outras régiões. Segundo: por isso mesmo 

O Sr. Octacílio Queiroz - .. : comandando a chave mestra que era a St!- d' . 
DENE d · d t"d d . l' d d I .- o Nordeste p-e e a regIOnalIzação do Orçamento da União, para ficar claro 

po ena ar con lnUl a e, em maIOr amp Itu e, ao esenvo vlmento N d b . I - .. - . 
d '- N t t d' d 1ft' P f r 'd- d f' que o or este, que a nga 30% da popu açao braSIleIra, nao tem recebIdo 

l
a .rteglao. °Ce.1! an °A' I elxou-~, por azareds a po Icda. S Or de ICld.a Ge sua, OI, um tratamento sequer correspondente a essa dimensão populàcional. Tercei-

e el o para a amara ta e esta repousan o na paz e ena or o overno,. .. ~ _ 
'd S d d . t 'tá' SUDENE tá í I d . ro. mostre-se aqUI que ISSO acontece nao só em questao de verba, mas tam-

e, ena or o regIme au on rIO, e.a es a para as c~ e~ ~s; nln- bêm nos grandes planos nos programas de investimento neste País nos 
guem sabe onde está e o que nela eXIste, parecendo-me aquele edIfícIO Imenso á' t '. N d t . C t S 'I , . . ~' ,- . "- . ~ . v nos se ores - o que vaI para o or es e e o que vaI para o en ro- u no 
de Pernambuco uma especle de calxao mortuarlo das asplraçoes nordestmas. d' 't' t' t " t d - c • P N' - que IZ Fespel o a mves Imen os em es ra as, em lerrovlas, em rograma a-

ciõnal do Álcool, em programas de siderurgia. O CDI está 'aí; vejam-se os 
percentuais que couberam ao Nordésie em 1978: enquanto -:- já tive oportu­
nidade de referir-me a isso em pronunciamento anterior - para o Centro­
Sul, para o Sudeste, para o Sul os' percentuais chegavam a 20, a 30%, o Nor­
deste ficou com um e pouco por cento dos recur~os do CDI; nos projetos 
aprovados pelo CDI, sendo que a Bahia ficou com 7% e o resto do Nordeste 

o SR. MARCOS FREIRE - É um palácio de luxo no meio da miséria 
do Nordeste. E se, para felicidacie do Senador José Lins, S. Ex' hoje ocupa 
uma das cadeiras no Congresso Nacional, talvez, para infelicidade de S. Ex', 
quem.sabe - ironia das cóisas - fôi o nobré Senador designado Relator de 

-um decreto-lei que é mais um golpe desferido contrã o desenvolvimento da 
nossa região. ( 

I ' 
.' ----__ O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS,FREIRE - Ouço V. Ex' 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Marcos -Freire, estou acompanhando 
o discurso de V. Ex'; não vou fazer uma apreciação do que V. Ex' está-dizen­
do -no momento. Quero apenas dizer ao nobre peputadoOctacílio' Queiroz 
que, para se fazer um comentário dessa natureza, é preciso estar seguro dos 
dados, dos números, com informações completas. Até agora V. Ex' trouxe 
uma série de informações que, infelizmente, não são verdadeiras - inclusive 
essa, do prejuízo que o SENOR alega. Tenho dados formais que serão apre­
sentados pelos colegas neste plenário. Não..vou entrar no seus detalhes, mas 
posso garantir a V. Ex' que essas informações não são c'orretas. 

_ com apenas pouco mais de I %. Portanto, preCisamos .regionalizar os progra­
mas de investimento _de capital também, de tal forma que aqueles empreendi­
mentos que não exijam especificidade locacional, mas apenas diferença loca­
cional, vão para lá. Agora mesmo, há o PROÁLCOOL. Sabe-se da tradição 
do Nordeste na plantação da cana. Entretanto, 80% dos recursos do PROÃL­
COOL estão inoo para São Paulo. 

De modo que não pode V. Ex' desconhecer os números já levantados por' 
uma Comissão isenta e apartidária ou interpartidária, que fez cálculos não 
apenas levando em consideração a ausência daqueles percentuais constitucio­
nais, que caíram com o Movimento de -1964, mas também os desvios do 
34/18. Nas contas que estão aqui, a diferença' contra a SUDENE, sem cor­
reção, relativa aos incentivos fiscais, vai a cerca de õO ou 80 milhões. 
Levando-se em consideração que a cada cruzeiro dos incentivos corresponde 
2de investimento particular, esse prejuízo alcança 180 milhões. 

I 
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Ouço o Senador José Lins e, em seguida, concederei o aparte ao Depu­
tado Jose Carlos Vasconcelos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Senador Marcos' Freire, pedi­
na a V, Ex' que, se possível, não concedesse mais apartes, porque o tempo de 
V. Ex' está quase esgotado. Há cerca de 10 oradores inscritos para discutir o 
projeto. Assim, solicito a V. Ex' que, ouvindo os dois Parlamentares que já 
solicitaram o aparte, não concedesse mais, a fim de que possamos prosseguir 
na discussão da matéria. 

o SR. MARCOS FREIRE - Com a palavra o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Marcos Freire, se pedi o aparte a V. 
Ex' é porque fui citado nominalmente aqui; e eu gostaria que V. Ex'.não de­
turpasse meu pensamento. Não disse a V. Ex' nem ao Plenário que acho que 
foi muito dinheiro para o Nordeste. Apenas contestei alguns números que, se­
gundo dados oficiais, não são verdadeiros. Acho que o Nordeste precisa de 
muito mai~ dinheiro. Estou de acordo com V. Ex' neste ponto., 

O SR. MARCOS FREIRE - E percentualmente recebe muito menos 
que as regiões ricas do País. I 

O Sr. José Carlos Vasconcelos - Permite-me V. Ex' um aparte, apenas 
para esclarecimentos? 

O SR. MARCOS FREIRE - Ouvirei em seguida V. Ex' Quero apenas 
mostrar que, nesses estudos feitos pela Comissão da Câmara, a diferença con­
tra a SUDENE, no que diz respeito a incentivos fiscais, vai a quase 100 mi­
lhões de cruzeiros, sem falar nos 3% da Constituição de 1946. 

Ouço V. Ex' 

O Sr. José Carlos Vasconcelos - Nobre Senador Marcos Freire, quero 
afirmar que o Senador José Lins pode ter ainda a sabedoria que o levou à SU­
DENE. mas esta noite não tem a clareza necessária para interpretar os núme­

.ros e atestar a verdade dos mesmos. Tenho em mãos o relatório do simpósio 
da SUDENE e cito a V. Ex': de recursos orçamentários, se vigentes o art. 198 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição de 1946 e o art. 10 da 
Lei n9 3.692, de 1959, que a constitui, a SUDENE receberia, de 1968 a 1979, 
78 bilhões, 206 milhões, 82 mil e 520 cruzeiros. Recebeu, nesseperfodo, 7 bi­
lhões, 60 1 milhões, 370 mil e 43 cruzeiros, com uma diferença de 70 bilhões de 
cruzeiros. Essa importância, corrigida a preço de 78, seria de l30 bilhões. Se­
gundo estudos feitos na mesma Comissão, sobre a Presidência do Deputado 
Manoel Novaes, tendo como Relator o Deputado Edison Lobão e este Depu­
tado como Relator-Substituto, os recursos de incentivos fiscais, no mesmo 
período. dão uma diferença contra a SUDENE de 201 bilhões e 430 milhões 
de cruzeiros: num total de desvio da SUDENE, da região nordestina, no 
período de 68 a 79, de 331 bilhões, 547 milhões e 300 mil cruzeiros. Não sei 
onde o Senador José Lins foi buscar os números que sua sabedoria traz esta 
noite'à esta Casa; decerto não foi no levantamento do Orçamento e dos incen­
tivos fiscais. porque estes foram honestamente examinados na Câmara dos 
Deputados, conforme consta do relatório oficial da Câmara. Protesto vee­
mentemente contra a posição do Senador José Lins, que considero apressada, 
ao querer desmentir a Câmara dos Deputados e a Comissão do Interior, na 
qual ele inclusive depôs. Protesto veementemente, repito. É uma atitude que 
não dignifica quem exerce o mandato popular de Senador da República. 

O SR. MARCOS FREIRE - O Qeputado José Carlos Vasconcelos 
comprova exatamente os números que eu havia dado em relação ao que dei­
xou de ganhar o Nordeste não apenas com a queda do texto constitucional 
que assegurava aqueles 3%, mas também em relação aos incentivos fiscais. É 
natural que isto tenha ocorrido, porque os incentivos do art. 34/18 eram desti­
nados integralmente ao Nordeste. Se hoje este percentual está reduzido a 
20%, ê evidente que foram desviados o grosso dos recursos. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um pequeno esclarecimento? Em 
atenção ao respeito que tenho pelo Congresso, desejo dar uma informação a 
V, Ex'. já que fui citado nominalmente. Acompanhei todo o trabalho da Co­
mIssão, o qual considero um grande esforço em beneficio do Nordeste. Aliás, 
só tenho elogios inclusive para o R:elator da Comissão, Deputado Í!dison Lo­
bão. Gostari~ apenas de demonstrar que o cálculo não foi cÇlmpleto. Quando 
se fez a avaliação dos recursos que se alega foram tirados do Nordeste, não se 
levou em 'conta que do tftulo. "Incentivo para o FINOR" parte foi para o' 
PIN-PROTERRA. Sabe V. Ex' quanto do PIN-PROTERRA vai para o 
Nordeste? Fez-se uma suposição de que o que se tirou de incentivos também 
se tirou no Nordeste. Isto não é verdade, nobre Senador, porque parte dos in­
céntivos foi transferida para o PIN-PROTERRA, programas também de in­
teresse do Nordeste. 

O SR. MARCOS FREIRE - Inclusive a Transamazônica. 

O Sr. José Lins - Afora esta explicação, há outros pontos que V. Ex's 
devem considerar. Com toda a sinceridade, sou tão nordestino, tão amigo do 
Nordeste, tão interessado no seu desenvolvimento co~o V. Ex', e não me 
consta que alguém tenha encontrado na minha vida algum traço de desonesti­
dade. Estou à disposição dos colegas para mostrar os cálculos oficiais, sem 
qualquer preconceito. Agradeço a V. Ex' a at,!nção de me ter ouvido. 

O SR. MARCOS FREIRE - Perguntaria a V. Ex', que é engenheiro e 
estatístico, se acha que os 272 bilhões avâliados pela Comissão representam 
uma estimativa errada. A quanto monta o prejuízo pelos desvios do incentivo 
fiscal 34/18? Tem V. Ex' esses dados para nos mostrar? 

O Sr. José Lins - Nobre Senador, esta pergunta não tem muito sC?ntido, 
porque. quando nós ... 

O SR. MARCOS FREIRE - V. Ex' nega que tenha havido prejuízo 
com os desvios do 34/18 para o FISET, o PIN e o PROTERRA? 

O Sr. José Lins - V. Ex', agora, me fez uma pergunta,diferente. V. Ex' 
pergunta se houve retirada de dinheiro do 34/18, que significa FINOR, em 
beneficio do FISET. Resposta: sim. 

O SR. J\I,ARCOS FREIRE - A quanto monta o prejuízo em todos esses 
anos? 

O Sr. José Lins - É grande, mas não tenho o número exato. 

O SR. MARCOS FREIRE - V. Ex' estâ desmentindo os números da 
Comissão e agora diz que não' tem os números. Não entendo mais nad2. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador, V. Ex' realmente não entende mais 
nada, porque não entendeu desde o começo. 

O SR. MARCOS FREIRE - A V. Ex' não, a começar do fato de, como 
nordestino. relatar este decreto-lei a favor dele. Não dá para entender. . 

O Sr. José Lins - V, Ex' ou bem se fixa em mudança de recursos do 
34/18, ou bem se fixa em mudança de recursos do Nordeste, fatos completa­
mente diferentes, Senador. 

O SR. MARCOS FREIRE - Vejo que V. Ex' está muito satisfeito com 
os recursos que são destinados ao Nordeste. 

O Sr. José Lins - Pois não estou. Gostaria de que fossem muito mais. 
, -

O SR. MARCOS FREIRE - Mas não é somente a queStão de mais re-
cursos: é preciso dizer que os que vão representam um tratamento 'discrimina­
tório e injusto, porque outras regiões mais ricas e menos necessitadas do que 
o Norde~te recebem muito mais. . 

Sr. Presidente, recebi um .telegrama do Presidente da Federação das In­
dústrias do Estado de Pernambuco, que apela para os representanteS do povo 
para que votem pela rejeição desse decreto-lei. Este plenãrio, que deveria es­
tar repleto. sobretudo daqueles que vêm da Região Nordeste, infelizmente se 
encontra 'muito desfalcado. Bastaria que o partido do Governo se sensibili­
zasse com o problema para, sozinho, derrotar este decreto-leí, mas não o faz. 
Referindo-me ao telegrama da Federação das Indústrias, quero apenas mos­
trar que não é uma questão partidária ou de passionalismo político que nos 
traz à tribuna, mas o clamor daqueles que vivem e sofrem no Nordeste. 

Concedo o aparte ao Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Marcos Freire, recebi, e acredito que 
todos os representantes do Nordeste também receberam, aquela manifes­
tação do Secretário-Geral do SENOR, Prof. Barreto Campelo, conclamando 
a representação nordestina a se posicionar de forma decidida e enérgica con­
tra o Decreto n9 1.701, de 18 de outubro de 1979. Uma vez mais o Poder Exe­
cutivo utiliza abusivamente a prerrogativa de emitir decretos-leis, como este 
que atenta tão frontalmente contra 0.5 interesses da nossa região. Recordo, 
neste instante, outro decreto-lei que tanto preocupou V: Ex' e a nós outros, 
representantes da 'Região Nordeste: o Decreto-lei n9 1.478, de agosto de 1976, 
assinado, a exemplo deste outro, de número 1.701, com o Congresso em ple­
no período ordinário de trabalho. Isto significa que o Poder Executivo pre­
tende levar-nos a enfrentar a singularidade regimental de que ê cercada a tra­
mitação do decreto-lei: ou Si aprova, ou se rejeita o decreto. Não podemos 
valer-nos da prerrogativa áe emendar esta proposição do Executivo. Mais 
uma vez o Poder Executivo atenta contra os legítimos interesses do Nordeste, 
utilizando, de forma abusiva, o decreto-lei para esmagar as nossas le~ítimas 
aspirações .. 

O SR. MARCOS FREIRE - Foi bom que V. Ex' trouxesse à baila o 
àpelo do SENOR, este mesmo SENOR que foi há pouco desmentido pelo Se-
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nador José Lins. S. Ex' terá oportunidade de se enlender com o Líder do Go­
verno para defender os cálculos dos prejuízos que representaria para o Nor-

,destê a aprovaçãQ deste decreto-lei. , -- • 
Quero esclarecer não é o fato de se estar contra o PIN e o PROTERRA, 

absolutamente. Ê preciso que estes programas permaneçam, mas não às cus­
tas do Nordeste, dos recursos que lhe cabiam, porque o 34/18 foi criado espe­
cifica!11ente para a política de sua industrialização. Não se trata de impedir 
que o Governo tenha outros tipos de programas; deseja-se apenas que o in­
centivo instituído para o Nordeste seja respeitado. O atual superintendent~ 
diz que é essencial a industrialização do ]'lorde.'\tJ}. Sabemos _q~'e a industriali­
zação~ apenas, não é suficiente - ,é necessária a reestruturação agrária. Por­
tanto, que se promova o PI~ e o PROTERRA às custas de recursos orça­
mentários, e não do 34/18. 

• O Sr. Humberto Lucena - Antes de V. Ex' descer dessa tribuna, desejo 
trazer a minha solidariedade, também como nordestino, ao seu brilhante pro­
nunciamento, Q qual representa o ponto de vista de toda a ~ancada de nossa 
região no Senado Federal. Há pouco V. Ex' estava, a meu ~er, focalizando o 
ponto principal deste debate. Não somos contra o PIN e q PROTERRA; 
queremos que os investimentos levados a efeito pelo Governo,' através desses 
programas, sejam custeados c?m recurso,s do Tesouro Nacion~l... 

O SR. MARCOS FREIRE - Exatamente. ' 

O Sr. Humberto Luc~na - ••• e não desfalcando, co~o vêITt fazendõ, os _ 
recursos disuDENE destinados a projetos industriais, agroindustriais, agrí­
colas e àgropecuário~. V. Ex' tem toda razão e merece os nossos aplausos. 

'O SR. MARCOS F~EIRE - Agradeço ao Senàdor Humberto Lucena. 
Realmente; este é o pensamento de !lomens que,pertencem ao próprio Gover­
no. Tenho aqui, em mãos, um memorial que foi dirigido,_em 23 de outubro 
do ano passado, ao então Ministro da Fazenda y que está assinado pelos S~­
cretários da Fazenda dos Estados nordestinos. Peço que esse documento seja 
também incorporado a este discurso. Uma das reivindicações dos Secretários 
da Fazenda de todos,os Estados nordestinos é exatamente no sentido de que 
as fontes'de financiamento do PI~ e do PROTERRA sejam provenientes do 
Orçamento da União, 

Portanto, se fosse rejeitado - digo "se rejeitado" porque já es.tou vendo 
o triste espetáculo de uma Casa que poderia dar uma demonstração de sua 
autonomia rejeitando, ineditamente, um decreto~lei do Poder Executivo, mas 

- não vai fazê-lo; .de-qualquer forma, se fosse rejeitado esse decreto-lei hoje, o 
PIN e o PROIERRA não iriam desaparecer. Primeiro, porque o prazo dele 
vai -~té o fim do ano; segundo, porque, nésse ínterim, o Governo poderia 
provê-los de recursos-autônomos que não o sistema 34/18. ' 

O Sr. Felippe Penna - Permite V. Ex'? 

O SR. MARCOS FREIRE - Com toda satisfação de minha parte, des-
, de que a Presidência seja liberal: -

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Sr. Senador, V. Ex' já falou 15 
minutos e ainda há 10 oradores 'inscritos. - , 

'-
O SR. MARCOS FREIRE - Concluirei logo após esse~aparte. 

9 Sr. Felippe Penna - Permita-me afirmar, corroborando a tese de V. 
Ex', Senador Marcos Frei~e, a respeito do decreto-lei, que o problem_a funda-

,mental, aqui, parece-me, é2 aber se a,política do Governo. Feder,al é no senti­
do,de dar prioridade ao Nordeste, em termos históricos, para compensar o 
que houve no pós-guerra, 'quando a industrialização do Sul foi feita, como 
todos sabemos, com prejuízos para o Nordeste. Isso poderia ser feito de 
várias maneiras, inclusive com um decreto-lei do Executivo, instrumento com 

suntos ecqnômicQs, cargo que hoje é ocupado pelo Senador José Lins. Pois 
bem, em permanentes debatês que mantivemos sobre a problemática nacio­
nal, o então Senador Virgílio Távora declarava-me que o que se pede é que es­
ses incentivos setoriais não sejam mais revelados ao término daqueles prazos 
que legalmente lhes deram vida. Ora, Sr. Presidente, hoje,- S. Ex' é Governa­
dor ,do Ceará. Não sei se amanhã, na reunião da SUDENE! ele defenderá o 
mesmo ponto de vista de que os recursos destinados ao FISET, ao PIN e ao 
PROTERRA não sejam renovados. 

E, para concluir,-Sr. Presidente, dou conhecimento à Casa de um telegra­
ma que hoje encaminhei à Superintendência da SUDENE, a cuja reunião no 
Conselho Deliberativo, que se instalará amanhã às 9 horas, deveria compare­
cer como representante da Comissão do Interior. Tendo em vista, no entanto, 
o adiamento da discussão deste Decreto-lei, de ontem para hoje, fiz õ seguinte 
comunicado à Superintendência da SUDENE: - - -

"Sr. Doutor Walfrido Salmito 
Estação destinatária - Superintendente SUDENE Recife-PE 

Apreciação Congresso Nacional Decreto-lei n9 1.701/79 pror­
rogando prazo destinação recursos PIN PROTERRA marcada 
para ontem vg foi adiada para sessão hoje 19 horas pt Julgando 
meu dever Senador Nordeste estar presente fim sustentar rejeição 
referido- diploma legal vg venho comunicar Vossência vg solicitando 
transmitir demais integrantes esse colegiado vg total impossibilida­
de comparecer reunião marcada 9 hotas 'amanhã SUDENE para a 
qual meu nome havia sido indicado como repres~ntante Comissão 
Interior Senado pt Espero Conselho Deliberativo aproveite oportu- _ 
nidade para condenar recursos I Decreto-lei usado Presidente Re­
pública vg que pressupõe (asos urgência vg ao tratar em outubro 79 
prorrogação um prazo que só expirará final exercício financeiro 
1980 vg impossibilitando quaisquer alterações novo estatuto virtual­
mente outorgado pt Por outro lado,vg ressaltando antiga luta côn­
tra desvios incentivos fiscais vg em especial FISET vg oporturio te-, . 
novar' inconformidade fato outros programas vg mesmo quando 

~ válidos em si vg devem ser respaldados recursos orçamentários é de 
, outras fontes que não provindos mecanismos fiscais financeiros ins­
, tituídos especialmente favor nossa região pt Mesmo sabendo jamàis 
algum-Decreto-lei ter sido rejeitado Poder'Legislativo vg tomei ini-
ciativa atrávés telegrama anterior lembrar necessidade todos seus 
integrantes independentemente partidos vg estaiem presente discus­
sões votação'Decreto-lei 1.701 vg em especial Bancada Nordestina 
vg quando -nada -pára marcarmos posição nosso-iiicon'forri1Í~!ll~ / 
mais esse comportamento Governo contrário objetivos superação 
disparidades regionãis pt Cordialmente Senador Marcos Freire." 

É com satisfação que vejo aqui os companheiros que estão Ilesta resistêp­
cia. Eles sabem que o Decreto-lei vai passar, talvez até por decurso de prazo, 
mas os que,aqui estiveram cumpriram o seu dever, pelo menos para-marcar 
posição. / 

, O Governo, que tudo -pode, tem agido contra o Nordeste, e este 
Decreto-lei -que hoje ê examinado por esta-Casa ê uma demonstração disso. 
Ele'é atentatório à verdadeira política de desenvolvimento do Nordeste. (Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO CONJUNTA DE 27-3-80 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

o qual não concordilmos. Contudo, se o Governo quisesse, poderiá dar prio- O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE(Sem revisão do orador,)­
ridade, mesmo extinguindo o PROTERRA e fazendo com que fosse garanti- Sr. Presidente, os louvores do Deputado Ricardo Fiúia em relação à pofítica 
da a totalidade dos projetos existentes no Nordeste com recursos do FISET. governamental expres'sam, sem dúvida alguma, o pensamento do PDS, novo 
Da mesma maneira como foi feito num sentido, poderia ser feito em outro. A nome da antiga ARENA. O que queria registrar em poucas palavras é que, ao 
questão fundamental é a prioridade, que é necessária. A justiça histórica pre- longo dessas cinco horas, já quase meia-noite, um punhado de homebs aqui 
cisa ser restabelecida a favor do Nordeste. E isso poderia perfeifãmente s-er ficou para defender suas posições, embora, evjdentemente, já se soubesse, de 
feito, desde que o Governo de fàto quisesse dar uma prioridade real ao antemão os resultados que colheria. E talvez V. Ex', que presidé os trabalhos 
problema nordestino, uma preferência que realmente é necessária., - nesta hora, pudesse trànsmitir aos responsáveis pelos destinos do Congresso 

S S FREIRE 
P ~ •. . , h' . '- fi' d Nacional uma sugestão para que pudéssemos superar esssa situação tão enfa-

0, R'lV!A:RCO '- . re er.enela.essa que ~te oJe tem. I~~ o, ticamente chamada de melancólica, da sessão'que chega ao seu final. O PDS 
apenas nas. pagmas e man~hetes dos Jornais. P?IS, ao avahar:se quantitativa: aqui compareceu exclusivamente através de suas lideranças e, no caso do Se­
mente aqUllo que tem, cabido ao_Nordeste, eVidentemente ve-se que ele esta nad; Federal, apenas através do Senador José Lins"que por força até do ofi-
sendo ,tratado como orfão do Gov<?rno Federal. cio, coino Relator da matéria; não poderia estar ausente. Nenhum parlamen-

Sr. Presidente, vou concluir. Agradeço a tolerância da Presidência. tar veio para dar um ãparte, para fazer um discurso. V. Ex', Sr. Presidente, na 
Mas eu gostaria de trazer mais um depoimento, já agora não ap~nas de posição que ocupa não representa partido algum. Poderia então dizer que se 

Secretários de Governo. Eu invocaria a autoridade do atual Governador o Congresso tivess~ cobertura'dos grandes órgãos de comunicação de massa 
Virgílio Távora, que na Legislat_ura passada era o Líder do Governo para as- -talvez isso não ocorresse. Se ésta sessão estivess~ sendo irradiada ou televisio~ 
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nada para o Nordeste, talvez os Senadores da Região não estives~em ausentes 
deste plenário nesta noite. E não sei se aqueles que e~tiveram ausentes teriam 
condIções de se~ reeleitos num pleito próximo. , 

Louvo o comportamento do Senador José Lins, a sua coragem de estar 
aqui presente, de relatar um feito desses, de ser favorável à aprovação desse 
decreto-lei, atentatório ao Nordeste. Mal. louvo S. Ex' Recebeu esta missão e 
dela se desincumbiu.E acredito até mesmo que a opinião pública admiraria 
S. Ex' Mas eu não perdoaria aqueles que se omitem, aqueles que, quando 
chegam ao Nordeste,. falam da política governamental, reclamam dos desvios 
dos incentivos fiscais, mas, na hora de vir aqui para a sua trincheir::! defender 
a ~ua região, estão ausentes. Quero, portanto, congratular-me com o meu co­
lega de representação no Senado, Senador José Lins, porque ele está cum­
prindo seu dever, exercendo o mandato, embora em posição divergente da 

minha. Mas nào estão exercendo os seus mandatos aqueles que se ausentaram 
nesta noite. 

A Presidência da Casa, que deve zelar pelo bom nome desta instituição, 
deve se convencer de que, acima da pressão do Governo, poderia funcionar 
em nosso favor a pressão da opinião pública. Ac~ma, portanto, dos ditames 
de uma orientação partidária, que 'muitas vezes é contrária aos interesses na­
cionais, talvez pudesse prevalecer a pressão da opinião pública. 

Sr. Presidente, voto pela rejeição do Decreto-lei n9 1.70[ Queria fazer 
este adendo para que V. Ex' transmitisse à direção do Congresso Nacional a 
necessidade de instrumentalizar-se o Congresso. Talvez a única maneira de se 
superar esse vazio de hoje seja conseguindo a cobertura ampla dos órgãos de 
comunicação de massa, para que os representantes do povo, integrantes desta 
Casa, não se omitam, como vem ocorrendo sistematicamente, pela ausência, 
ao cumprimento do dever. (Muita bem! Palmas.) 


